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"" srA' pequena obra que e fructo de lidadas horas

_ -... - vagos de um par de annos, tencionava cu dedi­

ca-la a~s s~bios verdadeiros amantes do ~rogresso

"_ . humamtorlO, ao mesmo tempo lhes pedlDdo que
i'f, em recompensa do louvavel impulso que meu tra-

bolho poderia dar, houvessem de obrar em m~do que cm minha
vida podesse ver os.bons effeitos o favor da humanidade. Po­

rém uma causa mencionada na Advel'tenâa que precede a se-
.gunÍla parte deste opusculo, induzindo-me a fazer nntieipada­

mente imprimir varios ex.emplares, me foz. ap,roveitar. o ensejo

para publica-lo temporão, sem- apresentar a dedicatoria e 'meu
\

pedido; e sim antes a dirigü' algumas palnvilos aos leitores, em
que, graças á subida importaneio dil matel'ia, não menos confio;
c assim espero que se aproveitará'este projecto em ordem a po­

der-se brevemente, com a pr-cci~a practica execução, torna-lo

menos imperfeito, e por. conseguinte, mais util á humanidade.

O premiai' ao merito, é' cousa tão justo g de tal intuitiva ulh·
Ildade social, que supcrfl"uo é~demonstral' a sua conveniencia.

Portanto o idéa de um eOdigo remunerodor; quê nas seieneias
soeiaes pode ser uma das mais importantes molas, pOI'que a'ni­
quilo com sua influencia innumeros preconceitos usurpadores de­

honras que tributar se devem ao merecimento, previne 0\1· des-.
via precisões, crimes e vicios de toda casta, e moralisa 'os povos

lhes fazendo promoveI' todo beneficio publico; é uma idéa que
perante o bom, senso, não é preciso justifico-Ia; c sim antes a

falta de um Codigo desta especie,. á visto de tantos outros crimi­

lIaes, se conhece que é uma falha, um atrazo, uma nódoa que
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deslustra senão conspUl'c:l :l illystl'acla humnilidadc. M:ls vistu
que, se não mc ngano, uma qUfdquCl' uhra d(,~tas, ti de uu\',!
cspecie, illutil não scrlí II quell) a ler, o 1II0str:ll'-llw de alltemão
lIS bases sobre ns qllnes está delineada; pOI'que assim IlIllis de­
pressa claros se lhe nprescntarão os pOli los p"inl"Ípaes que sel'­
Voe,!! P:lI'lI o guinr e esclarecer em todas as p:ll'tes desta compo­
sição,

Tanto ~ mais e(lnveniente umn noção dessas bllscs, qualltn é

para admiJ'al' que até ngor:l (que eu s:libaJ ninguelll Icutasse
:lpresental' est.e trabalho, cujo intuito, acima dou por justificado,
Demais, se o intuito é louvl.lvc1, e ninguem lIprcsrntou um Cu­
digo desta espeeie, devo, IHlseMdo em minha PI'upl'ia eXI.cl'ien.
eia, tambem dizer qUiles foram as prilleipaes eIlUS~IS ou rar.Õcs
deste singular fenomeno, c como eJlas cm mim não pl'evah'ce­
ramo Portanto Ill~ fm'ei cargo de dizer primeiro o que penso ii

este respeito, porque tambem sel'vc pal'a u eselarccimento que
devo dar.

As razões principaes de ninguem ter npl'esc'ntado (I'epito, se
'assim é) IIDl Codigo do Illerito social, me pal'ece consistil'em:

1.° Na falta de convite f de animação- 1I:II'n ser apresentado;
porque embora podesse uma obra deste gcnel'o sei' perfeita só
quando arremedns::e de longe um Codigo didno, que nq I·eco­
nheeimento do mCI'ito ha de peznr todns as eireulllst:lncias re­
lntivas á sociedade e aos benemeritos; todavi:l um convite ani­
mador, ~e quem, podendo, quizesse pôr em exceução um Co­
digo desses, teria eel'tamente feito elaborai' algum, mais ou

menos bom" qml1quer projecto.
, 2.° Me parece consistir outra causa, no pl'esupposto de que
teria sido preciso contrafazer ou mudar em contJ'ario o disposto
nos Codigos criminaes, quel' no relativo a crimes publieos, quel'
no que diz respeito a crimcs peculiares, ou dever-se extender
li ~ua intervençào até ás menorcs obl'as ou acções meritorias,
conforme <\sses Codigos se vão justnmcnte ingerindo não só nos
maiorcs, mus tambem nos menores crimes.

3.° Pnreee-me que oulrn causa eonsisle nas diillculdadcs que

Il:lviam no modo e meios de conheccl' COlll ccrteza os caracteres
, .
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uo vel'daueiro mel'Íto nas diversns obl'as,.e sobretudo seus di­
vers.os gráos: porque nã" existia uma Theol'ic!1 00 mel'ito social;
ou porque, não ha\'e.ldo um thel'mometr'o, uma bi )la com que
3e ·p·,desse conheccr os grIlos ou .1S quantidades desses meritos,.
não crn possivel a competente recta applicação dos premias.

Qunnto á primrir'a dest/ls C:lusas adversas, posso dizer que no
meu retiro, hahitundo por sina minha. (a despeito dos muitos
I'rrjuisos c dcsgllstos que por isso tenho tido) a me importar
d/ls C/lusas publicn sempre mais que d/ls minhns peculiares, me
lmimei a compôr esta obra, e mnis a Theoria do merito social,
pela neces~idadc em que ol'llas vejo estarem os povos, como
julgo tel' pl'ovnrlo no ultimo Cl1pitlllo desta hroc!IUI'a. A tanto ,
me Imimei porque esta matel'ia, sendo bem desenvolvida e uti­
lizada, poderá não só dar cnbll de muitas fraquezas e indignida­
des humanas, esclm'ecer a Opinião publica, reduzir ao silencio
II Impostura, conciliai' nos prineipios de suas /lcções a todos os
pnrtidos politicos bcm intencionados no oaminho de razo/lve1
geral progresso, mas outrosim poderá extinguir o seepticismo
actual, trazer sobre li terra a Fé, a.Esperança, a Caridade,

Nos Grandes, a grandeza vera de alma,

como se precisa, e guiar a humanidade para o mais honroso,
YCl'dadeiro seu destinu.

Acerca da segunda fal'ci obsel'var que em matel'Ía de remunc­
rações, a ingercncia de leis até .nas menores obras mcritorias,
se não é de uma difficu1dadc imuperave1, é certamente menos
uti1 que preju·dlcial. .

A respeito da terceira, agrada-me CU{llPI'Íl' um dever de gra­
tidão, conre~sando que aproveitei algumas narinas de Melch.
Gioja, li que devo li. melhor parte d'aquelle qualquel' bom senso
eommum que posso ter; e principalmente as apl'oveitei no delIe
celebre Tractado do fIIerito e das "ecompensas, desde ha bons
quarenta annos, divulgado. E se não posso lisongear-me de tel'
vencido algumas diffieuldades de sua 'natureza invenciveis, me

pal'ece haver superado o que no caso vel'tente, mais relevava.
Agora fallarei nas bazes ou no.s pontos eardeaes desta obra.

O mel'ito social de quaesquel' obras humanas, fisieas ou moraes
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que sejam, ou intellectivas, se dcduz de quatro dcme'ntos 011

requisitos que, no projecto deste Codigo, mencionados vão. no,

Art. L°, e que directa ou indirectamente se Jlão sempre de

apresentar nas obras· meritorias. Porê!D esse mesmo merito so­

cial, nascendo prinejpalmente do terceiro d'esses elementos, .ou

da Utilidade que as obras trazem a favor da soeiedade, era pai'

isso necessario que n'este <!:odigo se estabelecesse, para o minimo

gráo d'esse merito, o mini mo da utilidade, e o minimo numero

de individuas que podem a partilhar; porque d'est'arte se podia

evitar o exame das obras de merecimentos menores, visto que

por diminutos, ou· por se I'erel'irem só á alguns individuas, é
cousa absurda o querei' premia-lOS como publicas. Assim, en­

tendi q"'.l se haviam de considerar de merito social, somente

aquellas obras cuja utilidade (representada em numeraria) pri'n­

cipiasse a figural' por uma quantia não diminuta, isto é dez

contos· dc réis, e que se diffundisse pelo menos a favor de dez

individuos; e tanto d'estes, como d'aquella quantia (ainda que

se admittam algumas excepções) a differença de quontidades,.só

fosse admissivel. para mais. São estes os dous pontos de.partfda.

para o exame do merecimento social das' obrlls, ou de seus agen­

tes, ou productores.

Se n'esto materia se podes~e adoptar o modo e os )'Deios que

nos Codigos criminaes, justa ou injustamente, vão prescriptos

a respeito dos crimes e das penas, quasi q~e bastaria este 5,0

elemento ou o da Utilidade social para ~acilmente graduar-se os

diversos meritos. Mas porque evidente é que as meSlUas obras,

de quaesquér classes: fisicns ou moraes ou intellectivas, que

importam iguaes utilidades a. sociedade, sendo executadl1s por·

divcrsos individuas em circumstancias diversas, oorigam a

vcncer diversas difficuldades quc para uns individuas' são di­

minutos, e para outros são grandissimas, de meritos maiorcs; e

pol'que acerca do que é meritorio, e mesmo do que é util, exis­

tem na soeicdade, ou antes cm toda a humanidade· immensos

preconceitos c inconstantes variaveis opiniõcs mais ou menos

C-alsas que sempl'e induzem a errai' nos rcspe'ctiv?s julgamentos;

e assim tambem na' applicação dos premias sc trllcla de cousas c-
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pessoas muito mais delicadas que ordinariamente não .sã~ os

crimes, os criminosos e suas penas: por todas estas causas, esse

unico precipuo elemento não pode bastar para esse fim. Em ma­
teria de julgamentos do mCl'ito, sendo necessario o inteiro uso
da razão para não se errar, e excluir poderios da eloquencía,

alvedrios e quaesquer sombras de abusos que, ás susceptibili­

dades do alheio amor proprio, dariam frequentes motivos de

queixas, é justo e forçoso contemplar-se, tambem os outros
elementos do merito social, e sujeitar-se tudo ao cálculo. Por

isso releva observar se eIles, pouco ou müito existe~ nas obras
meritorias, se tomando conta restricta da intensidade doIles,

em relação ás precisões e circumstancias da socie~ade, assim
como a todas as circumstancias dos executores das mesmas
obras. Por tlinto os quatro elementos, como disse, expostos no

. primeiro Artigo, são a bussola que serve de guia para a inteira

averiguaçãO do merito social e de seus gráos. Agora darei al­

gum esclarecimento do modo pelo qual servem eIles para gra­

duar-se os diversos meritos.
A vista do que hei suecintamente expendido, se estabelece que

na~ obras meritorias, faloondo algum desses qúatro requisitôs,
não podem eUas ser de merito social. Mas por que tres deIles,

não sempre se mostram em modo positivo, e não se prestam
como o da Utilidade social para as diversas graduações dos me­

ritos; só podem figurar de um modo secundario; e por conse­

guinte as diversas suas intensidades, só podem offereeer umas
razões ou circumstancias augmentativas ou attenuantes do me­

rito, segundo que nas obras se reco~hecem eIles em maior ou

menor gráo, e as eircumstancias dos executores deIlas, eram
mais ou menos propicias para apresenta-las 'ou produzi-las.
Pelo contrario, visto que o 3.0 elemento ou o da Utilidade so­

cial, ao passo qüe se presta para a medição dos gráos do medto,

é justamente o.que mais interessa á sociedade, serve eIle de base

c farol mais luminoso para se graduar esse merito. Assim para
concorrerem eom a maior exactidão possivel todos quatro os re­
quisitos no reconhecimento e na elevação desses gráos do meri­

to, está disposto que cada dez razões ou circumstancills augmen-
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tativas do mel'ilo,. fazrTn addil' um gl'lío de mel'ilo sllpel'itlr

áquelles gráos que as obl'as adquirem pelo elemento da Utilida­

de social que ellas tl'azem; c cada dez das mcsmas attcnulllltes,

faze~n subtrahil' das. mesm,!ls obl'as um dos gráos do dito merit~

adquir'ido e medido pela mesma dita uti lidade social que rllas

produzem.

)\fe não estenderei sobre outro:> particulares da mnterin de

que se Iracta, porque o exposto dcixa sufficienternenle enxcrgar,

direi assim, a parte organicll mais geral adoptnda pal'n se gl'a­

dual' os merecimentos; r pela qual estas leis para os homens,

desiguaes eomo são, de 'veras, podem ser iguaes para todos,

Portanto a respeito só do sentido cm que se devem tomar uns

vocabulos usados n'esta obra, e juntomente acerca do motivo

pelo qual n'esse mesmo seiltido os cmpreguei, é que me ~'cst8

acrescentar as poucas palavras seguintes.

,.S leis relativas ao llIerito social, devem eom just., r'ozão e

eonvenieneia ser igualmente extensivas tanto ao mel'ecimento

das obras fisieas ou d'aquellas 'que I'csultam do tl'abolho e habi­

lidades dos obreiros e artífices, como áqueUe das acções ou llCtos

moraes, e áquclle outro· das pl'oducções do entendimento; c

por isso n'este Codigo e n'aqllelle do Processo remuneradol',

afim çle se evitorem u~as frequentl~s eireurnlocuções e mais fll~

eilmente se ligar, ,eomo convém, umas idéas diversas que teem

ou de\'eOl ter uma estreita connexão entre si, tive dc usor dos

vocabulos Obras e {m'ças eOl;sentido generieo, lhes dondo U1llJl

latitude extensiva u' todas tres as classes: fisica, moral e intel­

lectiva. Outr,osim, porque a, ulilidade socinl, 'tanto a positiva

q~e nasce da produeção, como aquclla n~gativa quc nascc da.

evitação de damnos, tem leis commúns extensivas ás mesmas tl'es

classes; para igualmente evitar -frequentcs circumloquios, fiz

conforme os economistas que consideram a utilidade negativa

como producção, e productores aquelles que a trazem. Por con­

scguinte o essencial para a intelligencia deste laconismo, o de­

c1al'ci com duas notas em seus competentes lugarcs, mas a razão'

da conveniencia desta linguag~m technica, é n'esta oecasião

que me pareceu 'mais proprio apresenta-la,



CODIGO no llEllll'O SO'CIAL,
ou

REMUNERADOR..

CAPITULO 1.0

.nali óbrllli ele merito social; de seus elemento", e seull
eI i 1'erS08 gráoli.

Alt. 1.0 As obras (1) humanas que dão merito so­
daI, aqtlellas são que executadas com espo:qtanei­
dade e pl'evidenc.i3, apresentam os guatro elementos
ou requisitos seguintes:

1.o Convenieucia social.
2.o Difficuldades vencidas na sua invenção,

execução ou' importação, por forças (2) tisicas,
mOI'aes 'ou intelleetivas.

3. o Utilidade social immediata ou futura.

(1) O vocabulo obm, quando ncste Codigo c n'aqueUc do Pro­
Cl'SSO l'l:IIJUnerador sc us"r em scntid9 gcnel'?co, tem uma signi­
fic"çãO l'xten~iva lias objectos ou pl'Orlllctos fisicos, aos mecani­
cos, aos actos ou effeitos moracs, inclusivamente os passivos (*1,
c ás Olll'olS intellectullcs, E quando os ndjectivos agente; exewtOl',
os 'substantivos execução, prodllcção, se referirem a acçõcs pas­
SiVllS, C as palavras lwod'l1ctOl' e P7'(JI{llctIlS forelll allusivas á
lIgencill de p.'ccaver males, ou á cvitilÇ~iO de qllllcsquer damoo!;·,.
não se considcrlll'ào um contl'llSenso•
. (2) O vocabulo força, quando lI'estc Codigo e o'lIquelle do.

PI'ocesso .'c;nuoerndor se ,-!sar CIO scntido gcnerico, tem coo-, .
.formemcnte lia vQcabulo obm uma significação exte~siva' aos po-

(') Por lICI;líos,llassivas se enlende v. g. aqucllas que nas~elll da clrcumspec-.
~1io, persplcacia, p1'Udencia. generosidade; &c. que se manifesllllll.deixando-
de Obl'l\l.\ ,!.çll,ir•. fa.I.I~r,. &c. e de (IUC resu~lam errei los IIIC~\lOI'12: .-



Excepto u

que dis­
põe o Art.
87.

- 2

4.° Desinteresse de' seus executores ou impor­
tadores.

Ârt. 2.° Para qualquer o~ra comprehendída no
Art. 1.0 alcançar algum gráo de merito contemplado
neste Codigo, o seu 3.° elemento, ou a Utilidade so­
·cial (que ser've de base para graduar-se quaesquer
rneritos) na Provincia a que pertence o Tribunal re-

.munerador:
§ 1.° Ha de se diffundir pelo menos a dez membI'os,

~e familias diversas, e alheias ao productor da rnes­
n)a obra, excepto se for a beneficio da Provinci:;t, e
salvo o disposto no seguinte § 4.°, e no Art. 86.

§ 2.° Sendo irnmediata ~positiva ou ne­
gativa que seja) ha de cheg'ar pelo me­
nos ao valor de 10 contos de réis.

§ 3.° Sendo futura, ha de chegar ao va­
lor de 20, 30, 40 contos de réis, con­
forme for do 2.°, 3.° ou 4.° anno.

§ 4.° Sendo relativa ao salvamento de
vidas hum-anas, o numero destas, para
a Utilidade irnmediata, ha de chegar
pelos menos a 5 (sal vo o disposto no
Art. 13) e para a futura; a 10, 15,20,
conforme aetermina o Art. 14.

Al't. 3.0 Por utilidade immediata das obras de me­
rito social, se entenderá' aquella que ellas produzirem

derios e hnbilidades fisieas e meennieas, e àssim tambem 1I0S

dotes c prendas mOl'acs e iotellectivas, ou aos diversos grãos de
exercício destns faculdndes. E por co'oseguiote, outrosim os vo­
cnbulos esforços e sacl'i{tcios poderão se refcrir indistínetanlente
a qunesqucl' maiorcs gráos de acção das lt'es divcrsas classes de
fnculJadesfisicns, moraes c intellcctivas, empregndos na cxccu­
ção, invenção ou importação das ohl'as meritorias,
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no decurso do primeiro anno; e por fur.Ul'a, aquella
que pode com certeza ou muito provavelmente PI'O­

vir delrJs ,no decurso de cada um anno seguinte. A
immediata será graduada pelo disposto nos Arts. 6,
11 e 15; a futUl'a pelo disposto nos Arts. 7; 14 e 15.

Alt. 4. o A distincção dos diversos gráos de merito
social de qualquer obr'a, ou de sens productores, re­
conhecer'-se-ha nas intensidades de cada um dos qua­
tro elementos mencionaâos no Art. 1.0, que apresen­
tarem as mesmas obras, e principalmente n'aquella
do 3.°, c"uja minima quantidade ,liquida, exigida: nos
§§ 2.°, 3.° e /1-.° do Art. 2, é indispensave1.

Art. 5.0 Os meritos sociaes se distinguirão em va­
rios· grãos, a saber': em gráo maxi"mo supremo; em
gráo maior que maximo; em gráo maximo; em maiol"
media e menor de primeira Classe; em maior, medio
e menor de segunda Classe. Qualquer dos gráos de
prim€ira e segunda Classe., dividir-se-ha mentalmente
em dez fr;lcções.

Art. 6.° As obras meritoria,s que satisfazem aos
requisitos dos Al,ts. 1.0 e 2,l' § 1.0, e (por não· terem
circumstancias nem razões augmentativas nem atte~

nuantes do merito, ou em razão dos descontos exigi­
dos pelo Ar't. 36) cujos mr.ritos sociaes representados
forem só por utilidades liquidas immediatas, pecunia­
rias (como é por ex'. aquella de esmolas ou dadivas)1 '
serão consideradas de diversas graduações de merito,
segundo forem as som mas respectivas, pela regra se-
guinte': A Utilidade social, ,

t
,para o maior gráo, deve ser

De 1.a. de........... ,Rs. 60:000IDOOO
Classe Para o gráo medio.. .}) 50:000IDOOo.

Para o menor. . . }) 40:000IDOOO
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30:000 000
20:000®000

Rs.
2 a lpara O mt!ior gráo .

De . P d'
CI ara o me 10 • , •

asse
Par'a o menor .. , ., II 1o.:000®000

AI,t. 7.° As obras cujos meritos sociaes provierem
principalmente da mesma espccie rnencionnda no
Art. antecedente, mas que não forem de utilidade so­
cial immedia.ta e sim futura; serão gruduadas pela r~­

!!ra estabelecida no mesmo Art. 6, !;Ó com a difl'eJ~en-
<..-

.ça de. deverem para .cada um gráo chegat' áo duplo,
áo triplo, áo quadruplo as quantias da utilidade so­
cial respectiva, segundo que ell" tiver de se reaIisar
no 2.°, no 3.°, n'O 4.° anno; e assim por diunte nas
mesmas 'propor<,:ões.

Art. 8.° O mel'ito- social das obl'as cujo terccil'o ele­
mento for de qualquer especie (que se repl'esentará
sempre em valores pecuniarios) das mencionadas no
Art. 20 §§.1.0, 2.° e 3,°:

§ 1.0 Quando sua utilidade for immediata,. S I

se graduará conforme ao disposto no Art. 6. .( r~p~'~s~(:,
§' 2.0 Qu=!ndo sua utilidade for fuLUI'a, se\ IlOS Art~.

graduapá conforme ao disposto no Art. 7. I, I~ c ·1 G.

Art. 9.° As utilidades sociaes negativas, quel' im­
mediatas quer futuras, indica~as no Art. 20 § 4.°,
serão consideradas como positivas, e em geral, eso:­
madas pelo valor' dos bens oppostos· aos males evi-··
tados ou diminuidos. Os meritos sociàes das obras res­
pectivas, graduar-se-hão conforme áo disposto no
Apt. antecedente.

Art. 10. As v'idas humanas, nacionaes 'ou estran­
geiras, livres ou escravas, somente consideradas como
uns compostos de forças fisicas, moraes e intellecti- .
va~, quando se salvam da morte, ~ão n'essa quali~

dade avaliadas,. termo medio, em dous contos de réis



30· Vidas,
25 li..

20 ]))
15 yidas ..
10 J).

Cada lIma des­
tas ob.ras será
equivalente á
salvação de
mela vida.
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cada orna. Assim as obras de merito social desta es­
pecie, admitt(lm ~ confor:me o exposto. no Art. 2' §§:
1.0 (' 4.°) que.seu terceiro elemento seja de uma ex­
tensibilidade menor' que os de outras especies, COIDÜ'

se vê no Art.. seguinte.
Arf.. 11 . .o merito sociar das oJ:>ras ,de utilidade ne­

gativa im.mediata, proveniente de vidas salvadas,.
quando for repr'esent'ada (independente da influen­
ci~ do i.0, 2.° e 4.° r'equisitos, como se ha supposto~
no Al't. 6) _principalmente pelo seu'terceiro elemen-.
to, se calculal'á (salvo {) disposto. nos Arts.. 1, 4 e .
16)- distinguindo-se em gráos ele 1.<1 e ~.a Classe, se­
gundo () numero de vidas, salvadas, pela regl'a se-o
guinte:

D 1

\

' Para o maior gr'áo, hão de sere . a.

c\ . Para o gr'áo medio . . . . . .asse <-

Para o menor'. . . . . . . .
2 n (Para o maior gl'~O

D~ .} Para o gráo medlO
Classe I

Rara o menor. . . 5 l).

Art. '12. A utilidade negativa immediata', pvo.ve­
niente de fazer .evital' dores fisicas, a perda de·m~m­

bros ou de faculdades necessarias á subsistenc-ra. dos
homens, e mais aquella de fazer evitat, deformidades
graves, sel'á considerada em relação áo exposto no
Art. antecedente, e graduada pela regra seguinte:

§ 1.° De fazer evitar .
A) a perda. de ·faculdàdes men-

taes (ou restitui-las) _
B) a surdo-mudez (ou dar ou­

vido e falla)
C) a perda da vista (dá-la ou

restitui-la) . .
.D) a perda de forças fisicas (dá­

las ou restitui-las)
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§ 2.° De fazer evitar dores, e
A) a perda de um braço. ou de' Cada urna des-

urna mão tas obras sel'á
B )' a perda de um pé ou de uma equivalente á

perna salvação de
C) a aleijão 011. a ~eformidade um quarto- de

. vida.
Art. '13. As o'bras meritorias d'e utilidade social

negativa immediata, mencionadas nos antecedentes
Arts. '11 e 12, se graduarão ao duplo do que está
disposto nos mesmos Ârts. quando a evitação dos
damnos for relativa a -pessoas que mereceram em
qualquer Provincia algum pl'emio de qualquer dos,
gráos. de rnerito social, ou 'forem prendadas de'
muita já reconhecida util força moral ou intellectiva.

Art. M. As obras meritorias menciona,das no Art.
11; quando sua utilidade neg{lti~a, é futura, serão
graduadas pela regra estabelecida no mesmo Art ..
com a mesma differença proporcional que ha para
mais, entre as quantidades exigidas pelo Art. 7 e
aquellas que e'xige o. Art. 6'.

Art. 15. Os meritos maximos são todos aquelles~

provenientes da exhibição (ile obras meI'itorias que,.
segundo as leis estabelecidas neste Cod., alcançam
uma graduação dupla, tripla ou quadrupla de qual­
quer dos maiores gráos de 1.~ Classe, expostos nos
Arts. 6 e 11, a sab~I': as obras' de merito social

§ 1.· do gráo maximo ...•.. alcagçam o duplo.
§ 2. 0 do maior que maximo· O' triplo.
§ 3.° do maximo~supremo •.. o quadruplo.
Art. 16. O L°, o 2.° e o 4.° requisitos das obras

de merito social, no 1.0 Art. mencionados, segundo
que entrar~m com maior óu menor intensidade nas
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mesmas obras, farão augmentar ou diminuir os gráos
do meriLo social dellas, pelos Arts. 6 e ii, quasi tão·
somente no simples 3.0 elemento, já traçados.

Art. 17. Haverá Conveniencia social em quaes­
quer obl'as que importam ao corpo social alguma
utilidade quando:

§ Lo entl'e os motivos que induziram a pl'actica- '
las, não houver algum immoral.

§ 2.0 nos meios pelos quaes foram executadas,
não houvel' algum immoral, nem delles rasoavel­
mente podiam provir males maiores, iguaes ou pou­
~o me~ores da utilidade social que produzem as
mesmas obras. . .

§ 3.\1 ellas não trouxerem á sociedade males mnio­
res, iguaes ou pouco menores da'utilidade social que
produzem.

Art. 18. Haverá Difficuldade vencida em quaes­
quer obras rneritorias quando ellas não forem feitas
sem previdencia, por acaso ou maquinalmente.

Art. 19. Segundo que a Conveniencia social das
obras meritorias for muita ou pouca, e as difficulda­
des vencidas na sua execução, invent,:ão ou importa­
ção, se manifestarem de' intensidade superior ou in­
ferior a seu termo medio; as mesmas obras terão
umas razões ou circumstancias augmentativas ou
attenuantes do merito.

Art. 20. A. utilidade social proveniente ou a provir
de obl'as meritorias, quer sejam de invenção ou execu­
ção ~os exhibentes dellas, qut;lr sejam de importação,
teem por typo medidor o numeraria, m3$ consiste:

§ 1.,0 Na augmentação ou no' aperfeiçoamento: .
A) de .fo~ças ou faculd'ades fisicas, moraes ou

intelJectivas, ou do exercicio dessas forças.
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B) df>s meros com que se exerc'itam as mesmas
forças, e dos objectos ou effeitos uteis que essas
forças produzem.

§ 2.° Em dadivas á Pr0vincia, ou a par'te do corpo
social da mesma.

§ 3.° Na producção de bens ou de prazeres fisicos,
mora.es ou intellectivos.

§ 4. 0 Na evitação ou diminuição: .
.A) da perda de forças ou faculdades tisicas,

moraes ou intellectivas, e das causas que as tor­
nam.on podem torl1ar ocios:Js.

B) de perdas e damn.os dos objectos .bu meios
com que se exercitam essas forças, e dos objectos
utels que ellas pl'oduzem.

C) de males, ou de dores fisicas, moraes ou in-
tellectivas. .

Art. 2'1. Em qualquer obra meritoria fisica, mor:ll
'6U intellectiva existirá o terceiro elemento ·ou requi­
sÍitó mencionado no Art. 1. 0 :

'§ Lo QU:Jndo o numeral'ia respectivo liquido, ou
qualquer especie mencionada no Art. antecedente,
representada em quantitativo monetario, fOI' (i~de­

pendentemente da influencia dos outros elementos
exposta no Art. 16) dé quantidade e extensibilidade
como exige o Art. 2.

~ 2.° Quando essa utilidade de qualquer especie,
for ou provier de obra de conveniencia social.

A1'1.. 22. A utilidade social; que consiste em pra­
zeres, será considerada utilidade social tão sómente
quando esses prazeres:

§ 1.0 relativos forem :l factos de homa ou gloria
nacion~l, ou provincial, ou de fisico, moral ou politico
geral interesse.
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§ 2.° sendo flsicos, forem uteis ti cons~rvação da
vida.

§ 3.° forem m~)I'aes ou intellectivos de qualquer
genero ou especie que se pode colher em licitas ex­
pectaculos ou divertimentos publicas. (3) .

Art. 23. Das utilidades sociaes negativás que con­
sistem na dimin'uição ou evitação de dores, serão só
contempladàs aquellas: .

§ 1.0 compl'ehen.didas nas especies do Art. 12
§ 2.°; e o serão pelo disposto no mesmo Art.

§ 2.°' que nascem de necessidades relativas á con­
servação da vida.

§ 3.° relativas a factos mencionados no § Lodo
Alt. antecedente.

Art. 24. Qualquer obr'a meritoria, pl'oductora de
utiliclades sociaes de que resultem outros beneficias
secundarias: pl'azeres, evitaç~ões de males ou 'de do­
res, &c., poderá por estas coincidencias ter outras
tantas razões augmentativas de m'erito; mas o seu
3.° elemento será graduado só pela utilidade social
primaria, quando não se derem plenas provas' de
se hayer previsto', antes da execução da obra, assim
a utilidade social primaria, corno a secündul'ia.

(5) Não me escapou quc por vezes ha gl'andcs prazercs mais
{lI} menos gCI'acs, ol'a pela chegada de Varões CODspícuos, ol'a
por noticias fauslas Oll pOl' utcis dc~coucrlas feilas nas artes c
lias scicllcias; c que mesmo muitos liVl'os, soul'eludo j'om:mces,
dão muitos prazcrcs com pcrda .de tempo, &e. &e. E como rc­
flectí cm que todos os prazeres não são uteis á soeicdadC', e que
si sc admillissem prcmios por se cansar CCl'los pl'azcl'es, cmbora
ÍOllvaveis, resultaril1m frequentcs auusos e llluitas inconv'enien­
cias soeiac , julguei por isso eODveniénte limitai' o prcmio só a
cxecu[ol'CS d'aquell.ls oUl'as a qucpc\o Art. 22 é appliclIvel.

3.



Art-. 25. A utilidade social immediata de quaes..
quer obras mel'itorias, que exceder d'aquella exigida
para um qualquer gráo de merito social, segundo a
regr~ apresentada no Art. 6, será contada a favor
do merito respectivo, foda vez que a quantidade da
mesma corresponder ao menos a um decimo do total
exigido para um gráo inteiro, iSl,o é: um conto de'
}'éis. Assim quantos fofem os contos de 'réis exceden"
tes, contar-se-hão tantas fracções de gráo de mer'ito
a favor da mesma orn'a, ou de seu produQtor.

Art 26. O que determinado está uo Aft. auté­
cedente" acerca da utilidade social immediata, rela­
tiva a numerario, ou seu equivalente, será extensivo
tambem,áquella proveniente da salvação de vidas, e­
da evitação de perdas de membros e facl:Ildades hu­
manas, guardando-se as competentes, proporções que
ha entre a especi'e da utilidade me'Ilclonada no Art. 6"
e aquellas de que se' falla nos Arts. H, 12' e', 13.

Art: 27 ~ Existirá o Desiriteresse nas obras meI'i...
torias quando ellas forem feitas com espontaneidade,.
não por distracção, acaso, erro ou engano, nem por
moti:vos immoraes, e quando:

§ L° A intensidade total dos motivos louvaveis
que' indtlziram a practica-Ias, nascidos de affeições
sociaes, de desejos ·de estima publica, ou de senti­
mentos religiosos, for pelo menos igual á total in- '

, tensidade dos motivos interesseiros.
'§ 2.° Quan.do, suspeitando-se algum excesso de

motivos interesseiros, a respectivâ utilidade peculiar
parll' o productor ~a obra, for inferior á resp.ectiva
utilidade social. ' '

Art. 28. Qualquer obra meritoria que apresentar
Desinteresse de intensidade muit~ superior ao mjni-
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mo admissivel pelo Art. antecedente,' pod~rá ter
rãzões l3ugmentativas de merito.

Ar'L. 29. As obras meritoria.s executadas no exer­
cicio de cal:go~, officio& ou empregos pumicos, não
serão tidas corno obras de merito social senão quan­
do 'se mbstl'ar que o merito é muito' superior áquelle
correspondente ao 'bom curnprimen~o dos deveres
respectivos. Neste caso o graduamento (4) do' merito
social, .será feito simplesmente na parte da Qbra C01'­

l'espondente a este excesso. ,

EXCEPÇÕES.

Art. 30.. Por isso que a vista dos Arts. i 1 2, 11,.
18 e 27 ficariam excluidas d'entre as obras de mel'itó'
social, todas aquellas baldas de alguns requisitos e~i­
gidos pelos mesmos Arts.·, c.umpre exceptuaI':

§ 1.0 Aquellas de ântemão julgadas de merito so­
cial, e pelo Gover~o pedidas ou approvadas, embora
depois d~ execução se reconheça nélills alguma in­

.conveniencia não provenienté dos executores.
§ 2.° Aquellas, cujos executores: .

A) tiverem sido injustamente constragidos a

(4.) A~sim como tem por vezes llcohteciclo'a varios cscriptores
que, para evitarem homonymills, Livcram de cmprcgllr os' "oea­
bulos melh01'amento, salis{azúJlcl1to, civili.sal1lellto, inchamen­
to, C01TO~lIpi11lellI0, &c" afim de jndicarem com elles, a ncção,
o progresso, o processo pllra nlllelhora, a satistação,'a civilisa­
ção, n inchação,. a cornlpção; tllmucm me oeeorreo n'este C. c
n'aquclle do P. R. n precisão de u~ar do "oellbulo gl'aduumeJlto
(que não vem nos Dieciollllrios) afim ue não fazer confundir o
pI'oeesso de gl'lldullr, com o effeito dellc, ·qu.e é indicado pela­
pniavra, gme/llação.
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executa-las, e durante a execução, re'signado hou""
verem a propria vontade' em attenção á utilidade
social que havi~ de resultar das mesmas obl'as.

B) houverem principiado por distracção, por
equivoco ou acaso, ou mesmo por mero intel'es-'
se peculiar, e depois -tiverem mostrado com dili­
gencias, esforços fisicos, mOI'ues ou intellectivos
o firme desejo de as torn.arem uteis á sociedade.,

CAPITULO H.

'Obras que não são de mel'iio socinl.

Não são de merno social aquellas obl'as:
§ 1,.° que forem emprehendidas por

motivos immol'aes, de tendencias
amotinadoras ou sediciosas, ou de'
od~os, vinganças, invejas, traições &c.

§ 2.° que forem executadas por, meios,
imn'loraes, como sejam', dolo, fraude,
traições, prepotenci~s &c.

§ 3,0 cujos 3.°5 elementos, ou Utilida­
des sociaes, forem a favor de ociosos,
viciosos, e em' geral, gente prejudi­
cial á sociedade.

§ 4.° que attentadas sob oaspecto fi­
sico, moral, intelle~tual, economico
e politico, s~ conhecer que importam
imm'ediatamente ou em futuro, ma­
les á sociedade, maiores, iguaes ou
pouco menores da utilidade por ellas
produzidas, ou da que dellas possa;
provil' .

Art.31.

Porque n'ão
apresentam

Convenien­
da social. .



Porque não
manifestam
Oesin teresse

'J3

§ 5.° que tiverem sido POI; engano, por
acaso ou maquinalmente feitas, ou
cujos executores houverem sido a
força e justamente constrangidos a
practica-las (excepto os casos do Art.
30 § 2.°).

§ 6.° que foram practicadas por moti­
vos interesseiros de intensidade só::
perior áquella da totalidade dos mo­
tivos nascidos de atfeições sociaes,
€le desejos de estima publica, ou de
sentimentos religiosos.

§ 7.0 que foram practicadas por' mo-o
tivos . interesseiros de intensidades
suspeitadas superiores áquellas dos
motivos louvaveis expostos no § an­
tecedente, e as respectivas utilidades
soçiaes forem de sommas 'inferiores
áquellas que das mesmas obras co­
lhem os SElUS productores.

'CAPITULO III.

Das razões e cirCUlllstnncias auglnentathas, e ,111s aUc­
nUllntcs dos iucritos ~ociaes•.

Art. 32. As razões e as circumstancias augmenta­
tivas, assim como a attenuantes do merito social,, ,

derivam da maior ou menor intensidade do 1.o, 2.° e
4.° elementos, mencionados no Art. '1.0, existentes
nas obras meritorias. Umas dizem respeito ás obra8,
outras aos exhibentes dellas,' á saber:

§ 1.° As razôes augmen. nascem das obras que em

.'



sua utilidade apresentam razões 'de maior convellíen­
cia social; e ns atten. derivam de defeitos, inconve­
nientes ou diminutos males sociaes que acompanham
as mesmas obras ou a utilidade que ellas trazem.

§ 2.° As circurnst. augrnen. nascem dos maiores
gráos de diligencias e esforços empregados nas obras
principalment~ por executores em más circum~tan­

cias. As atten. derivam da pouca diligencia empre­
gada· principalmente po!, executores em boas cir­
cumstancias, e da inconvelliencia que ha nos motivos

'. im~llentes, ou nos meios que fOI'nm adoptados para
executar as obras.

Art. 33. As circumst. e as razões augmen. do me­
rito, fazem addir, e as atten. fazem subtrahir fracções
de quaesquer dos gráos do merito que as obras ad­
quirem pelo seu 3.° elemento; mas não podem sup­
prir à falta que possa haver d'aquella quantidade do
3.° elemento que no Art. 4 é declarada indispensnvel,
para as obras terem merito socinl.

Art. 34. Cada uma circumst. ou razão, quer au­
gmen. quer atten. do m~rito, pode ser maior ou me­
nor. f\. maior vale.'por duas menOI\es, e lhe corres­
pondem duas fracções de gráo de merito, no Art. 5
mencionadas; á menor corresponde uma só fracção,
e assim tambem um decimo da utilidade social exi­
gida para cada um gráu de merito, isto é: um conto
de reis. -

Art. 35. Em todos os casos que na essencia das
obras meritorias ou no tIue diz respeito á seus exe­
cutores, houver alguma razão ou circumst. augmen.
ou atten. ·do merito, e· essas razões ou circumst. se
mostrarem em gráo exuberante, deverão ser maiores.

Art. 3.6 .. A.s razões e circumst. augmen. do meriLo



social de qualquel' obra, desconfar-se-hão coin as at.··
ten. que a mesma ôbra contiver: tantas por outI'as
tantas oppostas dos mesmos gráos. As restantes, que.
podem s.er de um ou de outro genero, se .distinguirão
com o adjecti \'0 liquidas.' . \

Art. 37. Cada gez circurnst. ou raZões menores li..
qbidas augmen. ao merito, ou cinco maiores, fazem
addir um gráo de merito social áquelIes gráos que 3S

obras mel'itori.as alcançam em razão de seu 3.° ele'"
menta; e outras tantas circumst. ou razõe's liquidas
atten. do merito; fazem que as obras percam um
desses gráos.

Art. 38. Quando n'este Cod. e n'aquelle do Proc.
rem. se· falIa r em circurnst. ou razões augmen. ou
atten. do merito, sem se declarar se elIas são maio­
res ou menores, se entenderá que podem ser de um
ou de outro gráo. ' .

Sf;'CÇÃO 1.a

Dos casos em que ha razões augmentativas de merito.

Art. 39. Nas obras de merito social haverá uma
l'azão augmen. do merito, quando examinadas sob o
aspecto fisico, moral,- intellectl:lal, eéon"omico e poli­
tico, ,e ao mesmo tempo attentadas a~ precisões do
paiz, se conhecer que:

§ 1.0 As útilidades respectivas
A) são de' muita urgencia ou conveniencia so-

cial. ' .

. B) se estenderãõ a a·lgumas quaesquer das ou-:­
tras Pl'ovÍlifciás de lmperio, ou a, ouWas qllaes-que~'

naçÊie's.



. .

.§ 2.° De suas utilidades sociaes:
A) nascem ou podem nascei' evidentes benefi­

cios ulteriores, ou resultar que se evitem graves
males sociaes. ,

B) re~ultam prazeres geraes; evitações de do­
r~s, ou outra qualquer especie de social utilidade.

AI:t. 40. Quando a obra meritoria for de vidas sal­
vadas, ou de evitação de perdas de membros, forças
ou faculdades fisicá-s, moraes ou intellectivas, ha ra­
zão ~ugmen. de merito em cada um caso relativo:

§'1.° a pessoa necessal:ia a fam ilia numerosa.
§ 2.° a pessoa joyen e de uteis esperanças para o

palZ.

Art. 4'1. Razão augmen. de merito ha quando a
utilidade social da obra mel'itoria, exceder o tl'irlo da
utilidade peculicar áo executor ou exhibente da mes­
ma obra.

Art. 42. Uma razão maior augmen. de merito ha­
verá em qualquer obra que não apresentar uma só
razão nem cillcumst. attenuante.

SECÇÃO 2. 3

Dos casos em 'que ha circumstancias augntentativas
, . do merito.

I

.Art. 43. Em qualquer obra de merito social in-
ventada ou executada, mandada fazer .OU importada
por meio de esforços fisicos, moraes ou intellectivos
que necessaJlia ou convenientemente chegai'am:

,§ 1.0 além do termo medio da força da mesma es­
pecie que manifesta o geral dos homens da mesma
Provincia, haverá uma circumst. augmen. do merito.



§2. o ao d~bplo da mediania das forças da mesma
especie, haverá duas circumst. :wgrpen. de merito .

. E assim progressivamente, chegando ao triplo, ha­
verão tres; ao quadruplo, quatro circumst. a~gmen-

I

tativas.
Art. 44. Em qualquer obra de merito social, exe­

cutada com dous ou mais trabalhos, esforços ou sa­
crificios de diversos generos, ou de um só e de es­
pecies diversas, encontradas. ou discordes, que ne­
cessaria ou convenienten'1ente chegaram:

§ 1.o em tempos diversos além dos gdos da media­
nl3 das forças das especies respectivas, haverão tan­
tas circumst. augmen. de merito, quantos forem os
generos ou as diversas especies de trabalbos ou es-'
forças que na execução da obra excederam os gl'áos
dos medias termos respectivos.

§ 2.° ao 11'/,esmo tempo até os gráos das medianias
das forças das mesmas especies, haverão tantas cir­
cumst. augme.n. do merito, quantos forem os traba­
lhos ou esforços chegados até esses gráos.

Art. 45. Qualquer individuo que, para exbibir .al­
guma qualquer obra rneritoria, tiver necessaria ou
convenientemente empregado as forças absolutas
'Precisas de gráos declarados nos aDteriores Art~. 43
e 44, se nene existirem causas naturaes ou fortuitas
pelas quaes os relativos esforços ou sacrificios haviam
de ser de uma energia maior que no commum dos
homens; terá urna circllmst. augmen. do merito por
cada uma das ditas causas; as quaes se podem achar
attentando-se: •

Lo a idade, o sexo, o estado sanitario do agen­
te ou executor da obra:

2.0 a constituição tisica delle, e suas posses.
4
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3.0 os alimentos que usa por habito ou por
'llecessidade.

4.0 o clima, a estação, o tempo, o dia, as ho­
ras e o lugar em que practicou a obra.

5.o a sua profissão, os.habitos, a representa-
'ção social que tem. .

6.0
° 0 sel;l estado do animo, seu espirita de par­

tido ou de classe, as razões de suas inimizades,
adias ou despeitos; suas ambições, seus compro­
mettimentos &c.

7.o os incommodos ou padecimentos fisicos,
moraes ou intellectivos; os perigos Ornais ou me­
nos graves a que téve de sujeitar-se,. e as más
consequencias provaveis para sua familia.

8.o a opposição alheia, os preconceitos pu-
blicas. '

9. 0 a brevidade do tempo empregado na obra.
10. a falta ou escassez de mOeios auxiliares, fi­

sicos, moraes· ou intellectivos precisos ou conve­
nientes para a execução da ôbra.

Art. 46. Circumst. augmen. de merito ha quaondo
entre os motivos impellentes a prapticar a obra meri­
toria? aquelles nascidos de affeições sociaes, de de­
sejos de estima ou de sentimentos religiosos, em sua
totalidade excederem de dous terços a intensidade dos
nascidos de interesse peculiar. .

Art. 47. Dao r.ircurnst. augmen. de merito se o pro­
duetor da obra se mostrou desinteressado a favor da
sociedade em casos que podia facilmente aproveitar
grandes interesses para si, ou· muito maiores dos que.'aproveIta.

I .



'SECÇÃO 3.a

Dos casos em que ha razões attenuantes do merito.

Art. 48. Ha uma razão atten. do merito na obra
meritoria quando,. examinada sob. os: aspectos; men­
cionados no Art. 39:

§ 1.° resultar alguma suspeita que- da, mesma.
obra ou de sua utilidade possam provir alguns males··
ou prejuisos de quaesquer. especies á sociedade.

§ 2. o houver alguma opposição por essa obra, ou
sua utilidade não se manifestar em occasião muito~

opportuna..
A~t. 49. Ha razão atten. do merito, quando a .uti--·

lidade que pr.oduz a obra, é só futura.

SECÇÃO' 4. a~

Dos casos em que ha circumstanciás attem6antes"
. do me1"ito.' .

Art. 50. Ha circumst. atten. do merito em qual-.­
quer obra, quando: .

§ 1.0 houver suspeita de que forá practicada por
motivos reprovados, como sejam, odios, vinganças,
invejas; ou com vista~ ambiciosas de tendencias amo­
tin adoras,. sediciosas, .&c.

§ 2.° bouver suspeita de que ·na sua execução en-···
trassem meios immoraes, como por ex. a má fé,. a'
traição,. &c.

§ 3.° os meios empr.egados em sua execução hou­
verem sido temerarios· ou improprios.

Art. 51, Em qualquer obra de merito social exe-
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cutada, mandada executar ou importada, com forças.
de qualquer genero, .fisicas, moraes ou intellectivas
que era conveníente chegarem ao gráo do medlO ter­
mo das forças da mesma espeeie, no commum dos
homens; se o productor deUa ção tiver desculpas ra­
zoaveis em algumas causas naturaes ou fortuitas
apontadas no Art. 45, haverá uma cil'cumst. atten.
do merito por cada uma dessas' forças que tiverem
estado aqu~m do dito medio termo, e por cuja falta
resultaram vicios na obrâ ou quaesquer dos seguin­
tes defeitos:

,
§ ~:o Defeitos na invenção, disposição ou divisão das partes.

§ :.: .... por om~ssões relativas ao tempo] ,da ~xeeução

§ <l. • • • • na quahdade}d .' ou Importa-os meIOs
§ 4.° ...• na quonLidade . ção. .

§ 5.· .•.. quacsquer, superfluidades ou vieios cm seus
cffeitos ou produetos.

Art. 52. Quando a obra meritoria apresentar quaes­
quer vicios ou 'defeitos no Art. a~tecedente aponta­
dos, que demonstrem escassez de forças empregadas
aquem do gráo aa mediania, e seu exliibe~te se ti­
ver achado em circumstancias muito favoraveis para
apresenta-la mais perfeita, elle terá uma cireumst.
atten: do merito por cada umá prova de descuido,
má vontade, ou indifferença que na execução, se
achar, attentando-se:

1.0 a idade, o estado, o sexo do agente ou pro­
ductor da obra.

2. o sua constituição corpprea, e boa saude.
3. o o clima, a estação, o tempo, o dia, as ho­

ras e lugar em que practicou a obra.
4.° a sua educação e instrucção.
5.° sua profissão, seus habitos, suas posses.
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. 6.° sua representação e influencia social, ou de
classe.

7.° o tempo de sobra para a boa execução.
Art. 53. Ha circumst. atten. de merito quando

entre os motivos que induziram a practicar a obra,
houver suspeita de alguns com o fito de evitar graves
perigos propl'ios, de parentes ou de amigos, quer
fossem per~gos fisicos, quer moraes, ou de outra es­
pecie.

Art. 54. Ha circumst. atten. de merito quando hou­
ver grande suspeita de que na invenção da obra ou
na sua execução entrassem:

1.0' enganos ou equivocos, ou os meios em­
pregados proviessem de quaesquer 'causas for­
tuitas que não mostram os bons desejos e habili­
dades ou esforços, do respectivo productor j a fa­
vor da sociedade.

2.° motivos de interesse peculiar em gráo que
muito excede aquelle dos motivos louvaveis e
honrosos impellentes a practicar obras de merito
social. . .

CAPITULO IV.

Das gora tUlcações.

Art. 55. As gl'atificações para as pessoas que apre­
sentam obras meritorias, consistirão em premios ho­
norificos e recompensas pecuniarias.

A'rt. 56. Os premios, a que vai unida a ide~ de gra­
tificação mais honrosa, hão de consistir em distincti­
vos com medalhas de ouro e de prata; em louvores ou
elogios impressos e publicados; em tumulos, mauso-



léos e cenotaphios erigidos n'um Pàntheon, õepois.;
do passamento dos merecedores. As recompensas a
que vai unida alguma idea de indemnisação, hão de·
consistir eJIl remunerações pecuniarias. -

Art. 57. Os premios para aLo e 2.° Classe dos
gráos de merito social,. distinguem-se em maior, me­
dio e menor de 1:°; maior,. medio e menor de ~.a,

Cl~sse. Coúsistem os da. Lo em tres especies de me­
dalhás de ouro;. e .os da 2..8 em outras tantas de prata l

competentemente distinctas umas das 9utras, cada
uma dellas .correspondentes a cada um dos tres gráos.
de merito social de 1.a e de 2'.8 Clasb-e, conforme o'··

I

exposto nos Arts. 6, e· 11.
Art. 58. As recompensas hmbem correspondem.

aos diversos gráos de' merito social, das' duas Classes.
mencionadas no Art. antecedente;. e se distinguem
pelo modo .seguinte :

(

Para o maior gráo, a I'ecompen-
De La sa é de Rs. 6:000IDOOO
Classe Para o gráo medio • » 5:000IDOOO

Para o menor gráo . }) 4:000IDOOO

Da 2,ol Para o gráo. maior .. ' . Rs. 3:000IDOOO

Cl Para o medlO . . . . » 2:000IDOOO"
asse ,

~ara o menor grao. . D 1:000IDOOOt

Art. 59. Os premios para os gráos maximos men­
cionados nos Arts. 5 e 15, disting·uem-se:

§ 1.0 em tres especies de medalhas de ouro, maio­
res d'aquellas mencionadas nó Art. 57, distinctas
umas das outras, cada uma dellas correspondente a
cada um dos tres gráos maximos de meDito social:

§ 2.° em cenotaphios honorificos, tumulos e mau­
,soléos, distinctos p~ra os tres diversos gráos maxi-



'iDOS, com' inscripções funebres apropriadas, em.com­
petente Pàntheon, como dito fica no Art. 56.

§ 3.0 em recompensas peGuniarias que correspon­
.dem '3. cada um dos tres gráos maximos, e que são:

AI) Para o gráo maximo supre-
'premo . . . . ',' • . . . . . Rs. 12:000IDOOO

B), Para o maior que maximo.]) 1O:00ÓIDOOO
C) Para o maximo ..... ]) 8:000IDOOO

1\rt. 60. Pelos gràos de merito que excedem o
'maior de 1.a 'Classe, e que 'não alcançam' áo gráo
maximo (além do exposto no Art. 57) se tribu­
tarão elogios. E para os meritos sociaes superilJ ..es
'áquelle elo gráo maximo supremo, segundo que as
,gradu'ações destes meritos forem maiores ou meno­
lI'es, as I1espectivas gratifica~.ões podem chegar até o
:total vaieI' dos premios honorificos, ou ao total das
recompensas pecuniarias, como está determinado no

, Art: 91. A totalidade de uma ou de outra especie,
só poderá ser excedida pelo valor dos elogios e das
recommendações ao Monarcha, na ,conformidade do
exposto nos Arts. 90 e 91.

Art. 61. Os louvores e elogios serão de diversas
especies, e mandados publicar pelo Areopago nos
casos determinados pelo Art. 90..

CAPITULO v.
Dtreitos e obrlg~ções cIos que pro,-nzirem. obras de

merlto social.

Art. 62. Todo e qualquer individuo que' practicar,
produzir, ou importar alguma obra fisica, moral ou
intellectiva (ou de sua execução der provas, se mais
não for visivel) e a exhibir legalmente como sua; se
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'eUa for de merito social para alguma Provi'ncia, terá
nella direiio ao premio ou á recompensa correspon­
dente, conforme ao exposto no Cap. 4. 0

, e será con­
siderado benemerito, ou pessoa de merito social.

Art. 63. Será considerado benemerito como se
fosse inventor, agente' ~u executor da obra merito­
ria, qualquer individuo que, na forma do' Art. ante­
cedente, a exhibir pedindo a respectiva gratificação,
embora' ene s6 tenha mandado legalmente a execu­
tar a sua custa, ou importar: a differença unica entre
uns e outros benemeritos, dependerá das diversas
in "'nsidades dos elementos do merito social que
apresentarem as obras respectivas .
. Árt. 64. Os individuas qu'e apresentarem obras

meritorias, declarando em suas petições de premias,
que no graduamento do mer'ito respectivo dispensam
o exame das circumst. augmen. do merito, terão
direito (não sendo em' obras publicas) á dispensa
do exame r~lativo aos Arts. 51 e 52, QU á deficien­
cia de forças que nellas houverem empregado.

Art. 65. ,Os que exhibi,'em quaesqu~r obras me­
ritarias productoras de utilidades primar'ias e secun­
darias, na' conformidade do exposto no Art. 24" si se
julgarem com direito tambem ao prem\o das secun­
darias, o .deverão declarar em suas petições de pre­
mlOS.

Art. 66. Quem alcançar algum gráo de merito
social, poderá (excepto nos casos dos Arts. 78 e 93)
preferir o premio honorifico todo ou em parte, ou a
recomp nsa pecuniaria correspondentemente ao mes-

. mo gráo d~ merito.
Art. 67. Tanto os individuas que -preferirem a

recompensa pecuniaria total ou parcial, como aquel-
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les que escolherem os premias honorificas, no acto
de aceitarem quaesquer dessas gratificações recebe­
rão tambem um 'Diploma de benemeritos, com as de-,
clarações de seus gr'áos obtidos; e mais os distincti­
vos, e a competente licença para com elles se conde­
corarem aquelles benemeritos que nelles houver'em
preferido em parte ou toda a respectiva gratifkação.

Art. 68. O exhibentc de, qualquer obra rneritoria
que quizer supprir com dinheiro o' que faltar áo res­
pectivo 3. 0 elemento para completar uma fracção de
gráo de merito social, afim de não dar lugar .á elimi­
nação indicada nos Arts. 25 e 26, podêrá fazer este
supprimento; e mesmo de igual modo poderá supprir'
a falta de tracções inteiras, se' assim for de seu agra­
do, quandÇl ellas faltareú; para o complemento de um
qualquer gráo de merito social.

Art. 69. Quem já tivel' alcançado ou merecido por'
sentença algum. premio honorifico de merito social, e
adquirir> ou mereceI' algum ou mais outr'os premias

.de igualou de diversos gl'áos; t~rá direito de fazer
addicionar estes iIllimos premias áquelle do merito
anterior, para obter um só do gráo cOl'l'espondente a
toda a somma de seus meritos sociaes.

Art.·70. Quem fizer addicionar um a outros gráos
na forma do Art. antecedente, e os tiver merecido to­
dos dentro do mesm~ anno, terá o direito de fazer sam­
mar esses gdos de merito com ~s fracções de gl'áos
de cada uma das respectivas-obras meritorias que por
ventura excederem aos ditos gr'áos obtidos, embora
por essas fl'acções, conforme áo disposto no Al't. 90,
já tenha merecido e .obtido louvores ou elogios.

Art. 71. Qualquer pessoa que exhibir .dentro de
um mesmo armo duas obras meritorias de utilidade

5
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immetliata, de 'um só ou de diversos·gener'os, ambas
só de fracções do gráo menor da 2.a Classe, se essas
fracções sommadas derem um producto equivalente
ao que se exige para o menor gráo de mer'ito social.
terá direito á gratificação ~orrespondente a esse gráo
menor de 2.a Classe. .

Art. 72. Se duas ou mais pessoas tiverem concor­
rido para n execução de alguma obra de merito so­
cial, terão eÜas o direito á gratificação cOI'responden­
te áo groáo de merito da obra' inteira', e á divisão entre
eIles, amigavel ou judicial, da-mes~a gratificação.

Árt. 73. A bel prazer' das pessoas benemeritas os
premios honorificos que eIlas obtido ho;uverem de
quaesquêr gráos que sejam, poderão sempre (ex­
cept0 nos casos do Art. 78) os fazer !t'ocar ao todo
ou em parte pelas correspondentes recompensas, e
estas por aquelles (salvo ·nos casos do Art. 93) me-
diante o exigido nos Arts. 74 e 79. .

Art. 74.. Quando qualquer benemeriio gratificado
com premio honorifico" na 'oonformidade do Art. an­
tecedente, o fizer trocar' ao todo ou em parte por re­
compensa pecuniaria, sel'á obrigado a entl'égar o dis­
'tinctivo .que recebera, e o Diploma, para se fazer a
cempetente troca, 'conforlne o exposto il0 Art. 67.

Art. ''15. Quem' aproesentar alguma obra de merito
bUfE1anitario, cujà utilidade social para todo o Brasil,
for muito superior áquella correspondente áo maior
gráo de 1.a Classe, e só de algum qu·alquer gráo de
merito sôcial para alguma Provincia; o productor
dessa obra terá dil'eit()i na mesma Provincia áo prerriil) .
de um grá:e superier immediito áqueIle que lhé"
competir em razão deste ultir;no mel'ito oeia!. E nl)
caso que, por alguma deficeucia de pouca entidade



n'esta ultima parle, nem lhe pertença omenor premío'
de 2.a Classe, terá direito 'a" esse ~esmo premio.

Art. 76.· Quem practicar obras d'e merito social"
em Provinr,ia que não tiver Areopago, terá direito a­
seI' premiado pelo AI'eopago da Provincia mais pro­
xima. em que houver ~sse Tribun. remunerador.

Art. 77. Quando alguma· pessoa tiver alcançado'
meritos sociaes em diversas Provincias, .e quizer os' ,
fundir, ou fazer ajuntar uns aos outros gráos de seus
meritos, só poderá obter Q premio' honorifico e o Di­
ploma correspondente á somma total de -seus me-o
ritos sociaes, pelo Areopago do Municipio neutro.

Art. 78. Todo'individuo que em qualquer terra:
estranha 'praclticar alguma acção,. ou ~presentar obra.
ou Íuvento de merito humanitarío,. e cujo 3..0 ele­
mento para alguma Pr'ovincia ·do Bra.sil, correspon­
dei) a· algum gráo de merito social ~ na .mesma· Pro­
vincia terá o direito áo premio honorifico (não pecu­
niario} deste ultimo gráo de merito. '

Art. 79. Ninguem poderá o~ter premios de dis­
tincti'Vos honorificos, sem apresentar Folha corrida.

CAPITULO VI.

Da. applica~iio das gratiflcaçõe8.

Art. 80,. Qu·aesquer opras fisicas, mor~es ou intel­
lectivas de merito· social, cujas utilidades conforme
áo .exposto no Art. 2,.forem immediatas ou futuras,
positivas ou negativas, 'serão a par de seus meritos
liquidos, gratificadas com os premias o~ reeompen­
sas competentes, conforme o exposto no Cap~ 4.0

•

,.Art..81. Em qualquer obra meritoria que apre-
,



sentar so utilidades sociaes futuras ou juntarnen te
immeaiata~ e futuras,. estas converter-se-hão (depois
ue liquidadas se for preciso) em utilidades immedia­
tas, para se poder com ellas, juntas, liquidar a gra­
duação do merito 'lue tiver a mesma obra e ser elIa
premiada conforme o· expresso no Art. antecedente.·

Art. 82. Se as obras merito,'ias' tiverem sido na
sua execução, ou pela sua influencia forem causa de
damnos ou prejuizos sociaes immediatos ou futuros,
DU em si tiverem partes defeituosas ou pl'ejudiciaes
ás mesmas obras, ou exigirem dispendios, ou apre­
sentarem o quer que seja de notavel com que fique
cerceada a utilidade social que elIas trazem; no gra­
duamento do merito del.las, se liquidará o3.° elemen­
to, fazendo-se nelle os descontos compet~ntes.

Art. 83. Nos damnos de que fa,lIa o Art. antece­
dente, não entram os fortuitos acontecidos apezal'"
da previdencia havida e das justas providencias
dadas; nem entram aquelles damnos e prejuizos·
sujeitos a quafquer acção judicial, uma ve~ que estes
ultimos. tenham sido amigavel ou judicialmente in­
demnisados, .ou satisfeitos.

Art. 84. Quando· as obras meritorias tiverem sido'
executadas por mandatarios ou importadas, no gl'a­
duamento do merito d'essas obras, as respectivas.
circumst. augmen. e as atten. do merito (sem em­
bargo do exposto no Art. 63) serão aquellas relatiyas
aos exbibentes das obras na qualidade que represen­
tam de rnandadol'es, ou impqrtadores.

Art. 85. Para applicar-sê o premio correspondente
ao rnerito social adquirido na execução de obras pu­
blic;J.s, fisicas, moraes, economicas, politicas ou de
qualquer especie que sejam, se ellas. tiverem alguns



quaesquer defeitos procedente~ de culpa do.s execu­
tores deHas, lJO graduamento do merito destas obras,
serão descontados os damnos' e prejuizos que desses
defeit~'3 resultam ou podem provir á sociedade.

Art. 86. A obra meritoria cuja utilidade social se
estender a numero de individuas menor de um quinto'
d'aquelle,que exige o Art. 2 §§ 1.0 e 4.°, será pre­
miáda com a gratificação correspondente a seu 3.°
elemento, se for acompanhada de quatro circumst.
ou razões menores liquidas augment. de merito, ou
forem estas suppridas por uma parte do respectiv6
3.° elemento, dellas equivalente. .

Art. 87. A obra meritoria cuja utilidade social li­
quida immediata ou futura, positiva ou negativa, for
menor de um quinto da estabelecida, no Art. 2 §§ 2.°,
3',0 e 4.°, para o menor gráo de merito social. de 2;a
Classe, premiar-se-ha com a gl'atificação correspon­
dente a este gráo se na mesma obra se apresentarem
quat~o circumst. ou razões menores liquidas augmen.
de rnerito, com que supprida fique essa defi'cencia.

Art. 88. Quando a sómma da liquida utilidade so­
cial de q'ualquer obra for inferior áquella admittida
pelo Art. antecedente, ou sendo igual, não se reali- .
zarem na mesma obra os incidentes relativos ao in­
dulto concedido no mesmo Art., quer seja immedia-.
ta, quer futura (em immediata convertida" como exi­
ge o Art. 81) não se poderá considerar ~ufficiente; e
a sornma dessa utilidade escassa não se poderá unir,
como determina o mesmo Art. 81, á sornma da utili-

. dade social que pelo exposto nos Arts. 3, 7 e 14 é
relativa a outros annos. .

Art. 89. Se o merito· sO"cial de qualquel' obra de
utilidade immediata ou futura (em immediàta COll-T
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vertida) se approxim~r a um .qualquer gráo superior­
áo menor de 2.. a Classe, lhe faltando só duas frac­
çõ.es de gráo, ~erá essa obra considerada meritoria·
do gráo a que se approxima.

Art. 90. Pelás obras que forem de merito social'
.muito maior d'aqueIle a que pela lei corresponde
alguma gratificação honorifica ou pecuniaria, o Areo­
pago, além d'essa gratificação, dará aos exhibentes
deBas os louv9res ou elogios que pelo excesso du'
merito não premiado .merecerem.

Art. 91. Qualquer obl'a de merito superior' ao do,
grão mllximo supremo, quando sua utilidade social:'

§ i.!) for Ünmediata,. premiar-se-ha com o distin­
ctivo do mesmo gráo e juntamente mais outros de
gráos inferiores, quaes e quantos corresponderem.
áo respectivo merito social.

§ 2.° for immediata, e o rnerito exceder muito'
áquelle ,que pode ser gratificado com toda especie de
premios ou de recompensas, o distincto Varão d'esse
elevado meri'tQ social, além de obter o respectivo pre­
mio deélaradQ no '§ antecedentr., será corn'o convier,
recommenJado áo Monarcha pelo Tl'ib. remunerador.

§ 3;;° houver de ser futura, a gratificação do res-,
pectivo rnerito, não poderá exceder aquelIa do gráo
maxlrno supremo.

§ 4.° for juntamente, crp partes, immediata e fu­
tura, a gratificação poderá chegar além do determi­
nado no antecedente § 3.o,e até ser do modo expresso
nos §§ '1.° e 2. 0; porém o que ex.ceder a gratificação
do gráo m.aximo supremo,' unicámente poderá ser
cQ.l'respondente á respectiva utilidade immediata.
. Art. 92. A prefel'encia de urna ou de outra espe­

cie de gr'atifieação e a divisão dellas, conforme os
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Arts. 72, 73 e 95, só se admittirãa onde é como fo~
possivel, segundo os respectivos Arts. da lei.

Art. 93. Se' algum escravo apresentar alguma
obra de merito seteia], su~ gratificação primarià (sen­
do possjvel, e do desejo delle) ha de Ser' aqüella de
alcançar'-Ibe a alforria; e não se obtendo, será gratifi­
cado com a competente recompensa pecuniaria:; as­
sim cctiIlo, tendo elle um meritó de valor excedeR,te
ao da alforria, receberá.o restante na mesma especie,

Art. 9~. As obras medtorias a que pouco falta:
para alcançarem o menor gráo da 2.a Classe, grati­
ficar-se-hão pelo Tribunal competente com louvores
ou eIogrclS' de animação, como for mais conveniente.

Art. 95. Se apresentando parte de obrá merito­
ria, Oli mesm~ de um só projecto ~pto pài'a ser util ...
menlte executado, em que o productor' pqssa empre­
gar ou tenha empregado parte dé suas forças ou meios
a seu alcaí1ce; se o restante della for executado pela
Administração publica ou por'out1'à pessoa qualquer,
o ditio exhibente será gl~atificadO'correspondentemen""

te ao gráo de seu meriw, em reração ao total merito
social da mesma obra. ,

Art. 96. Haverá direito á herança da gratificação
por obras de merito social, no caso de fallecer o
eXe'cotQr,. aujo!" ou man'dador d~ obra, pouco antes
01!l lego depois de. uJ.tima-hl; mas' n'este caso os her­
deiN>s terão sÓ' dit'ei'to á recompensà p€cuniaria, e
não ao premia honoriflco. '

Art. 97. Se a mesma obra no Art. antecedente
mencionada, ti:ver ficado longe de' seu termo, 'e fOI'
acabada pelos herdeiros, terão elles tambem direito
ao premio honorifico, mas tão somente ao 'que cor­
responder á parte da obra por elles acabada, concor-
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c;lemente com o' di~p'osto no Art. 92 e nos a que l;llle
se refere.

Art. 98. O di!'eito de tl'ocar o premio honorifico
em recompensa pecuniaria' conforme dispõe o Art.
73, presêrer,e por morte do benemerito, se um mez
antes de fallecer; não tive!' requisitado a dita troca.

Art. 99. Os graduamêntos demerito social, as ad­
dições de uns gráos a Qut!'os, as trocas de gratifica­
ções, e qua6lsquer outros processos relativos á appli­
cação dos .premios, se farão conforme ap disposto
n'esteCap. e no 5. o, cohel'entemente com tudo quan­
to está determinad(H~os.demaisCap. deste Cod.

Art. 100. O Areopago do, Municipio neutro, a res­
peito da Provincia do Rio de, Janeiro e das 'circ'um­
vizinhas que não possuem o mesmo Tribunal; tem
os mesmos cargos conferidos áquelles das outras
Províncias; 'e não s6 addiciona ou ajunta uns ,grãos
de premias a outros grãos, CO~fOl'Ule, o exposto no
Art. 77, mas outrosim, depois dessas addições ou
fusões de gráos, faz as trocas das I'espectivas gl'ati­
ficações cohe~entemente com o exposto no Art. 73.

DISPOSIÇÃO G.ERAL.

Art. 101. O que a respeito de obras meritorias e
de suas gratificações, não ,for p'révisto n'este Cad., :se
regulará pela analogia do .que nelle está determinado,
ou pelos principias geraes de justiça e de equidade.

. .
FIl\[ DA PARTB PRlMEmA.
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VERIFICAR E~fEDIR OU GRADUAR O~IERITO SOCIAL,
COMPOSTO A FAVOR

00 I14PEP.IO 00 BP.ASIL
liAS ADOPTAVEL (P;lUCA MUTATA) Ell OUTRAS QUAESQUER NAÇÕES

PABTE U

DB mI PROJECTO DE CODIGO DO 31ES31O MERITO.
Além d'aquelles termos a que em balde se

aspira chegar pela influencia dos Codigos cri­
m inaes, ainda resta um extenso caminho a per­
colTer •••.•..• Onde não' se julgar preciso
e de alta cotlveniencia um Codigo remunerador,
ainda não poderão os respectivos povos se cha-
mar civilisados. •

• 11Ilrod. para aI LiÇÕES DA TlIEORU DO
MEDITO SOCIAL.

Do me.mo·Aulo,·.
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!DVERTENCI!~

CIENTE de que é facil cITar, se entrando cm·

seara alheia, certamente mc não abalançaria n

compôr a L·, nem esta 2: parte do Projeeto

se me constasse que os versados cm sciencias

juridicas e soeiaes j& tivessem investigado e

prol'undado a materia do merito s()cial. 1\las porque persuadido

me hei do contcario, conforme no prologo da 1: parte deste
epusculo tive occasião de manifestar, me animei a compô-lo

assim pelas razões que já' tenho e~o~to, como porque antes de

me dispõr pa~a esta emprcza, me havendo .~u propo~to elaborar
a Thc~ria do merito soeial e das recOIpJ;lensas, q.we ia dividindo
cm lições para com eIlas offerecer primeiro'meus poucos pres­

limos a este paiz em que mais tenho vivido, e dep'ois a outros;

no progresso desse tr:lbalho me apercebi que se IjO mesmo tém­

pO,. evidentemente não mostrasse que a Theorica se rodia pôr

em praétiea, isto é: se não/'apresentasse o eorrespondllnte Codi­

go, a utilidade social da mesma Theoriea, reduzida tiearia a uma
diminuta parte d'aquella immensa que pode offereeer eoin esse·

Ruxifio. Por isso me dando á esel'ipta dessas lições, e nellas.de­
vendo sempre diseorl'er sobre os verdadeiros e os falsos mel'itos,
apresentar as normas precisas para o conhecimento deites, e

expôr, os meios pelos quaes se pode graduar o merito social;
aproveitei o cnsejo para de um caminho, como se diz, fazer

dous mandados, Andci pôndo a parte os matcriacs com que

~cpois cOOl'dcnei este projecto, na pel'suasão de quc elle facili·



taría o prepllro de uma obra da mesmll espeeie, menos i-mper­
feita, como é de altissimA soeiol TJece~sidade. Desle modo o meu
trabolho nas leis que cnlllçadas, como pude 011 soube, eXIlJ'ci"
acerca do c~nheeimento do merito socinl e do ~rndultmento

deUe, me pnrece que npezar de imperfeito ou defeituoso., fica
justifícndo. Mas como é, que me poderia justificar n'este p.'ojecto'
a respeito dn parte relativa á Orgnnisação judiciaria c a VRJ'ios
correspondentes processos, que já são mnter'ia de profission.ar
alheio dominio, a mim quasi totalmente cstranhn?

Sem embargo desta reflexão, me ensniei algulDn,cousa tnmbem­
n'csso.parte, com vistns- de dá-la áo prelo; c R'es~e caso me dis­
ponha a formalmente d,eelarar aos leitores, que nella não terii1
ns pretenções que o bom do llEIINAIIIHN-DE-ST-PIERIIE tirIaa
relativ·as. á sua obrn 'intitulnda-Estlldos da Natureza. (*)-.
Que se me atl'evia a medianamente publica-Ia, não cril porque a"

julgasse boa e mesmo nem medioere; que erll sim porque- o in­
forme ~orpo d,e obrll não acnbad'a ou. mutillldll" era mllis defei~

tQoso,sem .n cabeça. Outrosírh m~ di'sponlia n dccrarar que ~s~a

parle consistia n'um ~imples inrorme nrrcmedo de outrns dos­
nossos Colf. civis .e eril!!,inaes, c que d'csse modo ia por~lfe"

ninda quando.ell quizcsse dá.-)a 110 prelo correera cm· modo mnis
tolcl'avel, /I fazendo prev.íamente emendll.r. por pessons inteUi­
gentes, nãn terin .nssim podido fazer, por quanto /lenbava de
eh~gar de .Ionge onde moro, d'istante d'e llmigos que neste as­
sumptl> me podessem.obsequi'nr; c aqui não tenho '0 temno ne­
cessllrío. F:mta.siavn em summn dizer cm meu abono essas C'

Dluif.1IS outras cousas; c 'entl'e tUas queria acrescentar que essa
parle accessOl'i'a c dispensavel no projecto, os intelligentes po­
deriam solta-Io.--Este salto foi um mio de I'uz propi'cir. que me
illuminou. .

Uma vez que p'ara os íntelligentes essa porção de obra é' su­
perfiua, /I,d~ixo n um Iapo, pprque é só para os intelligentes

que escrevi este projecto. A que fim nlaviarei minltll obra coiu
um.1 rapsodill?

( "Ii Y.Éspril du Mrmoriol de S." !-Jlilcnc Tom. 1. pog. ~88.·



A rnzâo' porque não tenho o tempo nceessnriO' para sujeita,r

mru trllbalho Il uma correcção, é que havendo cu escripto, co­

mo disse, a Theoria do merito social dividida em lições, aliás

havendo quasi apromptado um Curso que chamarei de. Ecoho­

mill politico":moral, afim de 'ver se por alguma' Lci inauguram­

sc escholas publicas para o ensino <Ia mesma matcria que jul­

gó utilissima a todas as classcs da sociedade; c para esse fim,

sendo necessario talvez sujeitnr a um exame' não sbmente essn

mil teria a leccionar, o~ o summario delln, mas,tambem sobretu­

do este projecto que, apresentando o essencial dos eoroHarios

dessa Theoria ri regulando o direito 'do merito social, a mostra

aptada para uma applic/lção práctica; em razão desse exame, 'nao

posso adiar a impressão. De facto, por ser proxima II abertura da

Ass'ómblê3' gCl'al, se eu demorasse os meios eonvenicntes para

csse examc, a decretação d'ess3 Lei (se é que se realisará) re:'

tardada ficaria para (1 anno vindouro. E porque este pdiamento:

segundo penso, 'e como algum dia reeonheeer-se-bn, redundaria

cm gl'ande publico prejuizo, me ·dou prcssa, e me basta n'este

projecto apresentai' o mais rndispcnsnvel para a geral respectiva

intclligencie; pois que assim, a qucm pertence, prtlficuo será,

c por elles quanto e como convém pode ser uliJisado. .

Nãô disse bem: "Não apresento só o mllis indispensavel, visto

qiJ(:'se por um lado omHtó a- parte da organisação judic~ria, 'por

outro 'acI'escento cousas que mais interesgantes se tOI nam; e

entrc cllás uma succinta dcmonstracção (lI'um Appcndiee) da ur­

gente necessidade que ha de se 'promover o ensino publico da

Theoria' do 'm,erito social, e de adop'tar-se o Cod. respect'ivo.

Outrosim para obviar quaesqner alheias incertezas on dúvida~,

tantas ,cousas ajuntei que até receio ter sido excessivo a ponto

de IIlllcdrontar a quem deseja, Sem muita applicllção intcllectual,

ver tudo faeil.

l>orém a quem, encarando a principio, de \:lma vez, toda a

materia de!'tc projecto, parecer embnraçoso o mcthodo de

mcdir 011 graduar os IlIcritos, farei observar que cllc assim pa­

rcce tnlvcz cm razão de cotl'jal'-se' eom ,aquclle adoptado cm



materias eriminaes, que ainda pouco loram meditadas; e que­

por isso não se apoil;lm em bases solidas, e por vezes dão moti­
vo 1\ julgamentos injustos, disparatados e con.tradictorios. Para

obras de merito social, já disse llS razões porque não é possivel:
arremedar-se o methodo dos C. Crim. Demais 4evo tambem

lazer observar que o methodo apresentado n'este projecto, não­
é difficultoso, e sim antes com breve práctica, ou pelo simples..
graduamento de uma unica obra meritoria, qualquer pessoa de'
mediocre intelligencia, habilitada logo fica para gradua-las.

todas.
Finalmente acrescentarei que para cubai intelligencill de um,

Cod. do merito social, conheço que muito menos seria preciso
apresentar do que apresento n'este projecto, se esta materia já
se houvesse estudado ou fosse conhecida; mas visto que tal não·

é, quiz estender-me sobretudo nos modos de graduar os Il)eritos
- .

soeiaes, não s6 apresentl.lnl!o para esse fim um Reglllllmento quo
serve de chamar á lpe~oria o essencial das leis respectivas

e àbreviar' o processo, mas tambcm um Ensaio de gradull"
mento d'uma supposta 'obra meritoria. Não menos con~eço que

fói diffuso em longas notas relativas aos quatro elementos do

merito .social, as quaes para os mais intelligentes são superfIuas,
e1alvez importunas. JlIas disto espero ser desculpado, poi,; que
se tiver sido excessivo, só foi com vistas de tudo esclarecer e·

mai!!. facil tornar II que resta fazer-se, para a sociedade, ou antes.
para a humanidade aproveitar esta instituição, que cm toda par­
te, õutrotanto ou muito mais quc II arvore da liberdade, pode

orrerecer abundantes fructos sadios de toda especie, sem mesmo

haver entre eIles mescla de um só que aos outros possa cor­

ramper.



PROCESSO

VERIFICAR E,MEDIR OU GRADUAR O.IRRlTO SOCIAL.

ptpelirninares introductivos ao recon!tecimento·.do
mel'ito ..social.

CAPITULO UNICO.

. Al't. 1.° O merito .social :aos .homens que, a vista
do .1.0 e 2.° Arts ..do Cod. Rem.., não somente provêm
de quatro elementos ou requisitos que suas ol>rasme­
ritorias hão de conter, mas tambem de certa quanti ..
dade e diffusão do 3.o,desses J'equisitos, se ha de re­
cOBhecer e medir ou gl~aduar pelos m~ios e mo.dos
que.n'este Codigo (1) vão determinados.

Ar.t. 2.° Nas obras examinar-se-l13 se na confor­
midade dos Arts. 17 e 19 do C. R., existe O.u n~o o

(~) Ainda que não se .possa com ,!!uita .prqpriedade chamar-o
Codigo esta 2.' parte, porque lhe falta a Organisação judiciaria"
·e '~inda que a tivesse, não passaria ae ser um simples 'projecto,
espero ser tlesculpado. Ilhe' dando este nom'C, porque llssim Jha­
verá maiOr c1areza,.e se evitarão umas frequentes oircumlocu­
çõcs.



·1~0

1.0 elemento, ou a Conveniencia social, e se nelbs
manifesta-se em modo' de augme~tar ou diminuir o
merito. Para este fim se attenderá ao exposto no se­
guinte L° Cap. do Tit. 2.°

Art. 3.° Se investigará nas obras se, conforme­
mente áo expresso nos Arts. j 8 e 19 do C. ,R., exis­
te ou não o 2:° requisito, ou a Difficuldade vencida;
e assim tambem se por este elemento se apresentam
circumst. augmen. ou atten. do merito. Para chegar­
se a este conhecimento se adoptarão as normas ex-'
postas no 2.0 C~p. do mesmo Tit. 2.0

Art. 4.° Pelo exposto no Cap.' 3 ..° .do mencionado
Tit. 2.°, se veja se nas obras exi~te ou não 03. 0 ele­
mento, ou a Utilidade s'ocial, positiya ou negativa
que seja, conforme exigem os Arts. 20 e 21 do C. R.;
sua quantidade e ,extensibilidade; em que consiste
st.,la liquidação, e como elIe, send.o a base dos diver­
sos gráos de merito social apparentemente augmen­
ta ou diminue -represimt'ando 'comsigo uBida a ne­
cessaria justa equação de todos quatro os elementos.

Art. 5.° Se indague, a vista do exposto no Cap.
4.°, se nas obras existe ou não 0·4.,0 requisito, ou o
Desinteresse, como exige o Art. 27 do C. R.; e tam­
bem 'se attenda aos éa'sos em que elIe, se apresen­
tando com maior int~ilsida-de ou com suspeitada min­
goa, faz addir ás obras ou delIas subtrahir fracções
de gráos do mel'ito social.

Art. 6. 0 Se liquid,ará o 3.0 elemento das obras
meritorias, seguindo-se o que fica determinado no Tit.
3.0 Cap. L°; pelas nor.mas expostas no,Cflp. 2..°, se
liquidaroão as circumst: e razões quer augmen. quer

. atten. do merito das mesm~s obr,as; e a, vista do
Cap. 3.0

, se liquidará seu merito social. . '
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Al't. i.o· Nà investigação dos tliversos gráos do me­
f'ito social das obras, seguil'-se-ha o 'Regulamento
aprese~tadosob o Tit. 4.0·-No 1.0 Cap. -se veja como
e quando se ba de verificar a existencia de cada um
dos quatro elelllentos fundamentaes; e o 2.0 Gap. se
tome por guia em todo o respectjvo processo :maly­
tico, até'ultiII:ar-se a liquidação dos diversos gráos
de merito.

TITlJLO ~.I)

lJa.s fjul?,nZzdades dos q1tatro elementos do met'ito social.

CAPiTULO 1.0

Oa lntenllielnelc elo 1.' elemento (Conl'elliellefa s~clal) flall
, obras nieritoriBs. ,.

Al't~ 8.° Nas obras humanas, ,fisicas~ moraes ou
intellectivas que sejam, a maiol' ou menor intensi,­
dade- de sua Conveniencia social, deriva:

§- 1.0 dos motivos que indu2íiram a pl'actica-las.
§ 2.° da qualidade dos meios que foram emprega­

eos na sua execução.
§ 3.0 da vel'dadeira ou falsa uLilidade social que

ellas trazem immediata ou futura, cotejada 'Com <>s
damnos, p.'ejuisos ou quaesquel' males que das mes­
mas obras podem resultar.

Art. 9. 0 Os motivos que induzir3m a practicar as
-obras, e que nellas 'augmentam, attenuam ou des­
troem a Conveniencia social, se 'distinguem como
segue:

§ Lo Os mencionados no Art. 46 do C. R. po­
dem, augmenta-la.



'§, 2.° Os mencionados 'no Art. 31 § 1.0 do· mesmo
't:. aniquilam.-na.

§ 3.°' Os' mencibnados,nó' Árt. 50 § Lo do mésmo'
'C. R., quando são' suspeitados, attenuam-na.

Allt.. H), Os' diversos motivos que impelIem a .pra­
·ctJiean as obras,· se conhecem pelos meias e modo'si
ineulcadoS' no, Art. 55 deste Ged.

Art. 11. Os meios empregados na execução dig·
obras e que neIlas destroem ou attenoam a Conven.
social das mesm'as, são os' segui'ntes:

§ Lo Os mencionados no Art. 31 § 2.° do C. R. a
destroem·. '

§ 2.° Os mencionados no Art. 50 § 3.° do' mes~o'
C. attenuam-na; e tambem aqueIles ~o § 2.0

, sendo
suspeitados.

Art. ,12. A' intensidade da Conyen. social no que
diz respeito á utilid~de das obras, ·se conhece esgual'­
dando-se as mesmas obras, ou sua utilidade, sob o
a~pecto fisico, mOl'al) intellectual,. economic@ e po-

, litico. (2).· ,
. Art.... 1·3. 'As obras atteptadas sob os dive'rsos as-

pectos. indicados no ~J't" antecedente e, que: ,
§ 1.0 são de conven. social com razões augm~nt.

_de me.vito', vão mencionadas nos Arts. 39, 40, 41 e 42
do '(~. R.

§,2.,0 são' de eonvenó ,social. com razões atteo. do,
merito, vão indicadas no Al't. 48 e 49 do mesmo Cod.

§ 3.° 'não são de conven. so'cial, vão manifestladas
no AlIt. 31- §§ 3~° e 4.° do mesmo C. R.

(2). l'ejc(, (pelo I1ldex) Notas relativas á Convcniencill social.



CAPITULO 2.p ,

... Intellll"la~ledo 2.' requisito (DlfDcul~lade. _nclda.,p
nOIl obrns' .Ie merlto 8oclld•.

Ar.t. 'f4. A vista,do exposto no Art. iS do C. R. as...
Gbras,' quando fClI'em feitas sem p.ne~ideocia, maqni-.
naI ou casua~mente,. nã'o ha nellas Difficuldade'ven­
Gida; e portanto, á excepção dos casos'mencionados',
no Art.30 § 2.0 do mesmo'C., estão destituidas do.
2:° requisito que o 1.0 Art. de mesmo:·C.R. exige
pal'a haver merlto social. ' ; .

'Art. i5. As.obras meritorias dei}uaesquer classes::
fisieas, moraes,. o intellectivas .que sejam, podem,
apr>6seotar ao' mesmo tem pu ·difficolóades vencidas,.
ou por vencer, de todas essas tres classes;. e assim,.
per cada uma'deUas, podem ha'Vereir·cu'mst. augmeo..
ou atten. do .merito._ na. conformidáde; dos Arts. ,44',
e 51 do C"R•.

Art. iô. As classes, generos e :espec'j,6s.ae difficul-­
.dades que naturalmente as Ob113S. apresentam em sua ~

execução, não semp.'e. ou antes.raras.·vezes, podem,
ser as mesmas. que se encuram uo graduamento do.
merito: - I ' .

. §-,i,o quando, na,'conformidade do expresso noAI't..
84· do C.,R.,oa.s' obras em vez de terem sido exeéuta­
das pelos productores ou' exhibidores dellas; foram I

iQ1portadas ou feitas executar por outrem.
§ 2.°, quando as obnas são el;hibidas. por indivi-.

duos, que se acham em eir..cumst-ancias differentes..
ou, como indica. () Ál'~~ 45 do mesmo C. R., estavam·
em cir.cllmstancias,mais pu menos desfavoraveis parâ~
;iS produzirem.

Art. 17. O mejo d~ conh~ce.r e medir em quaes~



44

qúer obl'as ~s gráos de'haHilidades, faculdades ou for­
ças fisicas, moraes ou inteUectuaes em.pregadás na
invenção e' execução das IPesmas obras, consisfe no
exame e cotejo da intensidade desses grãos, com
~áquelle' do term'o medio' das' habilidades, faculdades
ou forças da mesma especie a que chega o commum
dos ',homens. (3!

Art. 18. O cotejo das habilidades e forças empr'e..
-gadas 'na' execução das obras, pode se}' dire,cto ou in-
directó, a saber: .

§ L° O directo é aquelle' feito com o gr~io de for-o
ças que livremente exercita o commum dos homens,
durante um certo tempo, 'em cada...uma das obras..

§ 2.° O indirecto, aquelle é (rue se faz pelo cotejo
do' tempo empregado nas obras, com aquelle que era
preciso empregar, usando-se da mesma especie de
forças no gr:io do respectivo medio termo.

Art. 19. A fntensid.ade do 2:0 elemento, ou das'
difficúldades fisicas, moraes ou il1tellectivas vencidas

(5) Os termos medios.da forças fisicas ·dos.povos de cada 11m
paiz, em quanto' os humells não mudam de natul'ez,ll, não se
altcram em sua ínten~idfldc, quc está em parte conhecida e mil is
se vai conhecemJo. A mutl.lOçn da naturcza fisica dos homcns é

.' muito vagarosa, e por conseguinte esscs mcdios 'lcrmos, são
pouco propcnsos a se alterar. A.lguns dclles, se podem ver (pclo
Index deste "01.) nas Notos 1'elativas á Difticuldade vencida•
. Os termos medios das fOl'ças morad c d~s intellectivas, não só

dif(erem muito de um paiz a outl'O, mas em poucos annos em
qualquer paiz podam tcr altas e baixas consideraveis, a par do
progl'esso ou regressó' do respecÚvo civilisamento. E por

tauto em cada um paiz, ou antes cm eada ulDa Provincia, ao
b?m senso dos peritos e dos juizes do lO'erito social; pertence
reconhecer as' bit~las cbm tiue sc mcd<'m esses terlllos medios.
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na execução das obras (na conformidade do exposto
B.OS Al't~. 4q".4!4! e'45 d.o C. R.): ,se infere:

§ i.o Dos esforços ou sacrificiofi de um só genero
de forças, segundo que chegaram:

A) ao termo medio das mesmas forças do ~om­

mum dos homens;
B) além do medio termo, ao duplo, triplo ou

quadruplo desse mesmo tel'IDo.. .
, § 2.° Dos .esforços ou sacrificios de .dous ou tres

genel'os de forças, ou' d'aquelles de forças d'um só
gener'o e de div61'sas especies qppostas ou discordes
que chegaram:

A) em temp.os diversos, além dos gl'áos do dito
medio termo;

B) ao mesmo tempo, até aos gráos da dita me­
diania. '

§ 3.0 Do tempo e lugar em que se praeticaram as
obras, e das 'diversas circômstancias (mencionadas
no Art. 45 do mesmo C.) que tornam diversas e
,maiores as diligencias. o~ esforços e sacrificios reJa-

. ·tivos aos diversos individuos agentes, çmpregando os
mesmos grãos de forças absolutas que exige a exe­

. cução de qualquer' obra.
Art. 20. Os' grãos de forças empregados até áo

duplo, triplo &c. do medio termo commUIn aos ho-.
mens, se conhecem pelo cotejo indirecto, menciona­
do no antecedente Art. i8 § 2.°'

Art. 2L A intensidade da deficiencia do 2.° ele­
mento nas Obl'flS !Deritorias, (cujo e~ame é dispen­
sado nos' casps do Al't. 64 do C. R.) se infere: .

§ Lo dos defeitos eAas supel'fIuidades maiores ou
menores que; na conformidade do Art. 51 do C. R.,
.podem ellas apresentar: na invenção, quaniidade,
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pjspm~içãp ou PJv,i.são:ge su.as, p.al'.tes, ou de ~~melJ:aan-.

tes imperf~jçõe.s ~ql s~us productos, se ol}serv.ando.
lif; ~s pI)fa~ .3pr,çs~pJav;~m o~st;lculos a vencer su­
pedores, igua'es o~ ,il).f~f.i~res ao ·~.edio, ~ermo das.
forças .~om:petent~s,.

§ 2.0 pas diversas circumsf;3Dcias mais ou menos.
f~v9~~y~js aQ~ ex~cutor~s., m~ndadüre!;l OlJ importa­
dO~'es expostas no A~~..52 d.o mesm.Q C. R., pe­
las qQ~es,. no JIleSID@ emprego .de forças do medio
termp se. ~~.igem diligençias, e.sforço~ ou sacrificios
Plçnor~$ q!-Je .1~9 ~Ommum dos homens. .

Ar·t. 22. Ás forças de qualquer classe, genero OUi
especie, cpn~enieIJtemeJlt~ empregad:;ls além do ter'7
mO medio, para se yencer difficuldlldes na e;xecpção
d..as pl)ra~ IJ}erj~orias, q.ueJr foss!=lJ.ij fOrç~8 exigidas.
pela natureza das mesmas obras, quer pelaª, cir-.
c,ums~~nci~~ ~e' ;se.~s. PJ·o,dUCi~Qre.s, n;) conformidade­
do~ Arts. 4~, 4.4- e 4.5 do C. R n vão a~signadas eJIl
qUfle.s.q,uer cas.o,S (~alvJo o .t:~pre~~o no 1\.r.t. 6~) ullla~.

circumst. ª1Jgmep . .d~ m~.ri-to.

AI't. 23, .O~ pefeitas e ·as Sllperfluidade.s mencio-. I .

nadas no,.§ Lp do anteeedente ,A1I.t. 21, quando pr(}..o .
veem de q.eficiencias de quaesqtUer forças emprega... .'
das aquem do grâo do respeetivo medio termo, to- ,
dos, na forma d~ Art. 51 e 52 do C. R., acarreta~

umas circu.mst. atten. do merito, ainda que os mais '
graves defeitos que affectam o 3.0 elemento das obras...
respectivas, c~)Dforme o Art. 82 do mesmo C., devam;
ser deduzidos pelo· seu equivalente oppostoJ ou de·
algum modo eliminados. '

Art, 24. A vista do exposto nos Arts. 43.e M/do>
C. R. se infere que não se devem assignar circumst..
,atten. do JIlE:ritQ aos ~.J.ecQtQr.es ou exhibentes das.
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.obras meritOl'ias, qualld'n as fórçás' que eIlés emp're-,
garam pal'a a pro'ducção das· mesmas: _ -

-§, t.° só éhegaram. até o' g.rá'o do' meQio termo' com-:
mum' ao's- homens.

§ 2.° não chegaram ao' gl'áo' ao tnediõ te-rmo':
A) em razão de caosas natul'aes ou fortuitas

mencionadas no Artr. 45 do C. Ro.
R) pOl!ql.le as mesma's obras) o' rial}' exigiram:. I "

CAPrt'ULO' 3.° , ,
DIl'~ ql(antidnlles do' 3~' elemen'tO (Utilidade lIóeral) n ....

obras mcrlt.orlall, e do modo de representa-Ias em elipe­
eJ'e et'rcuIBnte. .

ECÇÃO 1.a·

Da ntilid~d(j" sor;uil'posítiíVa:.

Ârt. 25. A somma da utiliífade so~íal d:e quaes­
quer 'obras, fisir.as, moraes ou' i'ntellectivas como se~

jam' objectos artefactos" inventos importantes- des""
criptos· ou desehhados, instituições de' conveniencia
publica &c., que s'atis{aiemj ou dirninué7n' precis~es '~-,

sicas, moraes ou intelI:ec,tiyas: a somma dess'u utih-.
dade, se desume·e representa em 'especie circulante'
s'e observando, o disposto nos Arts·. 12, 13 e mais-:

§. Lo o' valor dos' proveitos que se ,colhem· das
mesmas obras;

'-§ 2.°' o espaço 'de lugar e dErtempõ'a 'que chegalrí'
esses IiI'estimos 'du proveitos;, . i

§ 3.0 o numero dos individüos que os podem par,-
ticipal' (4).' . .

(1.') Ein alguns dos' pith;os que mais' pl:lJnlOVe'm ,o' prop'rio ci-



48

Art. 26. A somma da lltilidade social, provenien"
te de obra que tenha melhorado ou augmentado quaes­

,qu'er objectos natumes: terras, plantas, :lDimaes 01:1 o
quer que seja que a natUl'eZ3 ap,'esenta, e de que se

"utilisa o homem, s~ desume do cotejo do teI:mo me-

vilisamento, se dão premios de medalhas, ·ehamadÍlS de honra, c '
vitalícios privNegios exclusivos por invrntos c aperfeiçoamentos
de objectos de industria, sem muito attender aos gl'áos da res­
pectiva utilidade social quc' se parle illreril' do exposto nos 5 §§
do Art. 25, .e do exigido pelo Mt. 12 de~te C. Deixando II parte
as injustiças ,que por is~o a miudo se practieam, neva dizer que,
dest'urte sc procedendo, panca se IIttende a que essa distriLmição
de Oledalhlls no àrtistico pr'ogresso qUllsi tão somente serve de
lisonjellr o amor propl'io de quem pouquissimo ou /lmlll lJI(JI'cec;
porque nenhum d'esses olJjeçtos se fazem ou melhorllm com
desinteresse; e por tanto serve de ent~eter com vaidll<.les pueris
li p<lr\'05, e de se esbanjar. c desnpl'('eiar com clles uns thesouros
honorificos, que só deveriam servil' ne premio parll o verdadcir9
merito adquirirlo com serviços elevndos, d('sinteresslldos ii faVal'
da sociedade. E qucm lldopta o llnti-eeonomieo e por vezes im'"
mornl systcmn dos privilcgios de longa dUI'ução, dá n conhécer·
que não bem aVlilia o poderio dos'lwemius hon06fieos, nem
cuiulI on cQntl'adirção e [1'OS inconvenientes que ha, se p"qmo­
vendo o bem gel'nl por meio do mnterial in~eresse e do egoismo
peeulinr, por vezes inherenle a 'rsses privilegios.

Direi mais: não é só contrnrlictorio, inconveniente e nnti-eco­
nOlllicb esse costume dos longos privilegias, mas outrosim aquellq
de daI' premias pecunillrios elevndos, ou honorificas de. pouca
entidade; e pcior é, não sendo por u.m conhecido sys'temll re~

muner[lC.tor~ pOl'que sem eHc, não sc promovem qUllnto é pos:..
. sivel os meios que induzem II se ()I'llcticarem llCÇÕOS honrosas, n
geral benefiCio da soeiedllde. E de fllctQ, quem nào precisa de
pre{Jlios pecuniarios, nem fllZ caso dos ·pouco honorificas, deixa

. por vezes de fazer para o publico, ou de lhe.patentear o que pode
e sabe fazer a beneficio delle. E quem precisll de meios pecunia­
rios, por qoolquel' invento ólÍ achado que podc seI' utilll soeie-
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dia dos cOl'respolldentes bens anteriores com aquelJe
dos po 'tel'iores ,:í mesma obra, se attentaBdo o pre­
ço cOrt'ente delles, se o tiverem, e quaesquer conse­
quencias em relação no exposto no Art. :mteceden­
te. (5)

dade (quer seja mel'iturio, quer filho t1ô acaso) pm'll o communi':
cal', )ogn ('xigc com todo o descmuur~ço o melhor" quinhão da
utilidnd.' social.-Ainda na ultima Sessãl> de nossa Assemhlea
provillciõ.1, p:lI'lI SCI' cornmulliclldo 11m flleil processo relativo áo
fnbl'ico do aSSUC:IJ', foi pedido um premio dc ccnto 'e vinte ciol:o
contos dI: rl'is. Por este e outros casos semelhllutes (se houvesse
Cod. I'CIII. em cx~euçào) CI expedientc apropl'iado 10'0 lembra":
ria o U()1Il dil'cito social, e m:l1s o § 5.° do Art. 5'1 da'1.' Párte'
dcstc PI'oj ('cto,

A fc.peiln do n." dos plll'licipantcs da utilidade das obras,
assim COIIIO rIa compulação de lorla' as qualidades dc utilidadc:
fisiell, mpl'al ou intdled.unl qllc I'tJdr. ter uma só obra qualquer,
vrja-se (pelo 1m/ex) Nota~ relal ívas i\ II tilidllde social.·

(5) A razâo diz que tud\l~IUllnLué augmcnto e melboramen'to:
i ,0 de mcios qlle pI'ceisa o honlCl1l pal'll a sua subSistenCÍ'lI';'
~,o dc meios com que 'cxcl'cita suas forças fisieas, moi'aeS'

ou intellcetivas; .
5,° dc pl'oduetos oas mesmas forças:

tudo é utilidade social. E como quasi sempre- é eonve~icntc

repl'escntar', pelu preço corrente dl1S cousas, a sornma destas uti­
lidades, cm cspecie circulante, pOI'que esse pl'eço concnte in­
dica os l:Il'[\OS de 11I'~eis<10. que ba, e quando essa preei!'ão é sa':
tisfeitll, J'l'sulta a utilidade sueial; PUI' isso cumpre I'etleetil,.qúe
os ditos niljl'clos, e ludo quanto o homem precisa:

1,0 quando augmentam, ficam mais bnratos.
2.° quando rnclhornm dp. e~peeie, ficam ml1is caros.

- P.or conseguinte quando neste Cad. se diz que a somma çia
utilidllde social ,de. eCl'tas ubl'as, se infere UO pl'eço corrente do
gen,el'O de' que .se tJ'lIcta, e I) módo competente não se manifesta
logo pOl' 'nol'mns explicitas, não se deverão esquecer estes dous
resultndos do angmç.nlo e do melhoramento das eeusas.

. 8
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r1\rt. 27. A utilidade social proveniente de lnven~
. os, meios ou quaesquer obras que augmentam:

§ 1.0 as forças fisicas, animaes, vegetativas ou rne­
canicas, se deduz do preço corrente das mesmas for­
ças, da quantidade dellas !:} de sua duração.
. § .2. o os meios com que as forças 'te deduz do pre­

:fisicas ou mecanicas se exercitam .(?O corrente del­
. ,les, de sua qua-

§ 3. 0 os pr?ductos das forças fisl- lidade e quanti-
,cas ou mecamcas . . . . . . dade. . .
- Art. 28. A somma de utilidade social das obras que
produzem ou diffundem nos 'povos um augmento de
forças moraes ou intellectivas, se deduzirá dos pre-:
ços correntes, aliás da importancia dos bonorarlOs
do professorado, e do n.O medio dos estudantes I'es­
,pectivos.

Art. 29. A somma de utilidade social de qualquel'
obra meritOl'ia impressa e exposta a venda, que for
augmentativa de fOl'ças jmoraes ou intellectivas, de­
sumir-se-ha da qualidade e quantidade da materia
util da mesma obl'a, e do n.O dos leitores que poderão
se utilisar della:
. § Lo representando-se (na forma do Art. anterior)
a utilidade na razão dos quantitativos dos honorario
dos mestres, professores ou lentes que ensinam iden-:
ticas materias, afins, ou analogas áquella da mesma
obl'a.· ,

Outl'as ouservuções :m;ilogas se devem fazeI' para poder-se re­
presentaI' cm espeeie eirellI~nte a utilidade nc,goliva de v:lI'ios
obr<ls mel'i.torias; lllas como estas cousas se oprendem com o es­
tudo da theoria do rnel'ito soeiaI e das I'eeompensas, é superfluo
declara-Ias; e improp.'io sel'ia os. determinai· em outros tantos
Arts. ou em notas \l'estl' projecto.. .
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§ 2':0 Attendendo-se ás proporções:
A) entre as quaL1 tidades da materia que' se­

lecciona', e aquella util da obra impressa.
B) entre o n.O medio dos estud~mtes, e aquelle

tlos leitores da mesma obra.
Art. 30. A utilidade s9cial que consistir em' da-o

divas:
§ 1.0. de meios com qU!3 ·se satifaz' a precisões pU_o

blicas, ou com que se exercitam forças tisicas, mo­
raes ou iL1tellectivas, se graduará pela quantidade­
d'esses II;leios, e pelo seu preço corrente.

§ 2.° De forças tisicas, moraes ou intellectivas,.
prestadas a favor da sociedade, se graduará:.

A) pelo pl'eço corrente das..mesmas forças;;
B) pela qualidade e quantidade dellas;
C) pela duração e intensidade ou conveniencia­

social das mesmas.
Art. 3'1. Quando o 3.0 elemento de qualquer obra'

meritoria das mencionadas no Art: antecedente, con­
sistir em doação com applicações determinadas pelo
doador, e de natureza que façam alterar em mais ou
menos o valor da doação;- o 3.o elemento dessas obras
se grad~ará pelos resultados das mesmas applicações,
coherentemente com o que determinam os demais
Arts. deste Cap. 3.0

Art. 32. A somma da utilidade social proveniente,
de inventos que fizera'm evitar ou diminuÍ?' fadigas, ou
diffieuldades, no exercício de forças fisicas, morae8'
ou intellectivas, se deduz:

§ Lo do preço corrente das mesmas forç!1s;
§ ~.o da quantidade das mesmas forças que se em­

pregavam, cotejadas com as que se empregam;.
§. 3.0 do tempo que se economisa assim pelo pl'O-
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cesso, como pela evitação ou diminuição das fadigas
e difficuldades.

Art. 33. A somma da ,utilidade social proveniente
de qualquer obra que tenhà melhorado a sandé,.a.
vida. ,fisica dos homens, sua Íllol'alidade, intelligencia
ou suas instituições, se desume do cotejo do termo­
medio dos respectiV'os bens antel'iOl'eS com aqueIle'
dos posteriores á mesma obra' meritoria, se attcntan­
do o preço corrente ou O valol' de seus pr'estimos, ou
dos malês evitados, e os meios empr'egados em rela­
ção ao exposto no Art. 25. (6)

(6) Aqui não podendo sei' extenso c explicito relntivilm'ente
aos modos de represenl,ar elll espeeie eircul~nte as utilidades 50­

ciaes (positivas ou negativas que sejam) pr'ovenientes dos obje­
ctos mencionados n'este Art.; modos que até certo ponto mos­
tl'am idcntidade com aquelles relativos llOS ohjectos mencionados

'lIOS Arts. 26 e 58, farei obscwyar quc ha lima diITerença entre
o pi'ocesso da avaliação relativo a utilidades tisicas e aquelle
relativo a utilidades moraes e intclleetuaes, por quanto aquelles
tem muitas medidas cxactas e quasi sempre pl'CÇOS eOl'J'entes que
estes nào semp're' podem ,.ter. E por iss.o o gr'adunmcnto des~

tas utilidades, al,gur;nas vezes (visto que pela maior pal'te, us-
'Arts. 28, '29, 52,55, 40, 42 e 4.4, o m(lstram de moun faeil c
~atisfacturlo) é só por meios indirectos que se ilOdc executai:
attclldeilcio-se a varias circumstancias; e pur ex. si se tr'acta ôe
gentc ociosa ou viciosa que muda seu systema de vida para oulro
melhor, é preciso se ver o termo medio do proveito positivo ou
negntivo', que rI'essa mudança resulta á sociedade. Se forem fa­
cinoras que mudam de vida, é preciso igualmente ver o termo
medio.dos males e àamnos annuacs anteriores que vão poupados
e juntamente o proveito que I'esulla á sociedade com o novo me­
thodo de vida. Si se'tracta de deriwndas evitadas, cumpre exa­
minar o termo medio dus damnos e preJuisos que el1as a~terior­
mente causavam, para podcl'-se'csmar a utilidade social quc re­
sulta do melhoramcnto fLoral que sc obscrva &e. '
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Al't. 34. A sornrna da utili~ade social que ha de
provir de inventos ou da importação de meios capa-

Certamente estas nvuliações nunca podem ser exactas como
qu,lOclo se ll'acta de coUsas fisiells; mas ninda,assim, quando essos
utilidades se examin,lIn I)rl1l' !J0I' todos os'l'ldos, nunca se el'rará
tanto eonlo ,1'111 outraS I1vlt!uações j,udiciaes que se fazem qUl1si a
esmo sem bases npropriadas aos diversos oujeetos dequesetracta.

Pclo modo expo -to no Illcsmn Art. 33, não só podem-sc co­
nhecer ns qUllntidadcs dn 3." elemento de ouras moraes ou in­
'cIlI'ctivas que chegam á somrna exigida pelo C. R. pl1ra haver
merito social, ml1s lambcm quantidades muito m<:J)orcs que
sCl'vem ele OI'irntnr' [I('CI'ea dc progressos /lU I'egressos quc vão
Occol'l'cnuo. Esse 111c:thodo, esscncial lia filosofia da estatistiea,
foi desde ha muitos annos adoptado cm 1I1guns ritmos da puulica
Administração pOl' ~overnos chnllludos despoticos. Afim de eo­
nheccr-se a Iwhilidade e assiduidadc dos mestl'cs de cscolas c
dos Directores dos Colll'gios, se oUl'igllvam 11 dal'em, mnis ou
menos frequentemente, uma,l'elação dns indoles c progressos de
cada um de seus discipulos ou alumnos. Ainda não' ha muito vi
escripto que um mcstl'e de Napoleão I, dundo um,a destus rela­
ções, havia prognosticado o que saliiria esse seu diseipula, se liS­

circumstaneias lhe fossem favOl'aveis,
Um principio d'esse mesmo methotlo, a vista dos seis mappas

que estão 110 fim do nosso C. do P. C., plll'ece ter-se adoptado>
aqui pal'a eonheeel'-se o progresso moral, ou criminal de cada
uma Commnrca; IDas não se' extendeu ao civil; e segundo pare­
ce a mesma estlltistica criminal fica sem applicação, porquc não
ha cotejo eutl'e o anterior e o posterior ~ administração de cn­
da UDla Autoridade. E assim, qucl' eilas' cumpl'am seus devcl1cs,
ou os excedam a favor da socicdllde, quer durmam a somno
solto, quer dcsmol'alisem os povos, todas parece terem a mesma
cara; ou só, perante os que mais alguma cousa enxergnlll as
miserias bumnnas, qualquer Autoridade que mesmo não cum­
pra cxaetaménte os sens deveres, se não é perversa, goza logo
foros de muito hOnI'lIdá!

Outrotanto pode-se dizcr a 'respeito da impol'tantc (j santa
missão dos ~evereUl.los Vigul'ios, ou CUI'US .d'almas, &c, &c.
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. zes de melhorarem ou augmentarem quaesquer obje­
ctos mencionados nos Arts. 26, 32 e 33, se conhe-­
cerá' pelo cotejo mencionado nos mesmos A~'ts. 26 e
33, a saber; o da respectiva utilidade social anterior
ao invento ou á irpportação .dos ditos meios, com o
d'aquelle 'que haved. posterior, 'se attent,ando esses·
meios e utilidades em relação ao exposto no Art. 25.

Art. 35. As sornmas das utilidades' sociaes consis­
tentes em prazeres das especies mencionadas no Art.
22 do C. R.', hão de se conhecer e representar em
especie circulante pelo modo seguinte:

§ 1.° Quando os prazeres são d'aquelles citados
no 1:° § do mesmo Art., é pelo total dos preços me-,
dios que a pluralidade dos ciqadãos iIlustl'3dos paga­
riam para assistirem aos factos ou acções de que os
mesmos .prazeres derivam. .

§ 2.°' Quando são d;aquelles do § 2.°, é pelas,.
q-úantias empregadas para produzi-los.

§ 3.° Quando são d'aquelles do § 3.0, é pelo preço
corrente da especi~ dos divertimentos que os produ­
ziram, multiplicado pelo numero dos assistentes res~

pectivos.

SECÇÃO 2.a

Da Utilidade social negati'lJa.

Art. 36. A utilidade social negativa das obrl.\s me­
ritorias calculada na conformidade do disposto nos­
Arts. 9, 10, 11, 12, e 13 do C. R. se graduará pelas.
normas que apresentam os Arts. seguintes. ~

Art. .37. A utilidade' social negativa concernente
ao fisico do homem, se calculará como indicado fica,
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no Art. antecedente; rnàs, quando for preciso, s~ po­
dE.rá sempre represent.ar em valores pecuniaI'ios,
coherentemente com o disposto nos Arts. 10 e 26
·do'C. R. .

Art. 38. A somma da utilidade 'Social negativa pro­
veniente de obras que minoramm ou extinguiram ma­
les, prejuisos ou inconvenientes relativos a objectos
naturaes: terras, matas, rios, animaes) ou o quer
que seja que ~presenta a natureza, e que de algum
modo prejudicavam a sociedade: a somma dessas uti­
lidades se desume do cotejo do termo medio dos di­
tos males ou inconvenientes anteriores ás obras me­
ritorias com aquelle' dos posterioI'es, attentando-se
ao mesmo· tempo os respectivos preços corr~ntes,

ou o valor dos bens poupados;
Art. 39. A utilidade social negativa que ha de PI'O­

vir de inventos ou da importaç~o de meios capazes
de minorm'em ou extinguirem quaesquer males, pre­
juisos ou 'inconvenientes mencionados no Art. ante­
terior, se conbecerá pelos cotejos no mesmo Art.
mencionados, a sabeI': o do medio termo do respe­
ctivo estado actual ou anterior ao invento ou á im­
portação dos ditos meios, com o cotejo d'aquelle que
será posterior, se esguardando sempre esses meios e
as consequencias, em relação ao expostó no Art. 25.

Art. 40. A so~ma da utilidade social negativa,
proveniente de obras que evitaram ou dimi'nuiram a
ociosidade de forças fisicas, moraes ou intellectivas,
ou causas que podiàm tornar ociosas quaesquer des­
sas forças, se deduz:

§ 1.0 do preço corrente das mesma& forças;
§ 2.0 ·da qualidade e quantidade dellas, cuja ocio­

sidade se evitou;
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§ 3'.0 do tempo que houvel'a d~ durar.o mal e\,j ...
tado.

AI't.: 1. A somma da utilidade social negativa
provct.:liente de obr'as que evitaram ou diminuiram:

§ 1.0 per'das ou darrin0s dé obje~tos de .forças fi-:
sicas, animaes, vegetativa's '0U. mecanicas, se deduz:

. A) do preço COl'rente das mesmas 'fol'ças;·
B) da q~antidade dellas, cuja perda ou damQo

.foi evitado;
C) das despezas e do tempo que precisos, foram

pal'ase reh3'ver, suppl'ir ou I'efazel' os mesmos. ob­
jectos, ou reintegrar-lhes os pr'estimos anterior.es, .
se verificado se houvera o damno ati a pel'da:

O) -do .~alor negativo (por vezes in'calculavel)
dos damnos e prejoizos que resultariam ~ sociedã­

'. de pe.la fàlta ou quebra das mesmas forças.
§ 2. 0 Perdas, damnas (,lU desperdicios,

A) de meios, com que sc d~duz do p.:cço corrcllJ
se e}Ç.ercitam .aS' f01'ças fisi-ltc dos di.tos meios c'pt'odu.:
.cas ou. meeamcas. . .' .(ctos, assim como cla qUllQ- .

B) de quaesquer''Erodu-\tidudc dellcs, cuja ,pcl'da, ..
ctos de forças fisieas ou me- )damllo ou desperdícios se
oanicas. . . . . . ~ evitaram.
Art. '42. A somma 'da utilidade soeiaI negativa

proveniente de '-obras que eVlltaram ou diminuiram a
[lerda dp. for'ças mOllaes ou intellectivas diffusas nQs
.povos, se co~hece' e representa em especie pecu "
marla :

§ 1.o s~, att~ntando a importancia dos honol1arios,
dos mestres, professores ou lentes. cuja inte~'I'upçã@

de ,ensino fora evitada. .
§ 2.0 ,se multiplicando a importancia desses hopOJ;'a­

rios pelo temp9 ·do ensino que preciso fora (se tivera
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sido interrompido) para dar aos povos as forças mo...
nes e intellectivas, cuja diminuição ou perda se
evitou.

§ 3.° se achando o valor negativo dos damnos e
prejuisos incalculaveis que a sociedade houvera de
soffr'er pela falta das mesmàs forças cuja diminuição
ou perda fora evitada. . .

Art. 43. A sornma da utilidade social negativa,
proveniente de obras que evitaram ou d,iminuiram
perdas ou damnos de quaesquer objectos artefactos,
estabelecimentos, instituicões &c., pr~ductores de
sociaes utilidades fisicas, moraes ou intellectivas, se
desume;

§ Lo do pl'estimo ou do vaior dos productos q~e
otferecem os mesmos objectos (esguardados na forma
do exposto n9 Art. 25) cujo damno ou perda foi evi-
tada; .

§ 2.° das despezas e do te~po que seriam preci­
sos para se refazer ou rehavel' os mesmos objectos,
ou reintegrar-lhes os prestimos anter.iores, si se hou­
vessem damnificado ou perdido;

§ 3.° do .valor negativo (por vezes incalculavel)
dos damnos e prejuisos que resultariam á sociedade
pela mais ou menos ciilatada falta dos mesmos obj"e­
ctos, ou de seus pl'oductos.

A.rt. 44. As sommas da utilidade social negativa
das obras que evitaram ou diminuil'am dores das es­
pecies mencionadas no AI't. 23 §§ 2.° e 3.° do C. R.
se conhecerão e representar-se-hão em especie cir­
culante pelo modo seguinte:

§ f.o Aquella relativa a necessidades mencionadas
no § 2.°, o será pelo valor das despezas ou sacrificios
feitos para conseguir-se o resultado da mesma· obra;'

. 9
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ou pela importaneia dos mesmos resultados e de suas
consequencias.

§ 2.° Aquella rel~tiva aos factos citados no § 3.°,
o será por' um modo analogo ao indicado no Art.

" 35 § 1. tI deste e

Disposições geraes a respeito do. ft. o• eiemento
'U ... ' -I ~ l' d.as obr:.as 'liJ-lfritorias.

o.u t' '.~

Art. 45. As quantidades do 3.° elemento das obras
meritori,as relativas ao fisico do homem e juntamente
a quaesquer. outros generos, que pelo Art. 71 do
G.. :a. podem juntas, apresentàr o exigido pelo Art. 2
do me~mPiGJ , poderão ser graduadas n'uma ou n'ou­
tra escala dos grãos de merito social, expostas nos
Arts.;6 'ecM db'm(?S~o C., se attendendo. ao valoI'

das fracções dos mesmos grãos.
Al!t-.I 46. 0 ..3.° elemento das obras meritorias quer

de utilidade immediata,'quer futur.::. (convertida em
immediata na forma do Art. seguinte) só poderá ser
liquido. quando elle não exigir descontos, ou já delle
se ,tivel't',m.Jeito na forma dos Al'ts. 58, 59, 60 e 62,
deste C: aquelles indicados pelos Arts. 82 e 85 do C. R.,
e nãoJor '3:Mgmentado nem' diminuido pelo' valor de
circumst. 0,11 l'azões liquidas mencionadas no Art. 36
do mesmo C. R .
. I Ar!t. 4J. P'3,ra se converter as utilidades futuras
em utilidades irnmediatas, conforme exige .,0 Art.' 8t
do C. R., se d~vem (coherentemente com. ,o exposto
nQsArts..·), 8,§2.0.Arts., 9,e~4 domesmoC.) red4­
zir a 111et-ude.,J um terçll,. ~m qUUl!tO &c~, ,~egundo que
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essas utilidades futuras forem do 2.°, 3.°, 4.° anno,
e assim por diante nas mesmas proporções:

Art. 48. Para effectua·r-se o graduamento do. me­
rito social das obras mel'itorias, o 3.° elemento li­
quido das mesmas, admitte, na conformidade do ex­
posto nos Arts. 16, 33, 36 e 37. ·do C. R. addições
ou subtracções de gráos e de' fracções dos mesmos,.do
valor positivo ou negatiyo dos outros elçmentos,. re­
presentados n;lS circumst. ou razões liquidas (quando
existem). augrnen. ou atten: .do rnerito.

Art. 49. A sornma do 3.° elemento liquido. das'
ohras meritorias, depois de sujeitada á operação da
subtracção ou addição mencionadas· no Art. antece­
dente (e não ~enos quando pela falta de circumst.
ou razões liquidas, essa operação for impossivel). a
mesma somma é que na forma dos Arts. 6 e 11 do.
C. R. vai mostrar· a graduação do merito social da·.
obra respectiva, nella constituido pelos qUfltro ele­
mentos com mutuas compensações unidos, conforme
o expresso nos Arts. 1.0 e 16 do mesmo C..

Art. 50: Quando em qualquer obra meritoria, em
consequencia da subtracção que, segundo o. exposto.
nos dous Arts. antecedentes, o 3.° elemento pode
soffrer por circumst. ou razões liquidas. atten. d~.me­
rito, ficar elle reduzido a uma quantia inferior á mi­
nima que no Art. 4 dó C. R. foi declarada indispen­
savel: n'esse caso ha falta do mesmo 3.° element-o.

Art. 51. Nas obras de merito social, o minimo in­
dispensavel do 3.0 elemento e da. extensibilidade del­
le, se conhece pelo exposto nos Arts. 2, 86 e 81
do C. R.
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Da Inten.ldade do quarto r qui Ito (n~ tnt r .. )
na. obra m rltorla••

Art. 52. A ba e do conhecim nto r lativo á :i­
teneia ou falta do 4:0 lement na obra m l'it ria ,
está nos rt. 27 e 2 do . R.

Art. 53. A falta de moti o qu imp Iii
cticar as obl'a , ou a di tra ão, o a a o
voco ou engano que gundo o 1't. 1
de tituem as obra do ~.o I m ot, in~ I' m:

§ 1.° dos gráo d fOI' a fi ica , mora u int 1-
lectivas do product r da obra, m 1') .ii a aqu lIa
exigidas para a e 'ecu lia ou :bibi ão da m ma.

2.° dos m io empr ado na . uçã.
§ 3.° dos mal immediato u futuro qu a ohr

possa apre ntar.
Art. 54. O desinl I'e e na obra m ritoria

reconhece principalmente p lo xame d t do
motivos mais ou meno eviden ,mui u m no
provaveis que po . am ter induzido a mpr h nd -]a
e executa-las; e da inten idad d' e m tiv .

Art. 55. quantidad, qualidad e int n idad
dos motivos que induz m a practi ar a bra e in­
ferem:

§ 1.o da moralidade publica m g ral, e da p cu­
liar ás classes e profi ões.

§ 2.° dos c~racteres b~bituae : '1 da pe oa
§ 3.° da .CIrcum tancla antel'lO- d

. b . b que pro u-res a o ra, concomItantes e su se-. bZlram ao ra.
quentes (7). . • . . . • . . . . . .

(7) Veja (pelo lndex) olas rclnlivos ao Dcsinlcrcs c.
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gu:
meu ionado DO

ir um t. augmeo. do

TIT

Da liquidação do quatro l m lIto do merito ocial,
c d'aquclla do me mo m81'ito.

1)0. d onto.. B (070 r pnr.. lIcluldnr.. o a.' elemento da.
obra ln 'rltorln •

rt. 7. ara liquidar- o .0 1 m Dto da obra
ril rin, damn pr jui o ia imm dia-

fuLuro 1'0 ni ot da :ecu ,ão ou 00 r a-
ã da m 'm:! Ob1'3, a im tamb m a parte

pI' judi ia d fi itu a qu lia po am ter, e tudo
quant dimiuu u utilidad ial que lIa trazem,

I'ão d oludo orno e d t rmina p lo rt. 2
e d ooformemeote ao que e declara nos
l't. uint.
ArL. rca do d~mno fortuito cau ado na

x cu ão da obl'a, em ulpa do x cutores d lIa ,
e uardará e.'po to 00 rt. 3 do C. R.; e a r -



peito d aquellc damoo e pr jui o ujeito a qual­
quer acção judicial qu

1.0 tiverem ido iodemni ado ou ati ~ ito, e
guardará tambem o di p to o me mo I'L. '.

2.° oão ti r m ido iod moi ad , u m fi

não tiverem dado otivo a qu ixa u d manda ju­
di iae , erão ob l' ado, oh r o m nt m que
inculca o rt. J.. de te., mad el vaI r da
m ma quautidad d b n opp t, m toda a
sua iot nsidade' abatid no .G 1 m ut da bra
re pectiva.

Art. 59. o me mo 3.° 1 m ol da obra de
utilidade immediata, serão d c ntad rua quer
valore :

1.0 dos damnos e prejui o r lati o
a pal'te prejudiciae exi tente na me­
ma obl'as, ou que del'i am da inDu ncia
delJa , observado e e mado na forma d
exposto no 2.° do rt. aote deot .

2.° dos damnos pl'ejui o futur
depois de deduzir- e da importan ia d II I' laa a
o juro de '6 % ao :1000, do que U 01'1' - num r de
rem do fim d'aqu Ue corr pood nte á uti- individuo
lidade immediata, até aquellc do pr jui- a qu c
sos ou damnos futuro . • . . . . . . . . dill'und m

§ 3.° das parte prejudiciae á m ­
ma obras, como sejam: o cu Lo d Da ,
os di pendios, re tauro inher nt , o
prejuiso , lucros oe sante , &c. . . . . .

Art. 60. As palotes defeituo a ou uperlluafl da
obras meritorias se descontarã do m tI que mai
razoavel e possivel for, segundo a maior ou menOl'
sua gravidade, a saber:
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cmpre
aque a

,-po to no aot ceden­
moto d toda a obra

I fi) ot t d -
unt l"lati o

up rOu3
I'az- att n.,
m qualqu r do rt .
. R.; fi ando em] ('e
de Le •

jam toda a quantia
tI' ant ed 0-

odo rI'ave a ponto de muito
e as su-

Lo
diminuir
p l'Ouidad '

, o ' <fuint :
1 1.0 mmill'- -11:1 m diver a pa('c lIa a im:-

pOl'Lan ia lo ,diY (' o' variados pI' ojui o ou damno
m. n, 'ionado no l't 5 9, qu l' lativo fOl'em
a cada um anno m qu durar a re pectiva utilidade,



e de sas omma ( e atteDdendo empre ao qu xl tr

o rt. 6 ) deduzir- -ha o juro d %ao anDO, mo
dito fica no Art. 2.0

2.° O re t s da omma a que fiz ram a
ubtracç- m D iODada D aDt d nt ,

cODtarão no 3.° elemento da obra r lati a ada
um do me mo aDno. corr pond ot ,an d
serem cODvertida a quota pal't d'e 1 m D­
to em utilidade imm diata como en ina o rt. 47.

3.° As quota parte do .0 1 m Dt liquidada
Da forma do ante ed nte, reduzirã a utilidade
immedjatascoDform meDt ao rt. l-7; th ·limi­
Dará, como fica e:pr o no rt. 1, o qu não 01'­

re pODd r a um conto d r 'i .
Art. 63. o graduam nto d m rit

quer obra publica, de~ ituo :l p r ulpa J omi :lo
do re 'pe tivo ex cut r, m umprim nto tl :pr
DO rt. 5 do . R., gl'adu:'ll'á o .0 I m nt
(liquidado cODforme indi a o 1'1. 4 dto)
a sim de' a obra d ~ ituo. a, m aqn 11 da m -
ma obra inteira, p J{eita, qual I'a p i 1
cutar; e s os defeito :

§ 1.0 forem irreparavei , a diffi reD a qll h uv r
eDtre a omma do .0 el m Dt da p r~ ita aqu II
da defeituo a, e de contará na d ta: r man 0­

te repJ'eseDtal'á o 3.° elemento e a obra d ~ ituo 'a.
2.° forem su ceptivei de r par, d ontaJ'á

da utilidade social da perfeita, a importan ia d todo
e quae quer damDos e pJ' jui o qu r ultam at'
levar- e a obra ao e tado de ua pert i ã : o r ­
taDte será o que representa a utilidade social da
mesma obl'a.



r::.

I)a. clr am tanelas ra7.óe-s qu r aUA"lllentatha quer
att ao Dt . e d oa llqaldal;;_ •



'n

mJO'men. quer atlen. do merit r 1ath a a obras pu­
hIi a , a vi La do rt. O L° do . . offl' aI uma
modifica õe 01'1' pondent a di a o ,
quando a obra for m utori ada .

rt. '6. e na obra m ritoria
l'azõe e ir um t. att n. do merito lua indicam
oca ez do L°, '2.° e 10.° aI m nl ,não c nt nd rã
por i o qu haja falta do dito I m nto, Ó im
uma attenuação, a qual, na t rma do :po to n

rt . 16, e 7 do. ., nd m 11 ada I'

uma parte do .0 el mento não faz p rd l' á obra o
merito ocial.

Art. 69. liquida ti da circum t, raz aU n.
com a au m n. do merito, p la forma :p ta no

rt. do. R. e e T cuta quando 11 bl' .·i-
tirem as dua la a: atten. urrmen.· e quando
existirem ó de urna ela as, d ua natur za,
liquidas ão.

rt. 70. uando a Iiquidaçã m D ionada n rt.
antecedent e fizer por obra uja utilidad o ial
extende a mai de um anno, pro d rá do modo
~u~~: .

1.0 , e Ian arão em di er 11 parc 11a , corno dit
fica no Art. 62 1.0 t da a iI' umst. e l'azõ au­
gmen. e atten. do merito, epal'ando-a pelo anno
correspondente :íquell s m que dUl'ar o .0 el ­
mento re pcctivo; ma a cir um t. aurrmen. a
atten. da m sma obra, qu e hão de contemplar
uma vez ( ) serão lan ada na conta do 1.0 anno.

(8) As circumst. augmcn. c as alten. do merito, por se re­
ferirem aos executores das ouras, só podem sei' contempladas
uma vez; e não assim as razões augruen, e a alten" porque
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liquidarão na forma do expo lo no rt.
" e d t, a ir um t. e razõe atten.

com a au m nt. do 1.0 aDO' tambem a razões
oro a atl n. r lati a a ada um do ou­

eparadam nl na parcella re pecLiva .
o r uItad da liquida õ mencionada
nl rior a ntarão de hai,' da quota parte

d 1 ment reduzida a utilidad immediata,
mencionada n rL.,J;J .o fazendo- e tudo cor-
I' pond r ao anno r tivo

PI L o

o modo d liquidaI' o Jll 1'1(0 odal na obra •

.,
augmen.

drrivaDdo lias da maior ou menor eonveDiencio social que ba
na obras, ou da, utilidade ocia! qu lia orrerecem pode esta
mudar do inl n idade lodo o onno; o me mo a obra quo
tem o Lo 01 01 nto n'um :mno, podem, não o ler em oulro.

A vi tn d ta oh r aç-e, e onltece que DO Art. 5_ do
C. n. a di lin ção 011'0 a m-õe o a circllnJ tal/cias quer
auglDen. quer nHeD. do IJ\crito , erll DeCI: aria.



d:l um anno admi i 1 P 1 rt .
. R. tanto no qu diz r I it á ua

d, mo á na quantidad •
rt. 7 . Para liquidar e onh cer-

do merito o ial de qualqu I' obra qu tá no
indicado no rt. UDt ced nte, uja utilidad o iul
, imm diata, ou dura um alln, pro d rã d
modo eO'uinte:

1.° o .0 1 moto d lJa, far~i onform in-
dicam os rt. ~ í do . R. a ubtra 'ao ou
addição do valor da r tiva
liquida, egundo qu forem lia
do rnerito. lo r ultad d t·
( alvo o ca o expo to no rt. 7
fica-se o exp odido o rt. u
o exigido p lo rt. 2, ou admittido
e 7 do . R,

2.° O r ulwd da op ra 'ão m n iónadu n an~

tecedente, (e mai d'aqu I1u xpo la no rt. 'j

for precisa) s não m ni~ tal' qu a bl'a fi 'a d ti-
tuida de mel'ito oeial, c t jando- 11 oro o po to
nos rt. ,H ou 1 do m mo onlI rã
gráo d'o merito re p tivo.

Art. 74. Para liquidal'- o merit oeial d qual­
qu r obra que e tá no a o indi ad p 1 Art. 72,
cuja utilidade' oeial durar mai de um anno, pt'-
cederá do modo guintc:

1.0 Á quota parte do .oelemento deUa, liqui­
dadas na forma do rt. 2, fad on~ I'me indicam
os l'ts. 3v e 7 40 . R. a ubtra ,õ ou aJdi­
ões do valore da re pectiva circumst. u raz-c

liquidas dos annos corre pondente ,mencionada no
AI't. 70 deste C.



J'e ulLad

or­
ommada

rt. 7 uand .0 1 muto de alO'uma obra, Ó

~ r xL 1) i oa minim p rmittido no I't. 6 do . R.
falt l' rnJ'tí m ma obra a 4 ircum t. ou razõe

liquida "au men. d m rito por 11 admittida t de-
vel'à ta, a vi la J me mo rt. 6 er upprida
por uma parte qui aI nL do }'c pecti o 3.° elemen­
to qu, uodo expo to no rt. . do me mo .
ão 10 conto de r 'i . o quae e abaterão do pro-
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dueto da liquidaçõe do rneril r laLiva a ada um
anno, mencionada no L° do ant dente I't.
73 e 74.

rt. 76. Liquidado que eja m rito ocial, e
qualquer do re ultado que e m n ionam no 1'1.
72 2,0 e Art. 7 ,0 mo t1'ar que faltam 6 dua
fracç- e de ráo para o merilo da bra 1 ar a
qualquer gráo uperior ao m Dor da .....& la a
obra, em virtude do rt. 9 do l'á n id ­
rada de e mesmo gráo a qu e appl'oxima.

TIT

Regulamento para e graduar os div rso rJu!rito
ociae da obras,

C PIT L 1.0

Da erlfica Ao dOI quatro 1 m utOI fondnm utu
nOI obra d m rito o lal.

Art. 77. Afim de se verificar na obra m 1'1-

torias exi tem os quatro fundam nla
(expostos no Art. J.o do ,R.) que lIa
na conformidade da leis do m mo m ju ta
equação comhinado ; ha norma nos quatro r.
seguintes.

Art. 78. Para se conhecer e na obra não falta o
1.° elemento, . neces ario verificar qu ,na onfor-
midade do exposto nos rts. 1 i i, 1 d t .

§ L° os motivos impellentes a mpr h ode-la n50
tenham sido ou não sejam dos mencionad no rt.
31 § 1.° do C. R.

§ 2.° os meios emprcrrado na 'ua ,'ecu;- nU
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rt. 3f

lem nto

trazem, não con ista
.0 do me mo C.

guardada por di­
mal s indi ado no

to n 1'L. 17 2.0

na bra m l'itoria não
u e a utilidade o ial dellas '

liquidar- .e o m rito ocial na con­
rt . 72 e 7 't.



ia], quan­
d il'-

r

,APITULO 2.°

Do graduamento do~ quntro lem nto cio m rUo O h,l.

ECÇÃO 1.1\

Das diversas especies de utilidade ocial.

Apt. 82. Depois 'de conheoer-se a qUlles generos
as ,obras pertencem d'entre nquelle expostos no



l'l. _ <lo • IL
d II

I'l. eguinte a quacs

1'1' r d devel'- e graduar a

ou
7.

01 ,ma­
apr eula

u dam­
nu ao x-

clam­
ou

ntt nd n xpo to no

li



-2.0 que evitam ou diminu m a p r a de a m ­
ma fb1'ça, e ob erva o que de larado fica no
. llt. 4 .

rt. 87. A respeito da utilidade ocial dobra
que fuz-em evitar:

1.o fadiga ,difficuldade , p rda de tempo que
emprega em obra fi ica ,mora ou int 11 ti n ,
eme- e G que indicado e tá n rt..- e h

§ 2. 0 a ocio idnd d for a fi ica , mora u Íll-

tellectiva, e r 01'1' a exp t no rt.
rt. e t1'actando de raduar a utilidad ocial

prov niente:
f,.o de quaesquer bj cto artefa to ,io n· ,

instituiçõe9', ou obra fi" ica ,morae ou in 11 cti a
que diminuem preci ,u tl'az m aI um raI pr -
veito, se attend ao expo to n 1 to

2.0 da evita ão ou diminui ·ão de perda ou dam-
[TO nos mesmo objectos m o ionado D antece-
dente, e adopta o xp odie! o Art.

rt. 9. Quando e t1'a ttlr de dadiv.a :i o i dn­
de, quer de meio oro que e ntí faz a pr i­
publica , ou com qu e x r itam for a fi icn ,
moraes ou iotellec11i.va ; quer da pre ta ã d quae­
quer destas for a, e attend a exp t· no 1't.
30 e 31.

Art. 90. respeito da utilidade que COD i t
f. o na producção d prazere fi icos mora u

intellectivos que e diffuudem na ociedad, gu­
se o que vai dispo to no Art.

§ 2.0 na evita ão de dore que estavam a díffun­
dir-se na soeiédad~, se recorre ao exposto no Ar . 4 i.



EC ~\Õ ..... a

Do gl'aduamento e da liquidação da utilidade social.

1'1. 7 .

pro iar de
dilfundem

r ula lo det uminado no Art.

radu. m Dto da utilidade oClal, quan-

n •..•
) trará n qu Dcia amo

qu lia iudi da' n ... 4.°
) ou não acompanhada d rnz-e augm n.

u att n. do m rito, indicada no t. i 1.°
2.°

2.° abra d utilidad ocial qu e ex:tand
n mai aono,. e calcule a intcn idad do a.o el ­
m nto dividido em quota 1)a1't I' lati~a u cada um
cios anno m qu durar,· att ndondo ompr por
cada um anno m parad, o qu inculca o rt.. 112,



como dito fica no anterior I' du indo m -
mo .0 elemento a utilidade imm 'diata, 1Hl t l'ma d
Art. 47.

rt. 93. e a utilidad ocial pro i r d obr'a,
obje to , in tituiçõe., ·C., qu diifund m p la
ciedade, o calculo del rminud no rt. ant d nt ,
será m lhor (em g ral) faz -1 pur ialm nl (e nLt 11-

dendo cmpr ao que dito fi a r lati o a rl ..1.-
13) e ompleta-Io pela norma xp la no I'L....
2.° e 3. 0 ; e e houverem d nto a faz r do m 11-

cionado . no rt. "uinl, I'á m lh r mpl l -1
depois de fazer-s wmb m o ompuLo pai' ial I' la­
tivo aos desconto.

Art. 94. O d conto a faz r no .0 01 m nto dn
obra ,exigido pel r. 2 d " l' lati o :

§ 1.0 a damno e pI' jui- fUI'iio di tin uindo-
os sociae que d l'ivam da o flU üo r lolivo' lí oor

execução da bl'a.... inl il'O J'uqu II qu
§ 2.° a damno ou pr - f rem (l ada uma d un

juiso immediatos que a pnrle que se diffund m p I
o i dnd .obras trazem .

A resp ito d ln s fnrno
§ 3,° a damnos e pr jui- o de conto rll ou pOI'-

sos futuro que as obra ioe oh r ntem nl 0111 o
podem causal' ..... " aleu10 gerAl ou pm'eio1 que,

§ ~.o a parles pr judi- em virlude do Arls. O:,, ;;

ciaes á me ma obra, co- e hou"er filo oeer do in­
mo sejam: o cu lo, o cus- t n iclade do ,0 elemento;

('~oindo- c pnrn n ohrn d
teamento, os re taul'O ,lu- utnidode immcdinto o x-
eros cessantes, c..... po to no Art ,1j ,!l9, CD c

§ 5.° a parte superfiua 61; e pOfa II de utilidade
ou defeituosas, graves que futuro, cguindo-so o 001'­
affectam O3.0 elemento.. 0111 do Art. G:!.

Art. 95. Cumpre ver a exten ibiJidad do ,o elo-
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m irtud do rl. ou 93)
im for preci o,

Dos meio cmp,'cgado na execução das obra
da difficuldade vencida.

apontam rt.
qu ndo am-

d tituem do 1.°

I'L. 7rt. 1
I

cm qu
pr auo
1 m nto.

ArL. 1 '1. !'t. 11 e indicam Art .
que m ncionam un meio, qu ndo u peitado ,
outro b v nd id mprc ad . na x 'cu ão da



j'

dbra ,Ifazem as ianar uma cil'oum t. atten. d m ,­
rito.

rt." 2. O rt. 79 e r repe a outro em que e
declara qua ão fi obra ,d tituida do 2.° I men-
to, 'n e auio para haver D lia m rit ooial.

Art. 103. a ,inda ão das ircum t. qu r nu -
ment..quer atten. r lati a ao 2.° 1 m nto da bJoa
meritoria, eleva ob erval':

4. 0 que na c nformidade do xp to n rt. ri •
em muitas obra podem ha CI' 0'Ill mo t ml di 1-

culdade vencida , ou a ene r d di r la
fiaicas, morae e intell ctiv a iro, por cada uma
dell:ls -poderão haver cil'eum t. au men. ou att n. do
merito.

§ 2.o que os m i d onh cei' meUir o diver-
sos grãos ·de orçu fi ice , m ra int 11 cti a ,
empregado na obra, e tão .'po to no
~8,.{ ·e 20.

rt.404. o exame das ciroum t., quer nu m n.
quer atten. do merito, I' lntiva ao .0 I m nt (quan­
do não occorr I' o e 'po to no rt. ]. do . .) e
contarão coherentem nt om e:pr o n t. ~

do mesmo C., e nos rt. 1 c 17 d te, toda a
circumst.,:

§ 1.0 augmen. do m pito pala difficuldad en-
cidas com diver a elas e de for a na on~ rmida­
de do e 'posto nos Ant . 43 e 44 do . '1\.

§ 2.0 :augmen. do.merito -pEllo maiorc 'cafor o ou
saCl ificios relativos aos cliveI' o individuos, ou a ua
circumstancias desfavoraveis na execu ão das Obl'U ,
conforme ,ao e posto no llt. /J.5 do C. u.. Art. 22
deste.

'§ 3.° atten. do menito pela d'eficiencia de Jfoll as



7.

bra ,cohercntomeute com o e pos
e 1- d te .

E çÁ 4.4

a . t nc' ou falta do 4.° elern ntv, e de outros
em geral.

Da liquidaçao do merita social.

rt. 11 . Pat'a executa\'- e a opera :lo menciona-



dn n rt. 6 , e fuz a liquida 1. ntr 3 r3Z
ircum t. aut'rm n. 3tten. do merito, onforro 3
rt . e quando tr3 t3r d obra de uti-

lidade ociaI qu e xt nd a mai de um anno,
gue-se a n rma opo ta no Art. 7 .

rt. 111. e deve examinar, na conformidad rl
Arts. 72 e i .° ) e 2.0) o.° I m nt

liquido da obra ,qu I' d utilidade qu duram um
anno, quel' d'aqu lIa que dUl'am mai d um anno,
- admi i eI ou não ao pr' e O da liquida ã d
merito.

['t. 112. A obl'a -am indi. d no
Art. :mtel'ior e oh ,m admi . i i, jam °ub-
mettidas ao pro e da liquida ã d m rit • a-
bel': aquella obra cuja utidnd ci 1:

t.o é imm dia ta, ou dur um anno, jam
na conformidad do rt. 7' Lo

§ 2.° dura mai de um ano, o jam UfOl' n
expo to no rt. 74.

Art. H3. D poi d
da no Art. an c d nt.,
o expo to no rt.

tenc'a do .0eIemento, com o'i
e 2.· C); . se verá p la forma :po ta n

2.°, c 74 4.° qnal o I'e e ti o m rito

, o
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2

evo talJlbem prev nir ao leitore a rca do pro­
'ce o a sel!Uirmo . e P r i dir i que o Lo e 4.°
requi itos na obra merito'ria, podAm- e em parte
reconhecer tanto a principio como no fim do exame;
e assim -tambem quando elIes não exi t m na obra,
e que eBas derh aram do a fi o, ou foram fi ita por
mero intel'e e peculiar, ou x cutada c m trai - ,
,ou a beneficio de oci so, ·C., por vez logo à pri­
Imeira vi ta, e conhece a au eDeia do i.o ou 4.° 1 ­
mentos, e de De e aria então torna ainda ac:ão
(Ío gl'áo do m rito ocia1. Por lO, i t que ordina­
riamente não podem c orr r tes ca , tambem
porque 02.° el mento é mai c mmodo :amina-l
depoi do .0, deixei DO R guIamento O e am d a­
quelles depoi do 3.°, que er e de ba e 'o m rit .
D'este modo, na pluralidade d ca o ,e onomi ará
tempo, e e fará tudo com maior ularidad.

Outrosim devo dizer que nó ag ra am dar I'Ín­
cipio ao exame tão soment ela utilidad que o di
mecanismo traz a eu inventor ou importad r; p -
rém é só para depoi pod rmo m 11a ai ulal'
bre aquella q,ue pode colher a oei dado m razão da
multiplicaçãO de iauae m ani mo; não para
comprehender no cálculo a m ma utilidade pe­
culiar ao invent r ou importador, i to que, gundo
o exposto nos Art . 2 2t do . R., não é
d'aquella que e consideram utilidade o ia .
im procederemos, porque e te methodo n'1ai abr­

viado que outro qualquer, conforme se pod I'á oh r­
vaI' quando tivermos de seguir o que diz o AI .93.

Finalmente preveJlÍrei tambem os ~ d ore aOOl'O'a
'do meio "nrais facil de me entenderem em qualquer
ponto que n'este ensaio pos am achar obscuro. Este



m io n ai:lretn de per i no re.specti:.
vo pr'OCp.iKSO a ia d rt . do Regl,l)nmel)to COITe _
pond 11 a qu lqu r pa a em ob cura; por que as-
iro tudo tornará ufficientemente claro. como d~

uindo ° me mo Re uI. e



no rt. 93. a i.a parle d'este rt. e no diz que1

em geral, é melho fazer- e o c:íl ulo parcial. (ju­
tamente o que nó far mo , vi 'to que é por um ó
mecanismo.

Portanto nó lllTora apI'o itar mo para e t :i1­
culo o dados qu temo, qu um i nte paI-a
conhecermo a parcial ínlen idad do .0 I m nlo,
ou o quanto cada um m ani mo, anrrmenta a for­
~.a fisica a favor da o ·iedad. e facl, ada um
deHes apresentaJ;ldo 10 for a d'aqu lla qu pu-

am a 1 r. ada uma a ,I diaria, mullipli tia
por 300 dia ut i , dão um au"m ot d t r ,3 fi i-
cas do valor de R . 3:00 O.'

Bom é lan ar- te rendim nto m folha a parL •
Se veja no fim d'e te co ai , o 0.0 1.

§ 1. Vamo pro eauindo. vi la do qu diz o m -
mo Art. 9 acerca do xposto no rt. '12 1 om
as especialidade r lativa a t Art., apontada
no Art. 93, claro é que e examinand a obra como
inculca o rt. 12, e vem a iaí' l'h' qu a u ilidnde
social do mecani mo, não . d aqu lia indi ada no
§ 3.° do Art. 7 ; e l'uzoav I reI' qu não trará
consequencias das indicada no /!-.o d m mo rt.

E por isso ja vemos que a re pito dos d u ultimo
§§ do Art. 78, a obl'3 tem o 1.° el' mento do merit
social. Quanto á .a especialidade relativa ao I't. i
apresentada no Art. 92 a que e refe['e o Art. 3, a
deixaremos para examinar depoi , porque hav mo
de suppôr que ha desconlos a fazer; pvr i o a
:vista da ultima parte do Al'tl " havemo de ultimar
o cálculo depois de faz l'mos o ómputo parcial re­
lativo aos descontos.

vista. do Art. 9~) podemo' 'UPPÔI' que no me-
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ont aI m a fazer dos relativo

faz l' d conto:
a anto

000
durante os

150 000
upp r



no fim de te en aio) e as im, de liquido rendimento,
restam Rs. 2:500 000. .

Agora passaremos nós para o rt. 95, que r m Ue
para o Art, 25. Este ultimo Art. rvirá para eonh ­
cermos a exten ibilidade ou o numer de individuo
que participam o 3.° elemento da obra; e e n.O
nos mostI'ará a.quanta paetes da obra devem e ­
tender os descontos, que·o mesmo rt. no man­
dil executar.

A vista do An. 25, 8upponhamo que atten-
dendo aos prestimos do m eaDi IpO, ' preci do
paiz, á facilidade ou diffieuldade que havel'á em faz r
outros iguaes ou tran p01'ta-Ios; á il'cum tancia do
individuos que podel'ão compra-Io, ou manda
construir outros semelhantes .; e infira que n'Qm
auno podem er 50 os indi iducs que immediata..
mente podem aproveitar o inv nto ou mod lo,
conseguirem cada um delles um outro m cani m
semelhante. Porém a~teDdeDdo- a q e todos ell ,
por varias 'causas~ não poderão cons {;uir e e m ­
eanismos ímmediatamente., e as iro 0<10 e p d
calcular sobre a utilidade ocial de um aono int iro,
convem dar wn descont(l) praporcienado, ~uppôr­

que só 40 indiv:idll0S g~zaroo () me m :mno o valor
do augmente de força fi icas iO'ual áquelJe que 'V ..

rificaroos PJ~dDziv.el p r um ó m enoi mo.
Por este numera ,.de inài.viduos ou de mecanismos,

podemos compietar o caloulo, como determinam o Árt.
95 e aquelws a Cilue se refere, ,j to ': podemos mul­
tiplicar, por esse ~(/), .() liquido rendimento do meca­
nismD mod'eln, porque dest'arte ficam aa m mo
tempo deduúdos todos os desoontos a que obriga o
An. :94, e erifica-se o q e .cLiz na !Sua ultima parte
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oe or do que
dizer a rca do

a d qu tra-

lo qu diz o rt. 00, que no envia para
te para outro, que a final e ene rram

·2..u do ., razoa 1
pito eUe, nada tenha a ra e



utrotanto pode- e diz l' quan :1 que e apr -
enta 00 rt. a que 00 rem tt o r. 1 i.

I . A obra de que e tr3 t.a, qu r fu inv 0-

t.ada ou coo truida no paiz, qu r fo importada,'
mai que ju to ntend.er qu não pod er tida em
cont.a d'aquella com preh ndida DO rt. 2. o

3.° do . R., a qu vai a final l' t [,h' o rt. 1 M

do Regulamento.
O que no. diz o rt. f l've de trazer-no pr -

vidente acautelado, como lo hav m
ar.erca da diver a p i d diITI uldad ,. n i­
da , e attehd rmo a qual:! quer cil' un t. auO'm D. U

atten. do m rito.
Quanto áo expo to no rt. 1 1>, de r-

ar que, para pod rmo r:a to no :um d
obra de 'que lractamo :

L° A vista do ['t. ~ i do . R. a qu
Art. 104, por iotermedio de outro, no envia, [1'­

ci'o sabermo em que aracte[' finura Oexbibidor da
obra; ppr qu a im pod )' m c oh 'r qual lu
genel'o ou e p ci de diffi uldad I v d n r.·
por i so podemo upp -lo mandador da ob[,u.

2.o Convém oh ervar qua e quanta ão a t r­
ças absolutas que at' ou 31 m d ['á do m dio
termo commum ao bom u , a m ma Ob13 xigira
do exhibente della, n caract r que elle r p['e eot.a
de mandador; por que assim pod remos aLt oder ao
exposto oos Arts. 43 e 44 do . R., a qu o ovia
o § L° do Art. 104 do Regulamento. p r tanto
parece razoavel n'este ca o reI' que, para a x­
hibição desta obra, se exerceram em grão notavel duas
qualidades de forças: uma fisico-mol'al, em razão da
despeza, e da boa disposi ão no ujeitar- o exhi-



uidad re p tiv . outra int 11 ctual J

d
au n

a

a t' i ar . . • . . . . . .:i a

vi tn d : pendido, t. m cin o ausa qll,
aucrmentando a' dilJi uld:ulc' ti div l' as pe 1 S,

ou ~xigindo qu muita fOI' a do xl1ibente eh gn cm
• J



;aléin dõ preci:sõ' párâ ogr~Ô 'dà mediánlâ,'lhe fazém
,assign!lr em 'virtude dó 'dito Ai't. 45, cil)co êitcumst.
árigment. do ínerito; qiIe tõdás podemos consldera:r:
menórés. Assim estas, COril as 3 já Ílotàdas das fOr';:
ças absolutas, fazem 8 que havemos de levar e~
conta DO' fim deste éÍlsaio (V; na fo1ha da contá citadà
Ó n.ô 5.)

A respéitó dàs cil'CUIÍlSt. atten. pela defici~n~ia de
forças que, segundo o expresso no Art. 104 § ~,.o', sé

,cónhecem pel!? exposto nó Art. 21 deste C. e Arts.
5i e 52 do C. R., só témos, conforme o que já obser­
vamõs; o supposto defeito da ôesproporção das par­
íes do mecanismo, que t~z occupar uin espa.~o maior
(ln que seria necessario, sê ~ossê mais perfeita a sua
8onstruêçào. Porém, a este defeito que provém do
inventor ou executor da obra, e não do exhibidoi',
não se pode coimar com circurnst. atten. do merito.
, § V. Passando agora para' o,s Árts. li que nos reI:.
Dlette o Art. 105, logo vemos que a obra de que tra­
,ctamos nãõ pode ser d'aquellas lÍlencionadas no Art.
~H § 1'.0- a que- nos envia o Art. 81; e ass~m, ao mes­
!nn tempo 'que' por este lado não descobrimos falta
do 4.° elemen,to, podemos tambem Í'eéohhecer que
rlão falta o elemento da conveniênciã soéial na pal'te
citada pelo § Lodo Art. 78: aquelle unico deste
Art. que nos restava' examinar.. '
~' § VI. Para se reconhecer os ri10tivos 'mencionados
nos §§ 2.° e 3.° do Art. 81, a que· nós retnette o
Art. :l05, indicados vão os meios no Art. '106; mas
como tractainos de um executor de obra, ou de exhi.l
béiite délla imaginario, hasta suppôr(nos, como é
~:aZba\reI;' que 'na mesma óbra nada ha que por esses
dblrS'~ se possa julgal~ sem' o '4;0·élemento.' ,,',.<' I'
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Quanw á~, çjr.cums~. ~~.q~ f.~Jl~ o ~rt,. ~07, ,q\1,l~:

nos envia par.5l os ,§§ 1.0 e ~. o qo ~rt•.56, t esi~ p'a.r:i:
ol,ltr.os, P09.~U).9S ,a yista' dos Art~! respectíyos, sup­
pô'r'que .não ha d,rçumst. ~lUgr'nent. de mel\jtp; e' justo'
~. ~re.r t;lJI)bem, q~~ IJªO .as hª .a~~p'." ,

Podewos d.ei~ar <Le parte 9 ~·tl 1108, ».ooa ve~, qJ),e
diz r~s~ito a ,0,br~,5l p,ub,lj,ca~..-,O A,\t. "09" ª y~,sta .~,;J.
COJl~ 1;19 fim des,t.e ,E}PS:»Q3 rm,s oPlig\l,.;l }ap,Q rPtos J.l.a
Il.le~a ~OJ;l,t~ .u.ma. r,azão pl3,ior: ll,ugW~P. ,do lAe.r~~,9

(.como d.eWfWÁQ.a .0' h.Jt. .~~' dg f;.- .n,.) a qWl.! y;Jj
§'oh J.l" o 1),. ' .
~ ',Pe~o .e~;P-Q.s,to ,no àrt.. 110, e I);l~ri.s J;l~aqAeUe,s p ,YlJ,f?
~e .rt1erg" .;espe,cjí.Um~~f,l ,o _~t,. ,6,g, ~omo& #;1d,l,l!J.dQs
,~ fazp n~ co.ntª l( no ,fJ.rÍl.des~e .eQs,a\Q1.a 's.omw.~ Q,a.~
eircumsl. e~õ.es !9~e ~" llP\c.aJ;IlEW.1-e , ~weQ ~ ,Q.o
merito, a qual por ~1,l.d,o ..ap.resenta ~~. '

§ VIL A vista do, expresso no Art. 'I I I, examinan­
do-se o que dizem os Arts. 72 e 80 §§ citado~, ve­
mos que a obra de que se traota, é mais que admis'si­
vel ao processo da liquidação. . .

Em virtude do Art. f,12 que. manda proceder na
liquidação conforme o exposto no Art. 73, somos in­
duzidos a converter na conta as doze circumst. ou
razões m~ores liquidas (Art. 34 do C. R.) em doze
contos de réis; os quaes .âddiremos aos cem conto~
de réis de rendimento liquido do~3.o elemento.
" § VIII Executando-se o expendido no Art. H3, se
veriijca na obra a existencia do 3.o elemen~o; e ,se
.conhece que elIa alcança à 4 gráos e 2 fracções acima
do gráo maior de La classe. '

Agora 'farei obs~r.var que a vei'ificação dos quatro
elementos fundamentaes, no exame a que procede­
mos, teve lugar a respeito . • • . . • . ~ "
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do Al~t;- -78 ou do L° elemento, nos.§§ 1- III, V.
» ~ 79-, ,-, 2,0,.,' .... ',. no § IV'..
» » 80, ... 3.0 -. , : • ',' ÍlQS §§ n, VII. .VIU.
»' ;:; ~t. = • . 4.° • ,,', . . nos §§ V,, VI.

" , Se aqui se procedesse no exame tIa me~rpa_ obra,·';!
thnsideràndo-,·iãmbem âe utilidade futurã, 'sé'rlá tal..
v'ez neee~sà~10 alterar º'n,o ~e ~eca~ismo's~ e 'o pl'eçó
das fQ~çá~ m~canicas que ellas apre~~ntam. Se alte!.
rariam os déstlOntos, -e por' ex. ri~o haveria mais
iuluelle.; do: Custo do's inecariismos 4úe 'entra.ram no
L o anno ; a;ugmentariam talvez em c~da úm anno mais
~ . -
" Qescpntos "relati,vo's aos coõcertos é..aos lucros ces-

'- "$fantes;' é: ~as assim 'porqQ'e me parece estar a. este
respeito tu,do. hem clarÓ no's "Al'ts. 62, 70, e 74; co­
til'o' porque.lúbgo ~ Ia ri exarpe até ago'ra" feito, ~esta
inateriá não devo,ser mais extenso. < -

, !' I,
:.,.

c '.

l' ,
~
I

- I
, I'

!. f~~·

".. .. ,-

, ,-

" ,



«;onta. a qlle se refere o e._salo principiado. a pag. 81.'
N.O'ii' R;ndi~etlto bruio de cada Utu mecanismo·.• '.

2 ·Deseontos. respectivos:
A) ao custo, transporte ·c. assento do mecanismo. . • • • • • • • . , . Rs.
B) 'o'concertos próvaveis durante 11m anno • . • . • • •. • •••••••

,Q (3) li I~cros cessantes durante os concertos • • • • . .. .' • • • • • • • • • •
.. , Liquido rendimento de um mecanismo. •

• •• Rs. 5:000$000

5008000 .
ãO$OOO

4ãOSOOO 500$000

Rs. 2:50080ú0

,5 I' Rendimento liquido de 40 mecanismos•••• '••.•••.•••..•• '. Rs. 400:000$000'

~ Mai:IMen.
.:

42:000$000

142:000$000

Rs.

Total Rs.
L'.

Ci~ct~~IS~' o~' ra%õé~'a,~gf/lent.do merito, ,.etlu%i~a8 a menores \

'2 I' aulorisadas pelo Ar,t. 59 § Lo c Art 41 do C. R.. '. • .• 2
.8 .prove.nientes de· difficulundes v,cDeidas • • • • • . • • . •• 8

~cm vLrtudc do .Art. t2 do C. R. • . • ',' . . . • . . • . _2--=-,_~

, Circumst. ou razões augment • • • 12

I. ,-

5,'
"6
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no!AS ~mIiA!IVAS ! COU'mnIml'CI~ SOCIAL.

(I.NDICAi>AS A PAG. 4~Z.)

Sobre a conveniencia social das obras, poderia
extender-me fazendo n'enas encar3r este Lo ele­
mento, como inculca o Art. 8.° do C.. do P '.' tanto a
respeito dos motivos que induzem ou induzir3ffi a
practica-las, c.omo da qualidade dos meios neJIas em­
pregados, e da utilidade social que ellas trazem. Mas
porque a respeito d'esses meios, tudo é de fadl intel­
Jigencia, e acerc.a dos motivos hei de estender-me
n'uma Nota relativa ao Desinte'resse, me limito a fazer
observaI' o 1.o elemento somen~e no respectivo à ut~li­

dade soci31 das obras, na forma do exposto no Art.
12, porque é justamente a parte que mais pode in­
duzir em erros.

Quanto á conveniencia relativa a ess~ utilidade,
farei antes de tudo, observar que não é sem razão que
o Art. 12 a manda investigar sob varios aspectos, por
quanto aquillo qne geralmente consideramos por util,
minça nos diversos paizes é de constante utilidade
absoluta; e o mesmo ouro "que por tal é vulgarmente
considerado, pode ser de maiol' ou menol' utilidade,
ou mesmo de nenhuma, segundo que 3S diversas cir­
cumstancias, mais ou menos o eXcigem, ou adm-ittem,
ou mesmo podem torna-lo mais ou menos preJuui-'



96

daI (*). Essas diversas circumstancias que tornam
as ·obras de maior, ou menOr, ou de ·nenhuma con­
veniencia social, se referem áo clima, ás localidades,
á qualidade do Governo, da' religião. &c. E de facto,
o invento, ou dadiva por ex. de umas novas embar­
cações para um paiz cen~ral que não tenha rios na­
vegaveis, seria de pouca ou nenhuma utilidade ou
co.nveniencia, quando pelo contraI'io poderia ser de
muitissima para um paiz que estivésse em outra lo­
calidade. A composição, ou mesmo a introducção de
uma obra scientifica em paiz ignorante, nâo apre­
sen,ta a millesi~a' parte da conveniencia que poderia
apresentar em.paiz. culto. Uma de instrucção ele­
mentar; ou de boa moral, pode ser mais conveniente
em paiz ignorante ou desmoralisado.· A composição
de um Codigo'd'e boas leis bazeadas na equidade, se,­
ria, n'um paii despotico, uma obra.criminosa, quandQ
ao mesmo passo n'um paiz livre, poderia sei' de uma
assaz elevada conveniencia social. Por conseguinte
é justo examinar as obras sob diversos aspectos, con,..
fOl'me dete!mina-se no citado Art. Quanto á differ~n­

ça d~ juiios que dessas investigações resulta rios di­
versos paizes, nada ha que dizer~ porqué nada obsta a
que em toda parte vá tudo regularmente. E com ef..
feito, assim como é natOl'al e não ba inconv.eniente
algum, se regular nos diversos paizes o preço dos di­
versos generos de commercia, segundo os usos e as
precisões que delles ha ; tambem é natural e não t~az
inconveniente o regular-se em cada um paiz o juizo
relativo á maior ou menor apreciação das obras me-

(*) Mais adiante lIpresentarei um exemplo que justifica cstil
l\S6er~ào.
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Ilitorias, 'segundo TI, l'especti.va convenieneia sociaL
,.. Devo tambem dizer, que se manda-se investigar as
,obl'as sob as diversas vistas mencionadas no dito Art.
12, não é porque se exija que as mesmas obras aVI'e­
sentem de todos os lados a dita conveniencia; màs
sim é para se ver se pelo complexo de todas as obsei'.l.
vações, essa conveniencia se apresent:r' ou não, e se
ella existe em mniol' ou 'fuenor gráo. -,De facto ba
muitas obras que vistas pOl' umas fáces., por e~. fi­
sicas e politioa,s, IT10stL'am grande' convenieócia (a
jptroducçiio v. g:~' de' quaesquer colo'nos sem escolli3~

ou aquella, de escl'avos para povoar o paiz) e vistas
, pela face moral, mostram qlíe redun{iar'ia cm prejuiso
publico. Assim () cotejo esc1arecido e'otre todas as
circumstaocias, utilidades,.inconvenientes epre'cisões,
tudo pl:Ó e contl'a, computado como se deve., faz co­
nheceI' se na Obl'3 respectiva ha pouca, óu múita, oil
nenhuma cODvenieDcia social.

Outl'osim occorre que as obras mesmo examina­
das 'sob um só (fl1'alquelo dos pontos de:vi'sta no dito
Art. rccommendados, si se olham 1)01' um lddo, apre:..
sentam 'convenienciã" e se olham-se por outro, mos­
t1'alll que não existe. Por isso é preciso attendel'-se e
computar'-se tudo, PI'Ó e contlou, afim de' haver exa-
ctid:l0 nos juizos respectivos. I" '

Para mai~)(' és~larecimentodo'expendido apl'eseno~
t~rei alguns 'exemplos 'que farão observar o 1'.o ~le­

mento 'Pflr diversas faces.
Da,Conven. social sob o aspecto fisico. A colheita

-de fructos para. apresenta-los no' commercio, 'Oti
da-los aos povos, 'pode ser; sobr2ludo em tempos de
f-ome, uma obra mais ou menos meritoria. Porém si
se soubei' que para se colher esses fructos" foi:âm

'l4
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'~errubadas (como fazem os selvagens) as plantas que
os pr9dnziram, pertencentes áo publi~o, e que po­
Ç1iam produzir muitos mais, certamente não ~e po­
derá considerar de conveniencia social essa obra,
porque vista pelos lados fisic~ e moral, se conhece
que traz ~prejuisos excedentes do valor da utilid~~e.

que importouo
Outrosim, se esses fl'Uptos fossem colhidos como é

conveniente, e mesmo se dêssem gratuitamente do
publico, se acaso se viesse a saber que vão sendo
prejudiciaes à saude, não é claro que esta obra olha­
da por diversas faces, por ex. fisica, moral e politi..
ca" se 'conheceria que não pode ser de con"'eniencia
social? .

,Em. Jozan, fazendo' observar as Cl}usas geraes da
esterilid~de humana, menciona o abuso de certas
substancias; e nellas, incluindo 'a camphora, cita o
antigo verso latino:

Carnphora per nm'es CÇlstrat odore mares.
Depois 'diz: De alguns anno~s a esta parte, se ha

feito um grande abuso desta substancia no tl'acta­
mento de um grande numero de molestias; e a in­
vasão do Cl}.olél'a de 1849, não ,fez cessar, sim antes
augmentou essa mania. Mas tambem immensas pes­
~oas poderam verificar em si mesmas a influencia se­
dativa da camphora sobre as funcções genitaes; e'não
poucas Damas cujo seio languecera ou se amoxama­
1'3, hão vivamente se arrependido de ter usado d'essa
droga, (O). ,

N'este exemplo se vê qt;lP. s,e não existissem outros
meios para curar as molestia!2, seria de conveniencia

(*) EIf. JOZAN. Traité prato des maladie; &c. 4: cd. pago 6000
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@" uso desse remedio, porque' enlfim, entre os males:
que não se podem evitar, é menos inconveniente o
menor." Mas havendo outros que nãó apresentam os
prejuisos 'que elle traz, se'conhece que o seu presti­
mo, observado sob o aspecto fisico, e mesmo sob o
Nloral e politico, não se mostra de conveniencia al­
gum"aa- li: todavia n~um paiz supersticioso, on"de se
entendesse que n'este mundo, só h-avemos de viver
em penitencias e mortificações, se poderia çonsiderar
de muita conveniencia soc~al.

Observa AU{f. de St-Hil. n qtle na Pro.vincia de
Minas-Geraes, uma vastidão immeflsa de solo povoa­
do que podia ser de utilissima vegetação a presentes
e vindouros, em consequencia da miner'ação, se ha
reduzido toda á ester'ili'Clade e a deserto.-.o mesmo
acontece em toda parte onde ha mineração e Gover'nos
que só cuidam n"uma parte da actualidade: aquella
de colher tributos. Ali os trabalhos da minera~ão

~executados sem pre-videncia} formam covas ebar­
l'aÍlcos em toda parte; o solo vegetal se reduz a mero
pedregal ~ os rios entulhados" innavegaveis se tor­
nam; I espraiando suas aguas, fopmam lagos e lagôas;
e portanto, outras gl'àndissimas· extensões. d~ terreno
vegetal e sadio, se convertem, pelas aguas estagna­
das, em mananciaes de febres que yão d,isimando,
antes do tempo, constantemente a população.-D'aqui
se vê que a utilidade que as lavl~as trazem' ao com­
me~e-io" onde os.. Governos não são zelosos do que
lhes CUmpl'8 fazer, olhada soh os aspectos fisico, mo­
}'al, economico e politico (embora a culpa venha de. .

(*) AUG. DE St-HIl.. Voy. cw Bré3il. Vul. 1.· pag, 155,135,
'155, 190, 25i 1 &c.
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cima-) não-pode Sel' considerada de muita' convenien­
cia sQcial.

;Nas notas relativas á utilidade socia.l (V. pago 110
e se~wintes),se acha!;Il nos §§ 2.°,.5.°, 6.° e 8.0 outr'08
ex~mplos. de ,obfas que vistas pela face fisica, ápr'e­
sentam di"eJ'sos gráos do 1,° elemento do merito .

.Soú o aspeoto.moral. As-Ieis que davam 1Jl'ivilegios
aos primogenitos (-e que aind.a em certas· partes da
Europa 9ão) de herdarem mais. que os outr'os il\mãos~

e. assim tambem as instituiçõ.es de- morgados, que
não só cau&am pI'ejuisos a O'utr'os herdeiros pela na­
tq.r'eza dotados de iguaes dil'eitos. mas. ouLrosim dão
mO,liYos. ;l'€les~ff(:)ições enLl'e irmãos, a invejas. e POI'

vezes· a crimes: são leis ou obras moraes e intel­
]ec~uaes que, olhadas sob vistas moraes e politicas,.
nã() se podem. considerar de conveoiencia social. .

Mais adiante entre as notas .relativas á utilidad~

s9,9ial (V. pago 112 e seguinte) se podem vel' DOS §§:
10 e 12 ~lguns outros I exeQlplos de obras que, exa­
m~nadas pelos aspectos mOl'al e intel1ectual, apre..:
senJar:n.nenhuma ou muita convet:liencia social; e que­
em diversos paizes podem ·mudar, de um para ou11'o
extl'emo, o seu valor. .

Soú o asp~cto moral, e economico. A descoberta, e
3: tomada da posse do solo amel'icano .se julgou a pl'in­
cipio na Hespanha uUla obl'a de altissima convenien­
cia e merito social, porque foi uma obra emprehen­
dida por motivos e meios louvaveis,. com difficulda­
des a vencer e riscos di~.inutos, em comparação da
immens'a utilidade material e da pr'opagação da fé
que podia resultar. Com 'effeitu a utilidade immediata
Dão podia ser mais favoravel do que se mostrou. Po­
rém as cODsequencias muito posteriores mostraram
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que essa utilida'<1e não foi' oe conveniencia social. A
H('spanha pela excessiva utilidade material que d'a-·
quella obra ía colhendo, se tornou orgulhosa, preg,ui­
çosa ,e, tudo gastaudo, se reduzia a pobreza; e por­
tanto é forçoso dizer. que se no tempo' d'essa desco­
berta existisse quem soubesse olha-h s'Ob o aspecto
mOl'al, economtco e politico, ou conhecesse as cit'­
cumstancias desse paiz, fi as boas ou más habilida­
des de quem ogover'oava, podia prever' que 'para
elle, a utilidade d'~queIla obra não era de convenien­
cia social.

Um outro exemplo de obr'a que apresenta, em
ponto menor, analogos l'esultados, se divisa no Alva­
rá de 8 de Agosto de 1618 e nas leis que delle pro~

yim'am relativas a privilegios. de mineir'os e lavrado""
res. Mas a este respeito remetto o leitol' para o que
já escrevi na 19.a .nota do Canto 5.° da Engenheida.

Umas quaesquel obras que só for~em uteis a gente
immoral, ociosa, viciosa, ou usural'Ía, avarenta e·
despresivel, sendo investigados pelos lados mo"ral;
economico, ou politico. nunca podel'ão ser tidas em
conta de obras meritorias e convenientes?

As loterias publicas engodando a muita 'gente,
principalmente a pobre', que sujeita-se a privações
para poder comprar os bilhetes respectivos, e assim'
servindo de tirare,m o que é util e necessavio a mui­
tos entre eIles dividido, para ser dado em porções
rnai"s avultadas só. álguns dos compradores, sendo
olhadas pelas faces moral e eCQnomica, dão a conhe-"
ceI' que são instituições contrarias á conveniencia
wcid "

Sob o aspecto politico. Se a utilidade da obra ou
da guerra que levou a independencia a9s Estados-

. I .~
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Unidos nort'americanos, isto é: a um povo aêtivo·,.
i~austrio~o, e .morigerado , podia-se considerar de,
conveniencia social) ,não é o mesmo d'aquella utili­
dade que:podia-se esperar da obra que levou a inde­
pendenda·.a.outras republicas ou na<;ões sul-ameri­
canas, porque não estandol etlas em circumstancias.
para, emanoip'adas, -bem se dirigirem, só' laborando.
em continuas guerras civIs, convertem a l'espect.iva;
utilidade ·em grandes prejUlsos.

Sob (J aspecio ínteUectual. Qualquer obra impressa,.
ou escola que ensinar·cousas. superfluas (;embora dif­
ficeis) totalmente inuteis, e pelas quaes se perca ())
tempó; ou que propalar theol'ias falsas, prejudiciaes.
ao :bom progresso" ouque ensinau.más ar.tes de quaes­
quer· especies, não· sendo corp vistas de acautelar O,

pubJico e traze.lo prevenido contra' os malfazejos;:
poderá nunca ser uma, escola on uma· obl'a de con­
veniéncia 'social ?--Todavia, onde se temem as luzes,.
as escolas; e os·livlros que fazem perder o tempo sem
nada ensinar, podem .~er considel'ados de convenien-·
cia social e muito TO€I'itorios, -

Uma Academia de autes ou seiencias estabelecida
em cidade que nenhum luxo apresente, nem motivos.
de muita' distracção, e que oifel'e(;{a. faeeis 'meios de·
vida com pouca dispendio, ,certamente poderá ser de·
muita conveniencia social.. Pé101 contrario uma Aca­
demia d'essas estabelecida .em cidade onde poucos.
estudantes' poderp viver e estudan,. em razão de serem..
nella os· meios ,necessarios á :vida e o luxo, assaz dis-.

. pendiosos, e oS.div.eI,timentos ,muito .seductores, ~131'0,

é que olhada sob vistas intellectuaes, 'moraes e eco­
nomicas, ,ha de apl'esentar diminuta:. convenien'cia
social.. ..' .", .".. j, • ,: ." 'I'
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Nas citadas notas 'relativas á utilidade social (V.
pago 111 e seguintes) se poélem ver nos §§ 4. o'e,12.&
exemplos de ob,'as que observadas sob os aspectos
moral, intellectual, economico e politicb; ·não- apre­
sentam o 1.0 elemento do mel'ito., ou podem apresen­
ta-lo eo:t grãos elevados.

, '

lTOTAS P-!LATI1ÀS Á~irrictrLol~E TÊítóioA I

• (INDICADAS A PAC. 44. )

, '

As difficuldudes na ·execução das obras fisicas, nas,
acções IQoraes e nas pl'oducções do entendimento,
podem ser vencidas por habilidades, faculdades ou
fOl'ças mais ou menos energicas. E porque estas, che­
gando em alguns'oo~os além do,gráo da mediania dos
esforços (Arts. 43 e 44 do C. R.) que pode fazer a
plmalidade dos homens, ba circumstancias augmen.
do merito .social; e em outros casos (Al't. 51 do mes­
mo C.) ellas não chegando a esse termo, b:l cir­
cumstnncias attén., é por isso conveniente'conh'ecer
quaes s~o oSltermos medias dessas forças. I

Na nota que deixei a pago 44, apresentei a razão
pela qual só pode-se dar conhecimentos do media
termo das forças fisicas; e 'portanto, a estas me limi­
tando, aqui direi que a força fisica se mede:

1.0 pelo ob~taculo vencido, isto é: o pezo que se
carrega, se tira ou. se err.puxa.
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~. o pelo tempo empregado na acç1ii) (Art18 do
, .ç: do P. Lcotejando-se' oOS respectivos esforços com

os termos mttdios das fOlóças que' a 'pluralidade dos
nomens empré.gá nos Ibe'smos serviços, e com os t,er­
mos medias do tempo ~que nelles gasta.

Os 'esforç~s ou sacl'ificios e habilidades flsicas po­
d,em seI' de muitas especies; e não é difficil imagjIJal'
ohras, nem acontecerem factos de merito social, em
que se apresentem difficuldades venc;das com tl'aba­
U10 manual, ou braçal. no andar, no COI'l'er, no carre­
gar pezos, no duello,·no atirar com armas de fogo,
0tI com arcos, fundas, &c. .

Não é preciso se manifestar o media termo das
•. forças e habilidádes que se empregam em todas estas
, esp.ecies de exercicios; nem aqui é lugar competente
para se discorrer sobre elIes. Porém, afim de se tor­
nar mais intelligivel o' que no Cad. se diz acerca
d'este objecto, apresentarei o medio termo .só de al­
gqmas ,forças e 'habili'dades (calcúladas pelo que se
mostra em climas tempel'ados) de homens que ne­
nhl)ma causa c'ontl'3l'i~ teem natural ou for'tuita d'a­
ql1elIas mencionadas no Art. 4~ do Cod. R .. Essa me­
dia,nia de forças, conforme tenho extrahido da citada
ol}ra de Melch: Giofa, é a seguinte: /

i.O No caminhar.,
'. Quando o esforço para caminhar não tem sensivel
diflerença d'aquelIe necessario para ficar de pé, re­
sulta n'a'quella acção um movimento 'de cinco pés
(termo media) por minuto segundo. ,
. Se andando com esse progresso de cinco pés por
minuto segundo em planice regular, os hom~ns po­
,dem (termo media) proseguir de 12 a 14 horas pOi'
di·a, antes que a fadiga -lhes esgote as forças. , .
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2.° No cal'reg·al'.
As pessoas· que não estão exercit:adas", '(i) pezô que

pedem ~31'regar, é, pouco, mais ou menos", igil3,b ao
pez(i) de seu corpo. Aquelh,ls, e:xel'citad'as em caIlvegos,
poderil fazeI' osfoJ'ços maiores.

3.,0 No trabcdlia11. , ,
O esforço.,media que um homem ';pode fazer. mo­

vendo uma qualquCl' mriquim~, ,é' a<}l1sidP.'I'adol igunl.
ao esforço pl'ecisó pat'a levantar ri altUl'a' de 3 e i/i?!:
pés, um pezo de 22 lh. pOJl cada' minuto segundo, se
tl'abalhando 10 hOl'as paI' dia.

Para se conh~cer' os tel'mos mctlios dos' e~tH'ços

oommuns nos homens quando, ~m alguma obra se
exeI citam duas ou, tr'es especies' de fOl'ças fisicas-.ao
mesmo tempo, se evita facilmente quálquer embal'u­
ço, redu:ZJindo as ftH'ças' dQ medio ter'mo 'delcada ~ma
e,s,pecie :i' metade: a um tel'ço~ af\.lrirÚp1at'th~ segundo'
<Ipe ellas são duas, tr'es ou qUaLJ\6,~s ~sp'edes de ftll!>­
Çj.1S empl't~gau:..s. Isto que digo, é alg.ulma (\1H18tt con­
tJ.'adictul',io ~~o~ o.que deter'mina: ~,~,,~~.jí4 § 2.0 do
C. n.; mas corn>quanto visse que havia de.f~j~o·ll() dito
AI'L" o deixei assim., nã\l sv eÍnI J.'azão·d~ algumas
anOlnalias em cOl'tas fUI'ças,. mas sobretudo pal'a evi­
tat' o inconveniente da tendencÍa que temos de exa­
gem,,' qU3pdo ajuisamos uce~'ca de forças'cxtraar'di­
Jlm'ias, p.1'inoipalmelite das intellectivas, pelas qua'es
110amos ,logo :fl\sciuailos. '
. Os esforços que ohegam ':".0 duplo, ao -tl'ip,lo do ter..
mo medio" estão sujeitos a uma lei gel'aI extensiva
ás forç~s' fisicas e ás. intelIectulles: O maior esfol'çO,
pOl' essa lei, equivale á v-elocidllde·.de mo"imento do
membI'o que a exe'outa: o' duplo' esfo~'ço equivale ,u
duas met~des do m~SIl)O "esforço, comQ se fossem

. 15
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executadas consecutivamente; o. triplo equtvafc a
tr~s ter.Ços du mesmo' esforço', _executados· em tres
tempo!'? successiv@s,&c. Por este "principio que·.Ber..
noulli,' com suas observ.ações, attendendo a que. ~s
forças vitaes são-lilni~adas" estabeleceu a, re~p'elto das
forças fisicas; se infere que os maiores .esfQFço~ pos­
siveis úluando -não excedem os limites, ~ecessarios ã
"J .

covservação da. vida) se executan~lq em ponc.as horas,
.umâ o1:)l,'a, são pouco rnai's ou 'menos de força ,igual
nqnella que se emprega executando a me~ma obi'.a.
COP\ ,·egul~l'. moderaçã?,.em .todo.o decúr~o .de um
dià.-Destas obseJlvações se: eolhem normas nãQ .só'
I!~I:~ ':sé conhecer, os diversos grãos de, esforços em­
pregados em ob,ras fis.icllS e intellectuaes, indicados
pelo Art. 43 § 2.0 d~ C.· Ro., e Ar!. 19 § L° B) do C..
do P., mas 'tambem p3,ra não .illudirrno-nos quando
esses gl'andes esforços são empregados com .grandes
intervallos de te mpo, ou sem nec.essidade\..em obras
qne, admhtem esforços menores e o tempo preciso
pára' Ó ~oni:mum. dos homens regularmente executa­
las;, ~isto que' os citados Arts,.. 43 e 44' (dizendo ne­
oessadt;i ,e conve,nientemente) só a,ttendem,aos esforços·
nécessarios: -,"

, I ,

. Os termos mediosldas forças que se,em,pregam nas
,Olmls tisicas mais geraes 'e' frequentes) estão conhe-'
cidos" e servem de base para cálculos em muitos, or­
çamentos que se fazem' acerca,das mes{Ilas. Obl'~S; p~h

réul, não é assim a,respeito da.s forças e babilidaclf,\s,
~enos frequentes. N'~stas só se p'od~m fa~e~ cotejos
entre .as pl'opdas e alheias forças. e habi-lidades) en­
tre aquellas de ~m individuo e aquellas ·de outro ..
Mas _aIle~ar disto, eip razão de·have-rem diversos g~áos
de habilidades, ~pr~sentarei alguns delles, porque se
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"poder'ão genéralis:lr' na applicação a outr':IS especies;
e contribuirão: em mnitos casos, não só para mellwr'
se cotejar': diversas difficllldades':vencidas, . mas para
se conhecer aquel1las de .maior', grão 1 e-nas obr:as r~s­
pectivas tambem se VeI' umas ,razões maio1'es ou me­
nores augrnent. de merito.· .

Para este fim partiremos de um caso simples, co­
mo é aquelle de atirar ao alvo, com instrumento,
seja qual for: peça de artilheria, espingarda, arco,
funda &c. . . -

Se a destreza no atir'ar estando' firme, para alvo
firme, c131'o, de tamanho determinado, a certa dis­
tanCia, é de ditliculdade como 1, será de difficuldade
como 2, 3, 6, 10 e 20, a medida que

1.° houver mobilidade no agente,
,,2.o. houver tambem Il}'obilidade .noll!Jvo,... ó!..

3\,° ficar o alvo de menor tamanho;
4.° estiver. o alvo mais escuro;
5.° se- elIe achar a maior distancia....
·Estas difficuldades fisicas, podem seI! augment~das

pelas forças momes, par'que havendo algumas affec­
ções qtle abalam: receios, sustos, esperanças, &c. se
tOl'na tudo muito mais difficultoso. .
. A r'espeito das difficuldades 'vencidas n'es~es di­
versos gr'áos de destreza, é muito mais difficil, e por'
vezes impossivel conhecer os piversos ter'mos m~dios

ou gl'uoS'.de habilidades manifestadas, e por' isso os
cálculos regulados pelo Art. 44 § 2. o.do C. R.,e pelo
At't. 19 § 2.° B)·do C. do P. só &e podem fazer' apro­
ximativos. Mas este cálculo e julgamento .appr~xima­
tivos acerca de$sas difficnldades vEmcidas. em obr'as
de merito social, não trazem inconveniente algum. ,

yor'que, não ~lavendo' per'feita' ex.actidão, a differença
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queJ. pode brrver;' só ,consiste fi'uriJ~' crrcu stahéi:i·
au~rne-(l}t'3t.iva' maior ou menor, de mais 0'0 de mcno8,"
que'por epgal'l() se applica ou deixn':"se dé appl'ié:l1·:.ú'J
obra respectiva, ou a quem a ,execntqu.' -;. i ,r e iI

, r

-_ "t'" (l~DICA()AS NO rn, DA N-()'l'A, DE' PAG. 47.) 1.\.,.,
.,111 "

, ",

,. ..,

. Autilidnde social das ohr'as'mer'itorfas pode. ser de"
tres diversas qualidades: fisica, mOl'al e intellectív'a;
e'por isso em diversos AI,ts. do- Tit. 2.° Cap. 3.o ·se
mostr'am O~ modos de computar' cessas diversas utili­
dades e repr·esenta.,.las· em especie -circulãnte.. Mas
porqoe'~ a maior parte das. obras mel'itor'ias, ou' càda 1

uma d'eIlas, comquanto manifest.c' s~lientes uül:ida"'~

des sociaes só de ,'ulguma- das',ditas -'cl:;rs~es 1~ tod.a­
via não deiX:3 -'por vezes de mostrar· tambem· uti­
lidades menores de alguma das demais classes; afim'
de. se dar provas d~' que no dito Cap .. 3.9 (que·é.o
competente) não se esquecem para o cálculo reSRe.'
ctivo essas d·ivcl'sas utilidades, está declarado no Ar't.
25, que 'sc-.ha de attcnder ao disposto nos,Arts. 1~ e1

1'3, visto que eiles mandam comput,ar essas utilidades
menores pelo methodo o'mais alJropriado. E âe faeto:'
fazem obser'var as obras ou sua .utilidade; pelas suas"
diversas faces. de maio.r., ou menor' ,conveniencia so-:
cial; e assim., quando é maior, mandam assignar',



ti;s mesma/) olmls umas razões mfgmcn.Lativas" dei m~1"'
"jto,; a8 qUMs"pelo yalor que se Ihe.s dá; justnmenle
rep.'esent:am., po cálculo )'espectivo a cOl'respoQd~n~e.

utilidade social de que deri \'aO). ,
Outrooim, podendo acontecer que uma obra qUl!I­

quer apresente uma utilidade primaria de uma só
classe, e vista a obr=a -POl" diversos'luoos (como tenho
exposto nas Notas a pag.· 95 e seguintes) mos~re a
~mpOl'tação de alguns damnos- ou prejuisos relativo8
:is outl'US classes de utilidade; h'este caso os mesmos
Arts. 12 e 13, pelas mesmas razões e modos acima
ditos, fazem '2oitnar as obras com razões ,atlenuantes
do merilo; por'que assim lhes fica descontado oque
desabona a utilidade principal que apl'esenta 'u mes­
ma ol;H'a mer.itoria .. ·E quando esses pl'ejuisos OÓ daw·
nos, sâo excessivos, então os mesmos Al'tS. fazem
que a obra (conforme o expresso ·no Art. 31 § 4.° do
C. R.) destitu,ida fique d~ seu mel'ito ~H>cial., L

. A vista do exposto no mesmo supl1acitndo Avt. 25,.~

uma-vez que as quautidades do 3.° elemento de mui-,
tas obras meritorias, se devem inferil': _I,'

- 1.° dos prestimos que ellas te'em ; .
c 2.~ do espaça de lugar.e de tempo a que chegam·

esses p.'estimos!;
p 3.° do numero de individuos que os podem pai',·:.

ticipar; , ,',
apresentarei aqui uns exemplos de obras encaradas
por esses tres diversos modos; porque assim, esc]a..;'
recendo as normas,' a sua applicação torna-r-se-ha"
mais facil, e não menos a cOI'I'espondente illação res~ c

pectiva aos gl':ÍOS da intensidade, do mesmo 3.° ele-',
menta em quaesquer'obras mel'itol'ias.. ., ;.,

I " o., , , , ~ :.
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, §"t.~ Classe de utiti4adeifisiJ.ca. Os 0tiuJos ,que se~­
vem pal'a;os myope~e:~s.prp.sbites,.;ou para a,maior'
pa:rte dOl~ hornens,idos.os m~lhor divisarem os pro~i-.

mos objectos'; qil'cumstant~s, até suá ·mais.·avançada
idada,·,e·q·ue: s~m el~es,.6cavam dante,s f; ficariam.ain­
da·,. .pr.iva~os de in:Dume.ros exercicios visuaes; .clal'a­
mente mostram que pelo'~eu .pr.estimo devem: ter um
uso extensivo a immen.sa ge.nte, e prestar. muito maior
ul.jJjdad~ ,social que não o' o.cuIo ,de ,curta mira ou de
l'heatro', (ainda· que.este ap.'esente; igualou maior dif­
ficuld-ade em I fabrica-:l0.) ,porque sel!ve quasi tão so­
mente de satisfa.zer. a curiosidadé' de poucas pessoas.

§,:~o.NQ caso de verificar..,se a.descoberta ha pnuco
tempo mencionada em PedQ.dicos.; respectivtll nomeio
fàcil e pouco, pispendiosQ.Qe separ.ar da agua o gllz
infiammavel que eHa, contém, e se poder e.ntã.o. co­
mo é provavel, e.mprega.-Io para' Ulnmiriar. de noi.te as
ruas e as ca~'as,'e talve~ de ·fazel,-o tamb-em suppl'il'
em grande parte .ao ;emp.rego do comhusti~el ;..,á vista
do inexhaurivel manancial desse gaz, e da ,ger,al ne.­
ce.ssidaàe·que:ha de.luz e·fogo para usos domesticos,
p ublico.s, e para as artes, se conheceria que essemes­
mo, gaz .é,.d.e ·muito mai,0v utilidade que não aquella
dn,s outr(i)s meios correspondentes, de que agora

usamos,.- :'~" :1"' .... " . ,'. .
.§~3.o Citasse de· t~liJidade m.aml. Um peqiJenoJ10s­

'pital que sirva d.e,amparo á pobl'eza. enferma,. ainda
I que., no caso d.e não haver' muita ~obreza.nem.do~n-.

9a, poucos enfer.mos para elle l~eCO['l'allJ'; ou ·uma ça-
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peng que SÍI'Và para a conservaçã'o de práeticas e
principios Jôeligiosos utei15 á moral; ,e necessarios á
pluralidade dos homens: qualquer d'esses humildes
edificios ao publico doados, sedio sempre pelos seus
prestimos, umas obras de maior utilida,de ·social que
a doação de llm palaciQ explendidOl-só,l'esél'vadó para
algumas danças ou distracções e jogos nocturnos, por
que traria este pouquissima iutilidaJe social, toda
cercnda por !J1uitas inconvehiencias,' ,
'§ 4,0 Classe.'de \utilidade intelleciual~}' Um' folheto
de 'elementos de logica, scienoia util 'a ,t'odas' as'pes-'
soas, em todos bs negocios ~ circLimstancias da vídã,
é", pelo seu' prestimo, de maior utilidade. 'social do'
que podem sei' muitos volumes em' gl'3nde formato,
clleios de grandes enigmas, 'elabofádos'logogriphas e
beIlas charadas, I. '",' " ",' '"''.. ,

SECÇÃO 2,a ". .
, Dos éspa90s de lugar e de tempó!

i . L .

'Ir .. 11'-, ....

~ .' '., I •

. § 5;1' Classe de ~ttilidade fisica e m'óral; Ehti'é duas
ou n'üíis es,p'eL"ies de' plantas 'ach'adas~ bu tr'azidas 'U

, cultm'3, todas de iguaes mtel'eSsantes prestimos', apl'é­
seotal'ã ,sempre maiO!' ,utilida3e socia'! ou' hum'3l'iita­
ria, aquelIa que vegetal: e produzir em maior ríume,­
1'0 (le cli'mas diversos,':' ,'~ í ,." ',I" .. '

§ 6~(j O mesuio podé-'se dizei' aceI"c:i' de animaes,'
domestica~eis;' de que o' hotne'm':possa utilmente se
apl'oveita'r." .'1 l • I ...... J. ',/". h',fr.;l', 1 .,'

§ '7,b Na classe' 'd'üs 'i'nst'i'ümeni6s' defen~ivt>S' e'of­
. fensivos, a espad'a é mai's 'util que 'O' punhal~"'p'orque

chega iDais.longe!; o àl' O' e afrecha '(se7 estivesse':ém



llSQ) seria mais U!til.. qnE"a espada; na :lntigui.dade,
Arç.himedes. mostl'ou qMe seu's espelhos ustorios eram
mais uteis, pOl'que chegavam Gom sua influencia mais
longe que as-frechas. Os model'nos com a' espingal'­
da,. e melhor com o.s canh'Ões, atirando mais longe os­
mOltiferos. T!rojectís, mostram que pela distancia-a
que chegam, em quanto lOS homens se gue!,rearem,
se colhe destes instl'umentos maiol' utilidade.. .

§ 8.° O telegrafo electt'ico que pode ser subterra··
l1eo ou submarinho, e 'que por isso pode tl'abalhar em

- t.oda, palte a todas as distanci;1s tel'l'aqueas (pr'escin­
dind9 de su~s completas e· promptas operações) sér:ú
sempl'e mais util, qu.e out('O qualquer de especie que
a~ba,obstaculos. no atl'avessal' o,s mares.

§,9.,0 Classe moral. As leis peculiares a ·um paiz,
quel' digam respeito á mOl'alidade ou a qualquel' ob­
jecto,em consequencia das r.il'cumstancias <l'elle, po­
liticas, J'cligiosas, mornes, e.collomicas e mesmo tisi­
cas, poc1~m ser tão somente por certo espaço de tempo
murto 'convenientes e uteis, e depois se tornarem su­
pel'fluas' ou mesmo prejudiciaes. E pelo contr'ario as
leis baseadas nos pl'incipios natur'acs e de equidade
uniy.el:sal, serão sempre uteis em todos os tempos e
lugares. ,

§, 10. Çla~se intellectual. ~'odas as ideas relativas
~os.falsos'f!leritos, ..á~ falsas honras, ao falso dil'eito,
9a força, .que cm prejuiso geral, somente são uteis a
DOuco.s, p,oderão .I~reVfllecer e dur'ar J;los lugal'es e
tempos de. geral corrupção ou de ignoraDcia, ou on­
de :l pre'potellcia de f'oq;a fisica oppl'ime e subjp­
ga os PQvo.s;.e pelo contrario aquell?s ideas relativas
a~ verdadeiro merito" á verdadeiras .hom~as, ~",ao

direito do merito social, em todos os tempos e luga-



i.'~s, alJCllRS' os ÍlOV,OS chegar'em a' conbeceJlas e'prã­
~,ticamen{e'~pl'oveita-h.ls, entre elles hão -de ser de
socinl sua 'constante e immensa utilidad~.

SECÇÃO 3.a

Do nU1Jwro dos individuos participantes.

§ 11. Classe de utilidade fisica. Uma 'das maravi­
lhas da' antiguidade, isto é; as pYl'amides ·do Egypto
que só serviam para turnulos de I'eis, é assim tão so­
'mente de 20 em 20 aon'Os (termo media da vida
desses funccionaJ'ios) \ser'vipm para dar jllzigo a ·um
'defunto l apl'esent:lYam e apre~entaln uma utilidade
'!Puito menol' a~aquella de um qualquer humilde fal'ol
que de noite se deixando ver de longe, dá sempre a
"Conhece)" a muitos nayegantes a localidade er,n que

, sé acham, e deste modo'lhes f'àculla a càntinuação de
suas vi~gens 'com boa direcção e sem perigos.;(Melc.,

r Giqia..)
§ 12. Classe moml e intel'lectual. Uma obra qual­

quer imp,'essa eui diversas lillguas, pode apl'esentar
desde a mnxima até a minima, ou nenhuma utilidaJe
soci:-ll, segundo que essas Jinguas são mais ou menos
cónb.ecidas: E portanto todas e qúaesquel' obras im--

, pres 'as Iittel'al'ias, moraes, artisticas ou scientificas,
'que (creteris pa.ribus) forem divulgadas' em linguas ac­
cessiveis a maior 0.° de leitores, sào de uma utilidade
mais geral. '
: § 1;~. Classe intellectual. Em qualquer paiz que

'apresenta' rri uiLa illustração, ai Ilda que seja pouco' po­
puloso, as obras irripressás são extensivas a gr'ande

...numero de iúclh iduos, -e ,ice-·versa: em qualquer
16
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d'aquelies que são analphabetos, ainda que muito
populoso; essas obras são extensivas a poucos indi­
viduos.-' Qutrosim cada urna das materias, ordin~
riameilte é só extensiva a urna determinada classe
·de pessoas.

As hypotbeses _apresentadas em 2.° lugar sob o
aspecto ln'tel1ectuai a pago 'f02, são outros exemplos
apropriados para este lügar, porque n'uma se en­
xerga a instituição extensiva a muitos individuos, e
na outra 'a poucos.

Muitas obras, como V. gl;. a exposta no § 42 da
pago antecedente; .aqueHa apr.esentada no ·Ensaio a
pa~. 8t, e quaesliller'outras analogas; mui~as de da­
divas que -se podem .fàzeI' &c. &c., mostram logo o
'I1.o,dos individuos que as partkipam, e igualmente a
respectiva utilidade: Porém, o n. O approximativo dos
participantes de outras obras, desume-se de varias
cf~cumstancias peculiares ás mesmas obras e aOs di­
versos paizes: da' qualidade dos pI:estimos 'que ellas .
oiferecem, e das pessoas que as podem ou sabem a­
proveital'; da quantidade dos objectos a ql}e as mes­
mas obras são applicaveis; da distancia a que cbe­
'gam- suas influencias; das via.s .de communicação, e
·dos meios de transporte; da liberdade do commeI'cio,
ou da prohibiçã(;) oas mesmas &c~ &c.

Oqservação.

Tudo quanto foi expendido nas 3 Secções de pago
'1.1D; 1t 1 e 113, que na forma do expresso no Art. 25
do C. do P., deve concorrer para se inferir o q~tan-'

tum da utilidade social que apresentam as obras no
mesmo Art. mencionadas; na realidade serve para
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esmar essas utilidades mesmo quando essas obras fó­
rem ·de nova especie, ainda não conhecida; porém
muito melhor servem para esmar (p.or meio do cote­
jo) a utilidade social d'aquellas que são analogas, ou
semelhantes a outras, ou que são da mesma classe

I

dellas, e cujos prestimos e extlmsibilidades já conhe-
cidas forem; porque n'estes casos se apresentam me­
lhores bazes pa~'a os cálculos respectivos.

nOTAS !\ELA~I'À~ 40 OESI1lTE1\ESSE.

(lNDICJ\DAS A PA~.·60.)

Para conhecer-se ou deduzir-se a qualid.ade e in­
tensidade dos motivos que impellem a practicar as
obras meritorias, está dictada'uma norma no Art. 55
do C. do P., a que são applicadas estas Notas; mas co­
mo é conveniente alguma dilucidação, aqui vou apre­
senta-la.' .
. A 1.a' parte dQ Art., dizendo que os motivos se d~"7
duzem da moralidade geral dos povos, refere-se á ge­
ueralidade dos motivos. Sobre este ponto se deve ob­
servar que quando os principias moraes de uma qual­
quer sociedade são louvaveis, a pluralidade dos moti­
vos que induzem a practicar as. obras, facilmen te nas­
cem de affeições sociaes, desd_e. o gráo de amizade até
o amor da patl'i::J e da. humanidade em geral; nascem

:~de sentimentos religiosos, de de,sejosde honra e es-



tima publica; dos desejos de pl'o'gl'esso civilisador, c
.de agradavel, mas sempre honrosfl convivencia. POl'

. estes principios se dirigem vistas geraes em todas as.
obras, e' por eUes facilmente se concorl'e a satisfazer'
as pr'ecisões publicas.

, Pelo cont.rario quando a sociedade tem muitos gcr­
mens de corl'upção, ~ neUa se anlepõe a riqueza, ()
poderio, o·luxo das humanas vaidades, ou os go ·os.
sensuaes, a qualquer merilo verdadeiro civil ou so­
cial, aos sentimentos religiosos, aos principios de
honra. de justiça e de equidade, ao amol' do proxi­
mo e da patria; quando não ~ nella mar'cado com o
ferrete de infamia o calote, a tr~paça, a fI'aude l a ve­
nalidade, a prostituil;ão; e quaudo os cargos ptiblic()s~

as honras, as recompensas não vão a quem as mere­
ce; n'essa sociedade os motivos que induzem a pra­
cticar as obras, 'São na sua pluralidade mais facilmen­
te egoisticos, nascem de falsos pl'incipios de sup(>os­

.tas honras, de principios estr'agadores e subversivos
da soci~dade, ou nascem de desejos de satisfazer' a­
quelles appetites que se mostr'am na gerhl corrup\.ào.

Assim esses bons ou nUlos principios gera~s, exel'­
cendo uma grande influencia sobre os ind~viduos das
mesmas sociedades, dão preventivos indicios acerca
dos desejos e motivos que induzem a praclicat a
maior parte de quaesquer obra.s.

Agora tractarei da 2.a parte. d" dito Art.; e afiltes
de tudo farei obseryar que quando. um só motivo po­
deroso induz a practicar uma obl'a. e não ha razões·
para suspeitar-se outro qualqu~r, esse é facil de re­
conhecer-se. Porém, não é assim quando podem ha­
ver muitos motivos ao mesmo' tempo;' como por ye- .
zes acontece! pois que para a mesma obra .a ruiudo
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concorl'em uns mais ou menos inteI'csseil'os', ontroS
mais ou menos 10tl\'aveis ou indignos, embora quasi
sempre algum delles pI'evaleça aos Outl'OS. POI' isso,
afim de se poder conhecH-16s e fazei' os respectivos
cálculos a respeito de sua qualidade e intensidade, é
preciso', além de_se attentar li mOl'alidade publica,
tumbem se conhecei' os' c:ll'ar.t.eres habituaes e as
cil'cumstan.cias dos agentes, dc que se til'a a. illa~ão'

inculcada pelo mesmo Alt. 55 do.C. do P. '
. Par'a esclarecimento d'este assumpto, acerca dos

caractel'es hubituae.s, direi que a quel'er-se dar as T'a.. ·
zões pelas quaes os motivos influentes nà emprez3 e
execução <las ob";ls, se podem inferil' dos di tos cara-;
ctel'es, seria preciso mostrar a causa pela qual cada
um individuo 'S~ habitua a UQ! methodo peculiar de'
"ida e costumes. E acrescentarei que essa causa (que'
em gl'ande. p<ll'te se vê no Appendix a 'este 0pusc'ulo)
aqui é supedluo most1'a-la, pois que basta saber-se
geralmente que esses habitos existem; e tanto é as­
sim, que por ex. ao individuo habituado a IQentir e
enganai', não' se acredita, e sim ant~s confia-se no
homem vel'dadeiro; ao que tem· o ha,bito de ·furtal~,

nada se entl'ega nem se fia, e sim tu<)o se <Já' fiado ao
que é conhecido probo, &c. &c. Por conseguinte nãQ .
se ignorando que ha caracteres peculiares, e sendo
cprto que esses caracteres no's fazem prevel' suas
tendencias, é natUl'aI deduzir-se deIles os motivos
influentes nas respectivas obras. Esses motivos, col­
ligidos que sejam, ao menos, os mais razoa veis e sa­
lientes,. suppondo":se que todos juntos tenham uma
determinada quantidade 'ou intensidade; apenas se
coteje a força ou intensidade de uns com at}uella de
out.ros, faeilmente se vem a conhecer ou esmar a in-
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fenstdade d'e cada· um delles. P.ortanfo acerca' d'este
pa,rticulal' só convém se apresentar -algum expmplo
em.que se veja a competente applicaçãQ. Apresen-'
ta-la-hei deixando de parte a influencia d.a morali­
Qade gel'nl e' aqueTIa das cil'cumstancias dós agentes.

Supponhamos que n'um lugar de muito ocio, vi­
cios e miseria .publica, onde a gente não sabe, nem
pode achaI' em que ~e occupe utilmente, tres pessoas
ricas, de commum accordo, formam uma sociedade e
com iguaes quantitati:vos estabelecem uma fábrica de
o}ljectos de muito commercio; e assim, ao pnsso que
elles podem 9fferecer algum interesse aos· sacias, a
fábrica pode o~cupar muita gente pobre 1 ~ lhe da}'
meios de subsisten~ia. Outrosim, supponhamos que
esses tres individuas sejam de caracteres diversos e
por ex. ': ,

Um seja negociante, avaró, astuto, cubiçoso;
Outro, um ente rico, presumpçoso~ cheio de vai­

dades;
Outro, um homem cordato, honrado e bemfazejo'.

. Supponha-se mais ,que esses indi.vid·uos com essa
fábrica; tçndo, realmente feit,o um grande beneficio
publico, á 'lista dos Arts, 33 e 40' do C. do P., fa­
zem petições de premio ao Areopago, asseverand(i)
que-practicaram aqueUa obra de merito social, com
Desinteress~, ·e só por amor do proximo. "

A vista desses caracteres diversos, quaesqu,er peri­
tos ou t~steIIfUnhas que fossem interl'ogados:acerca do
Desinteresse'de cada um dos socios, havido n'aquella
obra, por ,pouco que reflictam, logo entendem que
todos tres devem figurar n'esse caso,como impellidos
PQl' um'a força .moral do mesmo n. o de gráos; mas
seguindo a maxim~-Ex fru..ctíbus eoru'In, cognoscetís
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e~s-taÍnbem se apercebem que essas fOl!çaS moraes
.em cada, um delles são bem differentes. E assim,
soccol'l'endo-se ao bom senso e ii 'expel'iencia, n'uma
fOl'ça de desejos ou motivos impellentes, supposta
em cada um delles igual a mil, 'a vão discriminando
pouco mais ou menos como segue:
, No avarento e ambicioso:
1.o Pal,'a ganhar honestamente na empreza

commum ...•..... desejos cOJllO 100
2. 0 ' Para não ser impórtunado, nem furtado

pela gente pobre. . . . . . . . . . . . ido 200
3.° Para lucraI' no commercio dos objectos

fabricados, illudindo.a seus socios • • . ido 700

1000
No rico e vaidoso:

1.o PaI'a figural' de cordato' em especulações
, el~Yadas desejos como 100
2. o Para lucl'ar fiado em seus socios.. . .. id. 200'
3.0 Para não ver o contraste que ha entre

sua fofa dev:ls~idão e a miseria'pllblica .. ido 100
4.° Para mostl':lr-se bemfazejo e gosar da·
. estima publica : .. . '. i~. 200'
5.0 Para figural' de ricas,so • . • •. ido 40()

1000
No honrado e bemfazejo:

1.° Para e1!lpregar utilmente' os seus· capi... " J

-, taes . . . . . . • . . . d~sejos como 200
De se unir a sacias em que não confia

. 'muito receios como 100

Restam desejos como 100
2.° Para minorár a miseria.pu.blica... ido ,400
3.0 ~ara minorar o ocio. e os Yicios geraes ido 5pO

1000

•



, 00 expendido se vê que na obra do avarento c cü'"­
Liçoso~ não ha um só motivo louvavel dos contem­
plados no Art. 27 § Lodo C. R:; que em 'dez partes
dn totalida'de dos motivos influentes, ba duas indiffe­
rentes, e oito interesseiras, sendo sete destas, das
compr'ehendidas no Al'l. 31 §§ L o e 6.0

, e pelas quaes
Dobra não tem o Lo nem o 4. o elemento.

Se conhece que nn obra do I'iéo, e vaidoso, de dez
partes da totalidade dos motivos,que o influiram, ha
seis indiffel'entes, duas de motivos interesseiros e
duas de louvaveis, e por isso n'esta obra o Desinte­
resse existe, mas apenas chega ao medio termo 3d ...
mittido pelo Art'. 27 §§ Lo do C. R.

Se vê que na obra do honrado e bemfazejo, de dez
p:H'tes da totalidade dos motivo's influ~ntes, nma trio
somente sendo intel'esseirn, e nove de motivos louva­
veis, nâ() somente se apresenta o Desinteresse men­
cionado' no Art. 28 do C. R, mas tambem se vê que
ha uma circumstancia augmeIJ. do merito, m~nciona""
da no,Art. 46 do mesll}o C.

Agol'a para dar algum esolúl'ecimento rell1tivo. ao
3. 0 § 'do me&mo Art.. 55 do C. do P. j apresentar'ei
um outro 'exemplo j 'e será de um Medico que pede o
premio do rriel'ito soçial, por' ter iibertado das garras
da morte a 100 individuos. '

Supponha-se que reinando em alguma parte uma
epidemia surnmameute mÇll'tifel'a, esse Medico, mo-

orador em pa'r,te não affectada, vai corajosamente para
o foco do mal, a exer'cer a sua profissão.'Para investi...
gar-se os motivos que o indouz~m a dar este passo, e
inferi-lo, 'principalmente pêlo exposto no § 3.0 do
Art. 55, é conveniente prescindirmos do que inculca
02.0 § do mesmo Ar'l.; e por isso havemos de suppôr



(lue não conheeémos,.o.caracter hahitual d'esse Medi­
co, nem, sabemos de que paiz é, e sim tão somente
não ignoramos que tem meios escassos de suh~isten­

cia. Por isso, é destas circumstancias e, da profissão
delle q~e havemos de tirar a illação. Assim suppo­
nhamos que neHe a força dos motivos impe}lentes
é de intensidade igual,a tOO, e que, a vista d'esses
dados, sejamos induzidos a presumir que os desejo
ou diversos motivos influentes para a sua deliberá­
ção tenh~m umas intensidades como segue:

1.° Para agenciar meios de fortuna, sessenta cen-:
tesimas partes, ou .. ' .... desejos como 60

2.° Para beneficial' a humanidade . . . . . ido 20
3. 0 Pam mostt'ar-se corajoso ......• ido 10
:4.o Para adquil'ir experiencia e reputaçã'o me-

dica ..... , '. , . . .... ·id. 10

tOo
.

Até aqui se vê que os sessenta centesimos da in-
tensidade dos motivos interesseiros, sâo,o duplo dos
30 de motiv.os 101lvaveis; é por issf> as ci1'cmnst. an­
terio1'cs :i obra, indicam que não pode neHa existir
o elemento do Desintet'esse. Vamos proseguindo.

Durante a sua clinica ou, em outros termos, exe~

cutando elle a sua obra, ao passo que salva da morte
a muitos enfermos, pede pagamentos mais que gene­
)'osos; acumula capitaes que o vão enriquecendo; e
'assim, se de um lado tributam honras :i sua habili­
dade, blasfemam de outro lado,alta e poderosamente
a sua cubiça. Aqui já' mudam de face os motivos im­
pellentes para ·a sua ob,'a; ,e ,pad m sei' fulgados co­
mo 'rgllc:

17
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-!.o Para agenciar fortuna •. '. desejos ,como 80
2.° Para mostrar-se corajoso. . • . . .. ido 10
3.° Para aâquil'il' experiencia profi~sional. . ido 5
4.° Para beneficiar a humanidade. . ido 5

100

,D'est'arte se vê que dez partes da totalidade dos
motivos influentes, deduzidas uma e meia de motivos,. '

'indifferentes, restam oito ele moti'vos interesseiros, e
meia só de louvaveis. E portanto, outrosim pelas
ciTcumst. concomitantes, se conhece que a obra 'desse
Medico, não cOlltém o 4.0 elemento das obras de me­
rito social. Continuemos.

Em fim acaba a epidemia, e o Medico enriqueci­
do, victorioso contra a fouce da morte, com 11 rique­
za adquirida por seus curativos em gente abastada e
avarenta, funda um Hospital para a pobl'eza desva­
lida, ou dá a se'us fundos um outro qualquer destino
de beneficencia publica. Assim acabada a sua obra,
em vez de pedir premios de merito social por esta se­
cundaria, os pede pela primaria que a julga mais
honrosa. P,ortanto, a vista das circumst. sttbsequentes,
tornam a mudar de face os motivos impellentes; e
n'este caso podem ser julgados como segue:

1.° Para beneficiar a humanidade, oitenta cen­
tesimos ou. . . . . . . . . . motivos como 80

2.° para adquirir honras e bençãos publicas id. 10
3.° Para mostrar,·se corajoso a f:.lvor da huma':'

nidade 'ido 5
4.° Para adquirir e:xperiencia profissional a bem

da h.umanidade ; ido 5
'100
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Pode-se aqui reflectir que 'se esse Medico. fosse de
antemão conhecido de caracter generoso, os mot.ivos
impellentes para a sua obra, antes de emprehende-Ia
teriam sido julgados diversamente. A intensid.ãde
d'aquelles honrosos, eX,cederia muito atIuella âos ou­
tros; e na execução da obra, ou durante os curati­
vos, pelas mal julgadas exorbitantes exigencias da
gente avarenta e abastada, a mudança apparente dos
motivos delle, houvera sido múito maior.
·00 expendido se infere que para se conhecer, Se

nas obras meritorias ha Desinteresse, cumpre inda­
gar quaes foram os motivos que induziram a practi:­
ca-Ias; que para ,este fim, -a má ou boa moralidade
geral nos põe de sobreaviso; que o caracter habitual
dos agentes e suas circumstancja~, muito orientam
para ·de antemão prevel'-se a qualidade e intensidade'
de&ses motivos; mas para conhece-los com toda a
exactidão, é conveniente se attender a tudo, ou ver
o principio, o meio e o fim da obra. Assim confima­
da fica a norma dada 'pAlo já citado AI,t. 55.

FIM lU SEG '1),\ PARTE.
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tU ECE<:S-mADE 110 E~S[NO PUI1LICO' n.\ TIIEOlfiA 110

MEIILTO, SOCIH, E DA AIIOP~:ÃO DOS 'COnICOS I

llEfSPECTl \'oS PAliA CHECAR-SE A 'rER Ul\I.\

VEI\DAIlEln,\ r.EnAt cn ILISAÇÃO.

o cOllhrcimenlo da sensillilidilde lISiCiI (' morill.
Ú o que nos ajudil ii cornprrt'll'ndcr a hfslorh das so-
fi('llilrtes flue nos e:,qJ\lc,. a natureza de seus
senLimenlos que nos dl'ixa mle\,(nhar as pri-
marias cilusas dos far.loSoQh • ,lO, olhos do povo ocrul­
lilS ficam ..... A hisl'Oria nalural lIO homem, cI ­
ve se'r o resulliltlo rliI ohserva~1io exacta de lodos os
r.lelos internos e exlcrnos da na lu reza humana:.. "
Mas o lIIi1lcrialisla dl'Sl'reza os lal'los inlemos; uu­
tros acllam-mills' simples c p;'omplo não SI' rtilrein 110
procrs~o paus:irtõ IfjJellosO dil ob. erva~õo; 0' legisla­
doq" e os jurisconsullos aprn:ls cómr~,1I11 a suspl'ilar
a obrigaçiío que ll'em de conheccrem o homem ,mies
ele lhe darem (eis e de se erigh'cUl cm juizes de uas
acç(l('s. '

1'. nossl. Tl'acl.:do D: penal. Cunsill. prel. Cap. II.

o projecto nntecedente que apresent~i de uns Co­
digos, havendo sido impresso (como fiz ver na Adver­
tencia, a pago 37) com o intuito de provar que a Theo­
ria do merito social pode 'ter UI~a util practica appli­
cação, e -assim elle mostrando somente uma uti­
lidade secundaria, é provavel que para lhe ser dada
toda aquel1a importancia qut' merece, necessaria seja
para muitos leitores outra cousa primaria, isto é:
mostrar-lhes a conveniencia e utilidade social que
pode provir d'essa Theoria. Pqrtanto desejando eu
obviar todas e quaesqu~r dúvidas, aqui tractarei de
apresentar succintam,ente as razões pelas quaes se
torna. conveniente, ou antes -de alta necessidade pará
o progresso humanitario, não somente a divulgação
d'essa Theol'ia, mas tambem a adopção do Cod. l'es-
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peetivos. Com tanto maior pcazer devo me propôr
este fit,o e neHe me empenhar, quanto conheço que
uma demqnstração plausivel do meu assumpto, che­
garia 'a levantar o véo de alguns mysterios que se,
referem ao conhecimento dos homens; e assim dal'ia
motivos para se modificarem alguns principios im­
portantes das disciplinas filosoficas e das sciencias
politicas e moraes, com grandissimo proveito geral
da humanidade. ,

Para mostrar as razões da supra mencionada con­
veniencia ou necessidaae .que ha, forçoso me é desde
já dizer que ellas derivam da causa pela qual os
homens não alcançam urna satisfação e paz geral
constante como precisam, e conforme devem pro~u­

rar e conseguir. Por isso hei primeiro de discorrer:
sobre a causa que obsta ao conseguimento dessa paz
duradoura com todos os beneficios que hão de acom­
panha-la; porque deste modo"me aplaino ,e abrevio
o caminho, visto que é-no 'alcanr.e destes beneficios,
fazendo remover as causas contrarias, que a Theoria
do merito social e' os respectivos Çod. apresentam
sua benefica influenciá; , '

A razão de não alcançarem os homens uma satis~

fação geral, copstante, e pacificos não áconservarem ~

facilm'ente se, enxerga nas muitas naturaes maiores
ou menores precisões 'que sentem, fisícas, moraes e
intellectivas, e no at.razo em que estamos 'de não se
haver ainda procurado ou conseguido os meios todos
para serem', nos limites do justo, convenientemente
satisfeitas; visto que a observação mostra que os de­
sejos correspondentes a essas precisões, ou parte,',
delles, sendo satisfeitos 'conforme sempre se practi:
cou e ainda se faz, prejudicam po.r vezes ao iodivi~



J!i

duo agente satisfeito, ou á soeieQade. E de facto' se
pode isto provar tanto pelos meios, corno pelos mo-

o dos que os homens para oecorrerem a essas preci­
sões, desde a infancia das sociedades até agora adop­
taram; pois que os meios tem sido quasi sempre as
maiores ou menor~s prepotencias da humana força
mais ou menos bruta, exercida por uns sobre outros;
e oS varios modos, frequentemente manifestaram uma
prejudicial intemperança de gosos: meios' e modos
esses, que em mai~r ou menor gráo~ conforme ha
pouco disse, e logo hei de mostrar, quasi em toda
partf;l ainda continuam.

Certamente n.5.o hei de negai' que se deram e dão
providencias proficuas pal'3 não faltarem meios de
oecorrer-se a muitas precisões geraes, melhorar-se
os modos de satisfaze·las, e cohibir-se um grande n.O
de prepótenci~s; nem eu negarei que 'muito se ha
conseguido. POI'ém sustento que se não cuidou em
occorrer, como é necessario, a muitas precisões' (~) e,

(*) Estabeleeenuo como condiçào necessarill ao eonsegu~men­

to da prosperidlldc c paz gcral, o satisfazimento das humanas
pl'eci~ões nos limites do justo ,. dou a entender (conforme jus­
tamente 'penso) que considero llS precisões como preeipuos mo-:
tores das humanas acções. 1\Ias, sem emoargo de assim dar a
'CD tender, e deste modo sei' explicito, devo dizer q'ue me con­
servo por ora nas gencralidades, ou não mostro, como hei de
mostl'/lI' mais adinDte, ns especies de precisões mais gCI'almente
influentes e as causas de que ellas nascem, que sào os motores
primordines, a que mais cumpre attendel', por serem constantes
em todos os tempos c lugares.

Entl'et.mto não ignoro que eu aprc~entando as precisões quaes
motores, quer dai humanas l,Icções instigadas pela sr.nsibilirlade,
quer d'aquellas 'que nascem da vontade, quel' das espontaneas
de qll~ ternos eonseiencia, sc ohjcelal'lÍ que muilas cOllsas se fll-
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íJ'lle de~te 'descuído' nasqem os maiores males a~luaes
da hllmanid'ade; q'H~ não a deixnm pt'ogredir' comQ

"zel':1 se~' h.l\·~~r' ,'\I;('ei~õçs. POI!ém dir'l'i qt;e ~e exàminando UI'1II
• 'túdn,-~c "eJ'1Í ql}c ,IS acçõc's (ll'al'liendas linemcntc c com maiol'

-au IIIcnOl' enn'hecimenlo do q~1C se faz (que se podem incluir
"!lJI~ c~uhs clnss'es, cohiil féz Filnrígicl'i: a d,! (Jr~cUl'H1' i,raz~rcs, c
aqllella dc evit~r dOI'cs) tnr/as dias drdvalll de [ll'ecisões tisicas,
.iju 11101',105, 011 i!lll'lll'ctivas.

AqucIlas que se p.'actie,anl. 5cnl (Iuc: concorre] muito n J~nz~o-
1 ". .. ., _ .
.IHlI'<I dl'lC'rOlina-Ias, c que nascelll de, amor, odio, medo, susto
Ílu"de il'liIlquC'r causa que uus imp"illa, nl'rnuate ou n.os indusa
11 1,f1ovilllc·ntos. involuntlll'ios, II:lel .se .1'0deJ'ão .derival' 'de qUl1'n
'Cnusa, PO"'<J'uanlo, i1iJúla que as lI·cçõcs. I'espectivas nasçam de
inCIlS eonfuzl\s; mixta's uu-associalÍns, ôU:Silll como de associações
de lJIovimentns, cm ultilllll aillllyse se·rcconhcce que essas lle~

-Ç,ões l'I'I"'csentam a !-lI'eeLão que sC'ntilllos do pl'azel', ou aquella
de satisr:JZC'r aris irllp(·tos de odin, ou de adversão, ou nquella de
fugi., do~ lllô;jes, -(1'1e ,UllS aOlC~lçalJl, ou aqu'eUa de cJesvial'lIIos
alheios 1II,IIcs pUJ' quc nns'eausôwinlll afilicções &e. &c.

, . ',Até as"ieçõe~ llue se Pt'ac~il'alll dc milo gl'lIdo; pOI' CIlUSôll'em
pJ'c'juizos, dOI' ou ineommoclur, c que'ootllralmente são pl'omo­
vida~' POI' desrjos de alean(}:II' um !I'rtleficio, ou de evit~l' males

,m,ilol'l's, se 'nlOstl'arn provenientes' da lneSJllôr c:iusa, ou da con­
vC'llii'ncia', 'e pl'C'cisã,j 1ft' ncloptllr 'o lue 'nlais coIlVém.

A-di"~peiro dcstas genel'ieas ohsel'vações, ·me persundo que al­
~li\el\l por ....ex.- d'aquclles que ainda seguem a doutl'inu 'do intc­

'J't',Ssc bem eúlendiclo, que 'são cio maicll' nume,ro, 'entendel'Ú que
", údc 'a!il'lIçlll' 011 aC'eital' o quc lhe agl'aela, ou que lhe pódc scr
"1ll)i!r'lIo :futuj,o, ~1'JlI LeI' prrCi,ões lIctunes. Outros que são gene,;
'I'OSÔS ou 'quc não sentem' 'o nguilhiio cio illtercsse, pensal'ão que
'plld'elll sli d/II' II 'lTluitas 'ol'cupações sem prceisão algurrlll, Ou­
tl'os'qu,e são spil'iLllnl,i_tas cI~ sO/lgue 'paro, entenderão que elles
fazendo lH:Il'('fie'ios cspontnlleos intciJ'lImellte 'desinteressados,
não' slllisfilZClll i 1\ suas Ilrecisões, e sim ás alheias .

. • A vista dist ,'.farei ouservar aos primei'I'os, que elles'aceitan­
do cousns (Jor' que lhe agl'adnlU, tl slla pl'ecisão de aceita-Ias dalil
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pI' cisa e deve, c s.im a,nLes a :miudo, não s,omente lue
('ausam gl':lnqes tl'ope~os em seu civilisamento, ma.s
oul,I'osim muitas calamidat.les. ' '

Pat':i vcrificar-se :.l exactidão destas asserções e
chegar-se a conhecCI' assim :.l esscncia das difficul­
dades a superm', como os competentes m~ios de, con­
seguir'-se :.l possi:v~l, constante humana satisfaçaQ ge­
rai, não é preciso passar prna revista a toda casta de
gl'Uves precisões que' ali, acolá se apresentam, mais
ou menos duradoUl'as ,ou pussllgeil'as, provenientes
de diversàs influencias, sobrctudo mOI'aes-e politicas,
e a quc,-pouco' a pouco, o lid:n' e lUtl:ll' do eivilisu­
monto humano vai occorrendo; mas sim cumpre in­
dagai' ein que consistem as IH'ecisões rçais geraes,
constantes e intensas dc todos os tempos e lugm'es ;

desde que OUSCl'I'lI1'lIlll quc alias (lodcl~ 1IlCS dar nlHu~l prazcl';
c SI! lunwlIl conla c1é ulIlr'lIS quc Ihcs podem SCI' dc quolqucl' mo­
du ulcis ou lIgl'udavcis no futuro, não·é só (llIl'a slIli;;fnzol'em
lll'ccisõcs fuluros, lJIas ou ll'l)sillJ porq uc SrUlClll 11 (lI'l'cisilO nctuul
de cuidal'cmno futUl'O, Aos sl'gundos ('aço vêl' quc emuora 'ellçl< se
\lCCUI)(~llI lão súmcnlc (101' di 'll'aq:ão, essa mcsula di~tl'ncÇ.ão Ilão
deix3 de naSCCl' dc 31guma 11l'ccisãO fisica, 1lI~I'al ou iutelleduül,

I
isto é; de ,da'l'em movilllclllo á~ eIJl'(lO, CSpl'I'iOlentarem s,uas lJa-
uilid'1dcs, ou mudnrcm dc cil'cullIstancias sc li\Tnndo da llIonoto­
nia, ou do tedio, Aos tl'l'Ceil'os fm'ci ouscrl'al' quc ainda l]nnodo
cllcs pl'aeliquclII :IS mcJhOl'cs virtudes do lII\lndo, não til'ixalll
pOl' isso de SCI' illlpcllidos pcla precisão quc s~ntem de satisfazcl'
II suas cOllscil;nci.ls, ou nos impulsos de seus COl'tlÇÕCS gcncl'osos.

AS5!1ll clltrndo quc as uoieas,a('ções hUlllanas pues' ~l.lIc-llão
são prncticatlas 1'01' algumlls (ll'c.;ci,õcs, s.10 :lqucll.ls' executadas
JIIÍ1ql~illallll.c:ntc quando u homcm o~l'a Sl'm cstnl' t'm ~i; por:, dis­
tl'ahido, pOl' louco, Cbl'io, sOlOllallluulo &c_ ~la' rsl"as ucções',
nnda tem dc COllllllum com II matcl'ia dc quc tl'acto, ncm podem
scnir de ()"jl'r~;10 :io fi uc I'I'Nençlo, c l'dçl':l 1"'0".\1',

'18
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-ôistingui-Ias umas das oubras , bem como as causas
de que derivam, e obse-rvar' tudo quanto lbes diz res­
peito. É o que vou fazer, em modo resumido quaÍ1-

.to me, fõ!' possivel. '
Eliltr'e essas precisões se apresentíam algumas tisi­

cas, limitadas, provenientes dos instinctes que pre­
sidem á conservaçho da vida. A essas, mediante a

··actividade das artes, s<.:Íencias. e commer~io, não mal
-se <1ccorre; e se não houvesse uma cansa t'stl'Uoba,
que logo manifestarei: uma caRsa que lb~s flH'ta' a
miada uma gran€le parte dos meios pr'ecisos" sem­
pre sem €lifficuldade ficariam satisfeitas. Os mobivos
que e-rÍ1: demasia augmen tam os.desejos c(!)rrespon"

"dentes a estas ppecisões, ou os i,nciÚlm a pento de pr'e­
judicarem ao individuo ou á sociedade, são facilmente
enfreiados quanto basta pelos males que resulta ao

.individuo descomedido, ou sàó corrigidos pela edu­
cação, pela 'instrucção, ou pelas leis em modo r:.Jzoa-
ve1. .E quem baldo se vê de meios parâ OCCO['j'el' a
estas pre-cisões, pode sem baixeza <)s procurar e ucha-

.1'os, contractando serviços; que de boa disposição os
pi:estando, facilmente sern inveja, sem cubiç.a e' sem
contenda, os'alcança em q,uantidade excedente ,ao ne-
'cess~rio r para alegremente satisfaze-las. Por'tanto
,não é d'essÇls precisões que nascem obsta'culos de
difficil remoção, ou difficuldades para o bom gover­
no des homens, ou par'a eIles se çúnservarem pacifi­
cos e satisfeitos; e por conseguiute a respeito delIas

'não se póde negar que se ha cuidado, e se cuida
,em occorre-Ias, e prevenir os males que possam ou
padiam trazer. Assim é conveniente investigar se as
maÍores difficuldades se encontram nas alais geraes
precisões moraes ou inteIlectivas.



i3f

A~s diligencias inteilectuaes que se mostram lia'
agencia dos meios de contentar 0S instiftlctos que pre­
sidem á conservação ma vicla, O\il de alcançar ç,oplma-,
didades f\ gosos necessarios para uma ngradavel exis­
tel!ltia; e mais aqllellas que se mostram 'C,@In o fito,
de minorar quaesquer precisões moraes, ou d,e conse­
guir prazeres desta c,lasse, não dev0 considera-la~
pl'ecisões intellectuaes, visto 'I!{ue n~estes cases as fa­
culdades mentaes, servem, p0r assini,dizeI', éle instru­
mento ,para occorrer ás ditas precis@e.s fisicas e nIl0-'

raes.
As precisões inteHectuaes se refenem álgumas das

faculdades da mesma clasl'e. Ellas .se manifestam
com desJ:;jos de p,rnzeI'es intellectuaes (p.er ex. d'aliJ.1Jle1­
les qUle se colhem no culti·vo ,das letras, n0 'gosto i11as

. beUas artes, no .das sciencias, e ma busca dos mei@s
cerrespoildentes. Mas estas não se p0dem con.sid.er.ar
precisões geraes, porque o amor da in.strucç.ijro nas
bellas artes e sciencias é mui,to lim.itado. Demais,
ho~e ,em dia sendo mais ou men0S animad.o esse amor,
e havendo em toma flarte urna plena libermade na co-'
lbeita clos pl'azeres r.e.s.J1leoti V,OS, (fur. nãe plleg:udicam
aos individuos nem á sociecl'a:cle, teÍn@s uma prova .
de que tambem se c~l~da em 0cco,r.rer a estas preci­
s"7 es; e assim do lado deHas não ba c(;)usa alguma ,qMe
difficulte °bom gOVElJI':f}Q, <(i) rmogl'esso e a paz dos,
homens.

As pllecisões mOl'aes são ele muitas especies, m.as
dividi-Ias-hei em 3 CLasses, a' saJ)e,r: .

La D'aqueUaf' que se "refe:rem.á l'eligi-ão.
2.a Das pl'eQisões relativas á sociedade.
3.a Das I'elativas ao )[.IOSSO lÍ:ndivid.uo'.
As l)l'eci~ões mo'raes que dizem respeito ao culto,
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e,que se manifesta~n nll.agencía dos meios de satis­
fa~er ás :rBesmas precisões, ou de alcançar os praze­
res, corresponàentes, emb@rà, com o andaI' do tern­
p~ ~quando se aperfeiçoaI' a humana sociedade) se
po'Ssam. t0rl) aI' intensas preci·sões· ger'aes, fOl'çoso é
dizer qúe infeli:zmente' agora t-aes não são; e se diga
em abono do, ver'dadeiro e justa, ,que olltr'os,im fe­
lizmente já 'não se podem mais sent.ir aquellas nasci­
das da· stlperstiçã.o e do fanatismo. Logo, tiltnhem
d:esse lado, nada ha que mos·t,re difficul<ladf-s a ven­
ceI', nem que obste ri bQa hal'monia c :i paz gel'al.

Entre ,a~ precisões moraes l'elaLh',as ri sociedade,
n~uram principalmente os clesejos me corHentar QS

sentimentos de sympathia, de benevolencia, soci;l­
biliidaQe e amor de patria; aqueIlrs de cari,dade, os
que n'ascem dos impulsos da cO.llscicncia, da genero­
sidpde &,c; Mas e'ss'as pl'ecisOns, posto que em s'Ocie­
dad.e v,irtuosa e bem éonstitu~da se 'podessem mani ... ·
festar geralmeHte, forçoso é tambem confessar que
longe estão ele. ser genes; e sim quasi tã0 somente
eIlàs· em toda parte simuladas, servem ,de pretexto.

·para o s,atisfaziment0 de precisões e des'ejos <!Jue se re-
~ereIitl só aos individu0s.-Pois que toco n'estas pre­
cisões moraes, .dinei que é' de sua escassez, ou de não
SltI\eID .ella.s gel'aes e intensas, que provém a di~­

euldame maior 'Q0 bqm progresso da s@ciedade; e pbr
isso logo veremos de que modo se pode" ayiventa­
Ias, faze-'1as creS.cer, conservar e satisfazer a, favor
do progresso geralL da paz e da prosperidade. '

Nos restam a e~aminar as precisões moraes q:ue
só se referem ao nosso individuo,. Entre .ellas sobre­
sahem as que <1erivam do. sentimento de hIdepen­
dencia, e aquellas que mostramos ,com d~sejos de
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bem flgul'3l' em diversos, modos, isto é: com nossos
dotes ou prendas, fi:;;icas, mames ou intellectiv:as.
Essas ex-igem mn acuJ'ado exame, pOl" quanto' uma
pa1'le dcllas, não s'endo attend.idas, -apresentam im­
mcnsas d'aquellas difliculdarles que investigamos, e
outra parte, a sabei'; as preeisões de, ,bem figurar,
aquellas s~10 que em toJ~\ p:u'te as apresentam mtrito
mai{)/'.e.s, Das p/'ecisões d~ta class-e, que ordinaria­
trlen·te a miudo sào in,tens:lS (ainda l{WC os 'meios de
oceorl'e-las cnstem socl'ificios,' P01' vezes prejilldicia@s
aos instioétos da consei'vaç{io da vtda) rfsultam COll­

SOI,OS e' graneies pl~uze/'es, quand'Ü. os sentimen tos e
desejos respectivos, contentados são; e dôl' que ir­
rita, que nào ahr.aoda, ese cx,::werha, quund@soffr.cm'
con~r:u'iedades1 ou ficam maHog/'udos.·

As p,'ecisões e os desejos que nascem do senti­
nlfmtó ou amor da .in:depel'ldenci,a1 muito mais nohres
são qiILlalldo, .!lão limitados 3,0 ,individuo, s~ associam
üqtrelles que nasccrIíl do amo!' de pa,tria. Mas a res­
pei~o das precisões cl.esJJes dQUS sentimentos, só direi
que as difficllldades de satisfaze,-las derivam primci­
·ralm.ente dos ,almeJas que tenil de bem figUlra,p <![iUem
põe Clhstaculos a contenta-las. Não. mais me e'xten:'
del'ei~ por qlianto ,1qlielJas precisões sã;() geraes e in­
tensas, mesmo até o fanatismo, só entre, as pessoas,
ou nos paizes que 'conheoem seu dü'eito, sua digl'lÍ­
dadc e qUe vivem oppressos;. e pOl'tanto se vê que
-eHas 'não pod-em ser motol'as cónstantes e g'eraes dos
homens. Assim esguardaremos tão somente aquel­
]as precisõés que se mostram pelos desejos de bem
figural' em diversos modos, porque realmente ua lm­
mar..l!Ídade são g,eraes e const:uites em todos os tem­
l!lI>s e h:lgHl'es. Í~ destas que o saLisfãzimellw mais
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·eoll:venielilre fic<m 'cm .des'cuid@, porque analysadas
não'fOl'am, nem 'co:nheeidas na sua essencia; e aquel­
las são de ,que nascem os ma~.Qres males actuaes da
humanida.de,. e por oonseguinte as diffic,uldades maio­
J'eS para eJla cons~guir a' sua pCl'feição mora1.

Antes de manifestat'quaes são QS grav,es males de
que fallo, e os modos e meios de satisIlazer os desejos
de.bem figUiraiJ', é necessario mostrm:'-se a caNsa pri­
mitiva desses clesejGs; e visto que ella está e,m dous
sentimeut(i)s qlJe téem 'uma influemcia const'ante nas
acçi!les humanas, devo manifesta-ios; e 'lambem seus
modos de agirem, afim .de poder-se verificar não so­
m~nte a sua existencia, mas outl'osirn as menci<ilUa­
íilas precisões que elles caus;:tm, e as d·iversas influeFi­
cias boas e más <rue vão exercitandQ na moral de
tódos.. '.

Esses -dons sentimen.,tos, e ~ais a<fHeUes cltlS instin­
o'OOs que presidem á celnservaç-ão da virila, são os pIle­
ei'Puos geraes e constantes mot@res .das acçõ'e.s hl!l­
manas, q,\Jl'é já <Ilesde ha mi\JlÜO foram procm.'a<ilos,
mas <!JIUe. pel<i> .atr.aso da Ideologia ,e da ,Phrerl'o,logia
l1lã(i) Jbern.·se oonhece.ram. Esses. dons sentimeuili(')s são
aquelles da llf[a1~avithosida.d-e (como os denomin:un os
Phl'en@~'(i)go$) e da Ap'P1'fi)bativitlCTJde (*).

. '('*) As fllculrlaclcs 'da :nossa -nlma são reco.nhecidaB .cm numcro
muito mniOl' d'olquclIe conhccklo pelos .antigos. Os Phrcnologos,
c os,modcrtfios esc.r~ptores dc PsyclJOlogia já Icem-na? distingui­
ela cm .numcro proximo de I~O; c .prov~1VeI é que .I1elo andar do
felúpo, reconheçam vurias ·outl'as.· Outrosim clIcs sc ~ão. certi­
ficado dc que a [l05SI1 alma 'tem sua sédc em nosso ccrcbro; c
I)Ol'tRIfto ncnhunlll dc .suas faculClades fluel' instinctivlls, quer
mCII'UCS, -quer intel1iectllllcs, 'se CO'Dsidera i~lais pl'ovc'nientc 'de
Olrtl'lIS visccras, como cnlir.c al.gU'ns dos anbigos sc potlstl\'a, c
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o seDLimento da Mal'avi~hosidade é tal 4ue nos.
torna a todos susceptiveis de mais ou menos forte-

:linda lIS frequentes fl'ncs bom ou'máo c01'l1ção,-máos bo{es,­
más entranhas, &c., ,assaz clarallJcnte o indicam.

A distincção'de tlintas diversas faculdadcs, se bnzen em mui­
tos solidos argumentos npresentndos POI' 'vllrios escriptores: C

cntl'e cstes é certamentll Illereced,or de muito honrosa menção o
nosso Dr. Etluan/o Ferreira França (*); mas principalmente
pl'ol'eil) de haverem os Plil'Cllologos ohservndo vnl'ios fcnomc­
nos relativos a vnrias faculdades extl'alll'dinllria,mente desenvol­
vidns, c não menos li faelJldndes aITeetadas; pelo quc Viel'tlllJ li

conhecer müitns verdades importnntes'; dns qunes aqui só pl'e­
ei so mcneionar:

'1." que o eerehro não é um orgão só, mas sim um aggl'egado
de di\'l'I'sOS orgãos, e que cada Ulll delles sene pnra o exercicio
uns funccões de cnda uma das faculd~des da alma,. ,

2.° quc nào somente as faeuldnde' da nlnF'J são cm numcl'o
muito maior do que, d'nntcs se conill'eia, mns que todas IIquellas
instinctivns e moraes, vão'sendo gOVcJ'IJ;,clas pelll Razão, que a
todas !,,'eside, ou (\cv~ pl·m:idir.

5.° que cada uma das flleuldadcs da nlmn, exel'eita em cada
um 01'l;ào as suas funeçõcs tlinto rnelllol' q~anto clIes estão mais
uem desenvolvidos ..

Assim de cada um desses ol'giios, designam os Plirenologos
nas di"crsas pflrtes da cabeça Ilumnna, a loealidnde .do cerc.1J,'o,
cm quc se ellns nchnm, ou cin que sc executam as fllllCÇÕCS )'c­
lativas a cada uma faculdnde; e COlO isto não só l1luito eoadju-"
valll c\'lcs o estudo dn Psyéhologia, 1'0I'~UC nos fazem :lssociM'
idcas cm orucm li sc co'nserval'elll todas dUI'as, ID:lS tambem fa­
cultllll1 muitas luzes de utilis5illlus consequcneias.

Do maior dcsentolvilllento ue nLgulls desses OJ'gãos, é que
nasce a maior aptidão pnl'll o desenvol\'illlcn,to dns faculdudt's
r'espectivas que algumas pcssoas mostl'alll desde a sua pucriciu,
sem n em'vespond'cnte instl'ueção que se J:equer pllI'a outrotuflto
nJlrescntnTcm'outros mais adI;fltos, que não fo)'llm lJcla natureza
igualrpente bem datados. ,

(') ", SUtl olJrn cm 2 "01 , inlilulada l11ccSlig{,çÓCS de Psycllo10giCl.
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mente ficarmos ilO[)I'essionados POI' quuesquer éausns

tisicas, moraes ou intelleclivas de algnma yur'ieda­
dade ou de nova especie, e que sahem da orhita d'a-'
quellas que em, nós produzem tão somente a sen a­
ção ou a simples impressão. Superflllo é most!'a!' qne
este sentimento é mais ,vivo ou exeitavel na nos­
sa infaneia, e na iguol'aneia das cousas; e mesmo
é superfIuo provar (como é possivel) que este, e não
menos o outro sentimento, hão de pel'dm'a~' sempre
em quanto o homem existi!'; pOl'ém será bom apre­
sentaI' ao menos, algumas pl'ovas de que elles se ma­
nifestam constantes no homem ,desde o seu estado
de selvagem, até 9 maior gl'rio de se'u civilisameuto;
e e~pôl', uomo ja disse, os rnod.@,s e effeitos de suas
influencias., ,

O sentimento àa Maravilhosidade no homem sel-
vagem excita admiI'ações por quaesquel' causas na;­
turaes extl':lordinal'ias, e a miudo, medos. O l'aio, o
trovão, os eclypses, :JS diversas phases lunares, novos
animaes que ainda não vio, uns novos lugares, umas
pessoas.de casta que lhe sfio estranhas: tudo, eD} l':l­

zão deste sentilOento, lhe excita admil'ação. Nas pl'i:­
meiras acções, dos selvagens unidos em tribus, isto
é: n'aquellas que satisfazem a seus'instinctos de con­
servaI' a vida: na caça, na pesca, na busca de ani-,
maes e fructos com que se sustentam; na sua defen­
sa contra feras e contra inimigos, tudo oque nas difll­
culdades velJcitlas, excede o mediocre, causa admil'a-

o ol:gào da Mal'uvilhositladc tcm sua sédc,nas pal'tcs COI'I'CS­
. pOlldCIHcs ás supcl'i9rcs, antcriol'cs,c latOl'acs do cranco; aqucllc
da Appl'obatividndc II tcm nas partcs cOl'1'cspondcnles ás pos~c­

riOl'Cs do cranço, ou ~upcl'iorcs c latrl'llcs da nuca.



ISi

çãd nos expcctadol'es. Ess'a admiração, e o prazei; que'
se lhe ~companha, nÜQ só induzem a approvar e dar
10u~oI'es, ma~ t~mbem despertam emulações e in."
,'ejas. E os habiljl~osos, os diligentes, os valerosos
que deram motivo a essa admiração, sentem influi­
do e favoneado o seu sentimento da Approbatividade.

Este ultimo sentimento excitado pelo da Maravi­
lhosidade, e as vezes tambem por outrbs seÍltimen-"
tos, se manifesta por um desejo maior alI menor que
todos temos de ver nos out~os homens uma' appro­
vação' de, nossas habilidades,' acções, poderios, ou
para dize-lo em poucas palavras: de tudo quanto' é
fisico, moral ou intellectual que nos' diz respeito. É
um desejo de app,rovação viva, incitada por tima im­
pressão fOI'te, como de admiração e quasi que de
inveja. '

. Tanto úm, como outro sentimento, facilmen~e se
associam, e induzem conjurctamente o homem a pôr"­
se em acção. b da Maravilhosidade faz que ('lle se in.J.
flua com ideas do que é beBo e gran'de; ou do que tal
parece; o da Approhatividade lhe exCita desejos de
brilhar n'essa eleva«:{ão do verdadeiro ou ,apparente
bello e grande, ou em cousas que' lhe' são relativas.
E assim o instigam ambos a prOCUl'al' meios compe-"
tentes para conseguir esse brilho; e uma geral ap­
provação. Ambos elles juntos, não somente se paten­
team por almejas e espeJ:anças, mas outrosim as ve­
zes, com' receiós de mallogrados intentos, ou de di­
versas decepções.

Os individuos que, teem ',esca'ssez do sentimento
da Maravilhosidade se mostram insens,iveis,apathi­
cos em túào; nada teem de ideal; natural~ente são
automaticos, mecanicos, positivos. Aquelles,que teem

19
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deficieucia do senlin)ento da Approbalividade, mos­
tram uma indifferença, um desamor da estima alheia·;
se. conc~ntr3m egoistas, intractaveis, despresando a.
todo~.-D'ilqui se vê a cOflveniencia, ou antes a ne­
cess~d~d~ que d'es'ses sentimentos ha nos. homens
para terem actividade, chegarem a teI' uma vida·
energica assaz diveI:sa da vegetativa I e d"aquella dos
brutos: uma vida progressiva nas tI'ilhas de sua pe['-
feição so!}ial. ' .

O sentimento da Maravilhosidade, no homem q!Je
se edu·ca. e instrl!e, se vai cO.nigindo, c faz que elle
deixe de ad\TIiral' e applaudir o que não é admil'uvel
nem meritorio. Assim o homem, a medida que outras
suas faculdadés fisic~s, mOl'aes e intellectivas se vão
desenvolvendo, se entJ;'etem e deleita com a varleda-

.de dos diversos objectos que mais forte e agradavel
impressã.o 'lhe c,ausnm; e dest'arte' elle admira o beIro
natural e o bello art~ficial. Na'agricultura, na indus­
tria, ou nas ar.tes mecanicas ou libéraes, ou nas.
sciencias, se yai alim~ntando a par da admiraçuo e
do prazer que lhe trazem: 'approva e applaude aos
que mais nellas se avantajam.; se possue de emula­
çQes, tem a precisão ou sente o desejo de os imitar,
igualar ou exceder. Deste modo' o sentimento da
Approbatividade é favorecido, e concorda sempre com
aquelle da Maravilhosidade, quando agrada o que é
admiravel, ou pouco ou muito como tnl parece.

Ambos estes sentimentos, posto 'que sujeitos a
modificações por influeIl~ias fisicas, moraes, politi­
cas, &c., como provenientes que são da l1atureza fi­
sico-m~,al do homem, aquelles são que mais in­
fluem nos diversos generos de vida e cost.umes;

, aquelles q\le mais concorrem para os diversos cara-o
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etet'es, qoer dos individuas, quer das nações; e'd"ali;,
pelos divel'sOS çaracter'es, qúer, dos povos, quer dos,
individuas, se conhece o lque pode a caua um del-:­
le' par'eeel' mais' agradavel', beIlo e mais plausivel.
Sendo elIes bem dirigid'o.s, fáz-ern apr~sentar caracte­
res pacificas de social utilidade;' obrigam o homem
a pôr-se no bom caminho, a evitar ou despresar
quaesquer desvios; não o induzem a inrusti~as, a
prepotencias, nem Ü' sujeitam a quaesquer opiniões
alheias, e sim antes o tornam senhor de si mesmo.
Porém se observa que pela influencia destes senti­
mentos quando' são incultos, em geral os homens;
quer sejam post.os n'um:a ou n'outra qualquer boa ou
má carreira, a qualquer' dellas vão se affeiçoan~o';

nellas admiram os progr'essos; acham meritorio o
que se nel1:ls vence de mais difficil, applaudem a
quem, progr'ide, e vão mostrando emulação'.

lsto descortina a causa pela qual uns talentos,
umas indoles iguaes podem, só pela edúcação, assu­
mir diveJ'sns dir'ecções: dar pàra u bem, ou para o
mal; n'istõ se vê (como logo mais nos confirmaremos)
que a pllll'alidade dos vicias e das virtudes derivam
dos citados sentimen tos, e mais das' dil'ecções que
se lhes dá. Tambem na aptidão q-ue teep1 para facil­
mente se excitarem, se enxerga bem a causa porque

•.esses sentimentos, não sendo zelados, geram volubi-
lidades e inconstancias. E de facto a· observação mos­
Lra que n'este caso eIles dão lugar a toda especie de
seduc':{ão; aql1ella's l)elas quaes imrriensa gente se
illude, principalmenté pai' charlntanismos, liso'nja­
rias ou adulações; aquellns muitas que facultam um
maior ou menor predominio aos mais influentes bons
ou m:ios clil'ector'cs das sociedades; aqucllas que dão
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influ,encias mais ou menos enel'gicas aos demagogos
e, ~ev:olllcionar'ios; aquellas pelas quaes se exerce um
grande poderio sobre a humana força bruta. -Isto
explica o porque, ~m diversos tempos 'e lugare's, pre­
dom~(laram varias opiniões absurdas; a razão porque
nos tempos em que era mais escassa a insLl'ucção, e
o atraso ·nas artes não trazia tantos gosos seductores, . '
se 1a podido facilmente neutralisar' o egois.mo, ou
substitui..:1o pelo geral amor' de patria e de supposta
glqria; .por aquelle da propagução da fé &c. Explica
o porque estiveram, e estão em voga muitas falsas
lionras, oü se honraram e se homam geralmente mui­
ta-s más obras, muitos v.icios que olhados pelo prisma
da utilidade e con'yeniencia social, realmente são vi­
tuperosos.-D'aqui se vê, e logo. mais o veremos, () I

qU,anto é necessario zelar ou bem se educar' esses
sentimtntos.

Entretanto .0 que mais agora importa, é conh~cer­

mo.s quaes 'são as precisões ou os desejos ·de bem fi- ,
gurar que elles causam á plmalidade dos bomens.
Para .esse fim, teremos de examinar por venturà o
modo pelo qual esses sentimentos, ou os'mesmos ho­
mens vão sendo educado~? Oh, não! Os m-qitos es­
tudos que se promovem, as grandes iIlustrações que
existem, os bqns principios e preceitos que se divul­
gam, a. me'sma chamada civilisação geral de que nos
v;angloriamos, poderiam facilmente nos induzir em
grande.s err:os. A qualidade dessa educação, ou antes
seu poderio sobre esses sentimentos, melhor' se pode
conhecer nas precisões que elles causam, nos geraes
desejos que despert'am, nos gosos que offereoem; em~
fim, nos fenomel10s que produzem, e que rele~a a·
gora ,examinar,



Os elfeitos ou fenornenos geraes desses sentimên­
tos, se poderjam expór em diversos generos mais ou
menos compostos, ou em diversas especies; mas aqui,
para maiol' clareza, dividi-las-hei só em Wes classes,
que qualquel' dos leitores_ podel'á facilmente subdi­
vidir, ou com parte dellas, fazer novas ~.omposi­

.ções.
f. O €lasse. Esses sentimentos, nos animos fofos,

<lquelles são que os entl'eteem em galantes ninharias,
em immensas inuteis ou Ji.rejudiciaes superfluidades;
os que nelles acendem mil desejos de louvaminhas;
os que produzem a fa'nfarrice, a basofia, a presum­
pção, a,ostentação de toda casta; em summa, os que
despertam pl'ecisües de figuI'm' com ,vaidades fisicas,
moraes e intellectivas.

2.a Classe. Nos animas de 1.>.'ava· energia, ou de ri­
ja altiva témpera, movem desejos, e,xcitam ambições
de predominar fisica e mOI'almoote; provocam jactan­
cias, a manifestação de poderios elevados, o'rgulhos
e val'entias; e Jhes causam a p"eds~o de alcançar.em
o alheio respeito, à submissão, a- timidez.

3." Classe. Nos' animos nobres,' esses sentimentos
incitam precisões de alheia benevolencià; aqucHas
de bem figurar com a pI'áçtica das virtudes ou das
obras· meritorias; se disfarçam no amor da benefi­
cencia; se manifestam com desejos de honras vê-rda­
deiras, ou cem p'raieres que nascem de sincera alheia
approvação.

A vista d'estes factos se conhece que as duas pri­
meil'as classes de fenornenos, quP. são de principias
fl'ivolos, e destruidores, teem uma influencia maior
do sentimento da Mal'avilhosidade; e aqueHes da 3. 1I

,

que são de p"incipios dificantes, apresell~am maior
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influéncià do sentimento da Approl;Jativida,de, coadju­
vado on hem dirigido pela Razão.

Quando esses sentimentos experimentam alguma
euntrariedade, como' já disse, causam dôr 0':1, amic-

-ções a q\Iem sente-se por elle~ influido; porém com
a differença que se elles 'são bem educados, não só
fazem manifestar os fenomenos da 3.° classe, mas
ou'trosim apuram 11 dignidade, o brio, a elevação do

I

animo, desp'ertam emu1açôe~, fazem apl'imorar as
melhores prendas moÍ'aes e intellectivâs, formam Va­
rões, esforçados, prestantes, induzem a emprezas ele­
vadas, honrosas, em que se manifesta o amor de glo­
ria. Pel~ contrario, quando fOl'am deixados em des­
cuido, incitam a fazer maiores esforços e sacrificios
nas tentativas de brilhar peios modos expostos na La
e 2.° classe. São uns sentimentos que açulados en­
tão pelo Amor proprio, induzem, instigam, a ter so­
berbas,' a ser caprichoso, mais pretencioso, querer
précedencias, ser admirado, valer tanto ou mais que
outre~; obrigam a dar ouvido e ap:.llligual' a lisongei­
ros e aduladores. São taes de fazerem manifestar in­
vejas, odios, presumpções, jactancias, maledicencias,
'arrogancias, temeridades, ri até 'traições, vinganças
e prepotencias. Em summa,~ãouns sentimentos mo­
tores de constantes lutas civis p~lo direito d~ con­
quista ou fie usurpação, em menoscábo do direito do
merito, ou contioa o mer'ito social dos vivos, e mesmo
dos antepassados, no goso dâs honras respectivas.

Esses fenomenas, esses factos qU'é ninguem pode
negar e que mostram a existencia constante ~ gerai
desses sentimé!ltos, ou das precisões e desejos insa­
ciaveis", oú sem limites, que f2eram elles em todo
tempo e lugar, em toda idade dos homens, bem como
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seu gl'ande poderio, não pal'ü injustos pl'edominios e
tendencias subversivas em negocios domesticos, óu
no privádo exel'cici.o das artes, mas sim em cousas
que o público avista; são factos e fenomenos de·..
mOllstl'ativos de que os ditos sentimentos, segundo
que são bem 011 mal educados, aqueHes são que
abrem ou fecham o 'melhor caminho do progresso, da
prosperidade e paz ger'aI. • "-'

Para vermos se nos está franqueado es~e caminbo j

cumpre agora observar,. como ha pouco disse, quaes
são as precisões ou desejos q'ue elles tr'azeín á plu~
l'alidade dos homens; e pal'a esse fim .perguntarei :
quaes são os fenomenos que mais frequentemente se
apresentam? Certamente llinguem a.flil'mará que são
aqueHes da 3.a classe; e sim an tes o contrario. Pur,
tanto ha razões pUl'a se inferir que não bem se cui­
dou nos Illeios de satisfazer' ~is precisões moraes, e
que. . . . mas é bom demorar as illações.

Se exanimand-o bem as causas, seus effei'tos e as
consequencias, se vem a conhecer que os ditos sen­
t\meotos não sendo zelados, aqueHes são de que de­
rivam as maiores precisões, tanto pelas suas influen­
cias pl'ima.rias, como pelas secundarias; e que dest'
ar'te, não só muito conCOl'rem a difficultur o satisfa­
zimento das fisica's precisões provenientes dos ins­
tinctos da conservação da vida, mas outrosim a des­
virtuar as melhores leis civis. E chega-se a conhecer
que deHes provém a usura, a cubiça que geralmente
se nota; o almejo de nmontoar riquezas com egois­
,mo, após esperanças loucas; o afão da avareza pre­
ventiva de quaesquel1 absurdas eventualidades; que
deHes nasce a discordancia entl'e os principios de
moral e a práctic~ ~ a discordancia entre umas e ou-



tr'as ofasS'HS- da socied':Ide; entr'e o intel'esse pr'ivado'
e'o publieo. ,

Assim poder-se-ha por ventur'u dizer' que esses
séntimeptos foram zelados ou bem dir'igidos? Quando
outras muitas razões não' bouvessem, por um lado o
sequit.o :bajulador d'aquelles' entes'que-possuem meios'
materiaes com que se satisfazem os caprichos da 1.a

e 2.D classe, e a lisonjaria que licito a,cha nelles tudo,
e baixa, admira tudo, e ápplaude; e por outro lado o
geral abandono em que se larga aos poucos Varões
que dão exemplos edificantes, ou que possuem e po­
dem só ser generosos de-nobres sentimentos elevados'
_e de conselhos inductivos para 3 senda' que apresen­
ta os ~itados fenomenos da 3.D classe; bastar:n para
provar o contrario. A mesma ignor'ancia em que se
deixou até agora o publico acerca do 'que deve-se
considerar merito social;. essa ignorancia que deu in­
gresso a immensos preconceitos, vicios e :ibusos, e­
facultou a· sua diffusão; basta para ser'v~1' de plena
prova contraria, mais que evidente.

Os quotidianos fenomenos da 1.8 e 2.D classe' (*)

',(*) Quem produzisse um qua!ll'o estntistieo dos mais snlientes
~aiuad('s c nmbições de um qunlquer paiz gronde ou pequeno
que se julga civili~ado, ns diridiuuo nas especies competentes,
cxhibil'ia li observnção nJuitns que são mnis familinrcs OÚ pode..
I'osns n'ulII quc no outro scxo; nlgumns dellns que sobl'csnhcm
mnis em eertas clnsses; OULI';lS que tOlIllllll UIII vigol' mnior e111'
certa idnde, e que em idndes diversns, dão lugnr li influcncin de
outrns especies. l'tostl'al'ia que umas fisicns, l'ivalisanJ com vai­
dades moracs; ulIlas inLrllectivns em guerra com as fisicas, ou
cnda, qual das 'é-species, umas gucrrellndo ns outras; e mais en­
tre si discordes c rivncs os sequllzes dc coda uma especie. Apre­
sentaria um quadl'o aptlldo para logo se conhecer com elle os la­
dos mais fofos d.a gente, ou antcs paro cIla toda ver ncllc se\}
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demonstl'am que uma grande parte das pl'ecísões mo­
I'aes, sendo satisfeitas. como agora a.contece, muito
prejudicam ao indi.víduo ou á ~ociedade, não só pe­
los meios, mas tambem pelos modos que se empre­
gam; porquanto os modos manifestam excessiva in­
tcmpel'nnça, e os meios, se não sempre são de pre­
potencia tisica, o são de prepotencia rnóral, não de

retrato e melhor se eonhecl'r. Poderiu JIIostrm' que essas vaida­
des, aliás os sentimentos de que derivam, fazel!l a fav.ol' df'lIas,
o!Tellc!el', fel'i!' ou Illatar ao fisieo, ao mOI'ul, ao illtelleetual: no
f]sieo, lhe altel'ando as formus, as fl'ições, os' tl'aços naturaes;
ao ·illlelleetual, f.lzelldo esqueeer os IJOns j.)(·ineipios adquiridos,
c lhe ,'arl'endo,o uom senso; ao mOl'ill (pelas consrqueneías que
tl'llzcm) suO'ocnndo oulllos podel'osos nuturaes sentimentos: OI'U
(I da lllllisllc1e ou uenevolenejll, OI'U o da equidade ou jUStiÇll, os
pl'ineipios de I'eligião, o amaI' de patl'ia, e o mesmo que se jul­
gou donlinarlor universal: o Amor! Mencionaria eomo effcilos
dessas allluições e vaidades, um semnurnero de afilieções, inve­
jus, odios, I'ai"as e suas ll'isles eonsequeneius, cm eadu uma
classe c1rsses alllu,ieiosos; em SUlll!llll, lwvia de mostl'al' uma \'a-'
l'iedade 1JeIlissima (pol'que, segundo muitos pensam, é nella
que está o uello) uma val'iedaiie inkressunle das loueUI'as llU­
mallas; uma prova plena Ja eonstanei.1 dellas em toJa n vida,
e de .serem numerosas lI'e!'te secula llas luzes, muito mais que
nos sceulos alllCl'iorcs. '

Nada cu direi acel'ea da SO!Dma inll;lCllsa que esse esedptor
podia IlIll'eselltar, de dinheiro c·de lempn, despcI'diçada n'essas
":lidades e nmuições, pOl'que a este respeito (sem Illiás desdizer
() que soure nossas modas, luxo e industl'iu nacional, tenlto por
vezes esel'i(lto e puulic:ldo) me sel'ia fnl'çoso sei' em demlls~a C~­

tenso. E assim me limitando ao meu IIssumplo, s6 ael'e$eeÍltl\rei
que, se clle fizesse cálculos souI'e o numero dos individuos que,
IIp6s essas vaidllues c ambições se 1II0stram compl'chelldidos OllS

menCionadlls i." c 2.' elassc, c "icsse II coteja-lo eom o:nulUcro
d'nquelles que entl'am lia 5", duvido se acharia 11 propol'ção de
~m destes (11\1';1 mil d'aquclll's.



·lllelhoresconsequencias. E assim provam que acerca
dos meios competentes para o satisfazimento 'das ge­
raes mais poderosas precisões moraes, nüo estamos
a par dos outros actuaes progressos; que não se ha
nellas cuidado, como se fez relativamente ás fisicas.
'Por conseguinte, assim' como não ('ram para estra­
nhar as injustas ct'nquistas ou os frequentes J'oubos
e raptos, as amiud:id,as brutalidades, ·com innumeJ'os
ferimentos e assassinatos quando se honravam a torto
e direito só as forças fisicas, e não haviam leis ra­
zoaveis para bem guia.,las; agora que ~ torto e d.i:­
I'eito se admira e approva tudo quanto os ditos. sen...
timentos fazem apresentar dos fenomenos' das cita­
das La e 2.a classe, ou nelles se tem vanglorias; não
é para surprender que resulte um desgoverno moral
e mental, e muitos males correspond'entes; n!lm que
pára satisfazer~se ás precisões que trazem esses des-

.viados sentimentos, anciosameçte se procurem e c~­

bicem quaesquer ,meios bons, ou máos, mesmo .até
'baixos e vergonhosos. Por isso, não admira qne c1es­
sc's sentimentÇls 'se origine a geral indifferença pela
cousa publica; a geral incapacidade para "esponta'­
neas acções' generosas; a geral 'aptidão para t!:Ido'
empolgar; nem que elles façam' extinguir as mais SU:l­

'ves affeições, sociaes c domesticas. Não é. para estra­
nhar-se ,haver por causa denes uma quantidade im­
mensa de ingratos; uma constante míngoa de bellos
caracteres, ele,:ados, independentes; uma geral sqs­
peita da 'alheia pl'obidade; e já ningucm e nada haver
de grande (( respeitavel, ou que por tal seja apre­
ciado. Nem causa estranheza se deUe,s derivam am­
bições desordenadns, muito charlatanismo, innu~e­
ras baixezas e crimes, venalidades e· infamias, ou
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muitos vicios e males que as leis e a religião tentam,.
em balde, afugentar. Assim tambem é natural gue
delles pl'oH'nha a inconstancia da Opinião publica,
o torvelinho, as revoluções e guerras, ou iropêços
ft'equentes e desvios do bom caminho (');' a inutili­
dade uos clamores dos moralistas, .0 desánimo, o
8cepticismo, e finalmente o absur,do que julga imper­
fectivel a moralidade: o fenomerlO mais essencial da
melhor e mais perfeita máquina que nos é dado vêr!

(*) Gomo cm tisica se eonsilicl'a cousa natural, c não é para
aliminlr, que de bons ares pl'ovenha a boa saude, boa eôr, bom
oppcLite, I'obustez, nlcgl'ill, &e., c de um simples DI' corrupto
a pllllidez, frllqueza, muitas molestills c a morte; tambem não é
jwra estrall!HlI' cm moral, que dc um crro, um descuido, um só
pl'illCipio fal~o, derivem muitos males; nem que dc bons princi­
pios venham muitos uens. Portanto a vista dos vicios radieacs
da naturrZIl descuidada, que.estrllgam a moràl, ou visto-que fol-

, talll as instituições precislls para mcHiora-la, é natul'ol Ilpresen­
llll'el11 os 'povos muitns pcripeeias mOl'aes c politicas; e que eHcs
bem como os scus dominadores, por um qualqucl' revez, sof­
fl'lIm grandes abalos, que evitlelllellle1l1c lião solfreriam, se !&

cousa publica assentasse em bases 'I1iuis solidas. Por conseguin­
te, cm qllalltp nas cousas publicas não se adoptarem todos os
hons principios baseados na razão, e os melhores meios para
h<.m dil'igir os 'povos, é natUl'al, c não deve eausllr'estranheza,
que de um nonnada: uma noticia qualquer, um falleeimenlo Oll

llssassinllto de uma uniea pessoll, resultem por vezes, mesmo
cm tempos OI'dinal'ios, umas gl:andes l'evoluções. e ealamidades
gerlles, de que a histOl'ia Ilpresepta muitos exemplos. E assim
tam!Jem, a despeito do appello parn honras, conscieneia, justiça,
eivilisação, .&e., é natural se ter muita confiança n'e~tes, mais

"ou menos faeeis meios plll'a se cnn eguirrm lImllS revoluções ge­
racs, COlIJO por muitas razões é mllnifeslo, c como a declaração
de OrSiIÍí fcita nn interl'oglllill'io n que foi ultimamente sujei­
tado pela sua tentativa contra fi viila de Napoleão ln, é u'ma
pl'ova ullcl'iul' lJlais que evidente.
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-É só de uma parte da desviada influenaüh desses
st!ntimentos não zelados, que- deriva este perigoso
absur.do; e consequentemente a impiedade que não
admitte fé nem esperanças n'esta, e sim tão somente
na outra vida i

Das observaçô que temos feito, se infere que os
ditos sentimentos fl'pstaram o meditar de muito com­
puls~dor de llistoria e estatisticas, tenden~e a melho­
rar a humanidade C); que elIas de tal natUl'eza fi­
sico-:-moral que os não deixa abafar nem extingui,', e
sim amoldar em suas direcções, não foram ria SlHl
essencia bem conhecidos; e por tanto não zelados ou
dirigi90s como cumpria em ordem a se tornarem util:.
mente proficuos, mas sim antes em grande parte fo":
ram mal encaminhados, e em parte se tenta em bal­
de extingui-los, oppondo paUiativos ou penas corpô­
raes e :máthemas a seus effeitos, e ás consequencias.

Com isto se vê que são os 'povos desculpaveis ~na

rnaiQr pa.l'.te de Seus desvios, e que maior culpa te.em
seus directores. por conseguinte sobejas razões .se

I' I'

(*) Não podiam deixar de ser ill~l'uct,irer3s muitas lucubra­
ções rellltivas a innumeros malc~ sociaes, porquanto os conhc­
cidos até 'agora como precipuos gcraes' motol'es dos homens, em
demasia superfieiálmente observados, uns não dcfinido~ conror­
mó era preciso, nenhuns analysndos, pouco ou nada' scrvem
pnl'á uma uÚI explicação de (netos estatisticos c historil'os, vist/)
que só deix3m ver efIeitos seeundm'ios: fi c3da vez mais inrl'U­
ctiferas l13viam de ser as observações, porque esses julglldos mo­
tOl'CS ger.nes, não se prestando pnra utr.is Rpplicações, umn gran­
dc parte dos mcnçionados males, de origcns n'ão discriminada~,

só podiam scr occorridos p.clos symptolllas, com meios, uns ~o­

bre OUtl'OS, tddos pl'óvisorios' e palliativos, que ainda mais diffi­
cultam a obscrvllção dos factos gcnulnos em sua esscnuia, e tor­
nam tudo problcmatien no systema dc bem govel'n31' os povos.



apt'cscntam para datem di('erto a perguntar, se con­
tinuando assim as oousas, poder-se-ha ter algúma
esperança de aper'teiçoar nu mesmo s6 melhorar a
humanidade? se não se extinguirão aquelles poucõs
principios de mOl'al que ('eliquias são de influencias
reli~iosas de outr'ora? Se continuando assim, poder­
se-ha ter alguma esperança maior d'aquella de con­
ser'var a humanidade' vegetante sempre n'um mesmo
dr'culo vicioso?

A vista do expendido que manifesta o que é ne~

cessar'io se alcançar, os 01>st3culos 3 vencer, as cau'"
sas delles, a cohveniencia de remov,e-Ios, e. quasi o
methodo que. para este fim é aproveitavel; já não é
difficultoso infer'ir' ,llual deve ser () expediente a· se
adoptar. E ue facto se os ditos sentimentos de gr'an-.
de influencia na' pluralidade das humanás ac..ções,
nos podem trazer bens ou males; e se elles não se
podem extinguir, nem abafar '(nem conviI'ia, se possi­
ve] fosse),mas aptados estão para ser'em bem dirigidos,­
claro é que nos convém guia-los pelo cãminho de que
pode colher o maior e melhpr proveito a socied:.tde.
Em OU~I'OS termos: se os homens em razão desses
sentimentos que todos teem constantemente àctivoS",
sentem a precisão ·de bem figOl'ar tanto ou mais que
outrem, se adiantando em qualquer d'aquellas tl'ilha's.
em que se apresentam os fenomenos' das 3 classes
mencionadas; e se eBes seguindo, com vista~ vanglo­
riosas, ambiciosas; ou egoisticas a Ln ou a 2.n, po­
dem somente ~gurar com ouropeis c immoralidades,
muito prejudicando a si c a seus semelhantes; evi-,
dente a conveniencia é de lhes fechar essas trilhas
pl'ejudiciaes, c de lhes deixar aberta aquella em que
os di·los sentimentos unicamente podem occasionar
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precisões e desejos de especies. que cerceiam -o egois ~

mo, os desperdicios , a presumpção, as vertigens da
égalité,' as prepotencias &c. ;" aqueIla tl'ilha em que
os mesmos nosso~ sentimentos se podem concen~I'aT

nos desejos e gosos do admiravel (' plausivel que apre­
senta só fenomenos da mencionada 3.a classe; em fim
aqueIla que; por conciliar os interesses privados com
os publicos, pode muito facilitar o exercicio das me­
lhores virtudes sociaes, que presentemente não se
usam, e que por desapreciadas, ou mesmo em zom­
baria pqstas, no practica-Ias, custariam grandes sa­
crificios.-Mas de que modo?

Para esses sentiméntos não se a1imentarem desem­
peçados nos gosos das ditas La e 2.8 classe, agora
que já passou o tempo de illudir; àgora que não
mais é beIlo e proveitoso impôr jugos e peias, nem
razoavel é resuscitar leis r.o·ercivas e comrninatorias
que outr'ora, com outras vist:Js, foram adoptadas, e
muito menos é conveniente, aceitar leis de socialis­
tas; cumpl'e não deixar-se aj uisul' das conveniencias
pelas sensações, nem .deixar' os gostos intactos a dis­
crição dos estl'aglldos paladares. Releva que a R~zão
posta no cerebro do homem, para enfl'eiar e bem di­
rigir ós instinctos e sentimentos, exercite com f;lner­
gia as fuucçõ.es que lhe competem. Cumpre que ella
corrija o sentimento da Maravilhosidad,e, mostrando
quaes são os.máo~.gostos, frac~s'e prejudiciaes com
que, mal nos desvios, indigna e loucamente se figura ;
e que patenteando no bom caminho o beIlo, o verda­
deirq, o meritorio, prove que é digno de geral ap­
plauso. Cumpre que €lHa, ministra do direito do me'­
rito, satisfaça o sentimento da Approbatividade com.
justos e elevados·pr..:Jzeres montes de honra verdadei~

"
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I'a a quem os IDm'ecel'; para qlle o exemplo d'éss s
que de honrosa ~aureola, em alto houverem de bri­
lhar, seja imitado, emulado, excedido, e dest'arle se
tornarem essas honras por uso e costume, geralmente
nlmejadas; porque só deste modo a seiva da vida mo­
ral, que sempre se ha diffundido por todos e quaes­
quer ramos de fl'uctos corrompidos, se concentrar,á
n'aquel1es que só' melhores fructos dão e incorru­
ptiveis.
- É n'isto que ha de consistir a emprez~ e influen"cia
da Theoria do mcrito social com o respectivo Cad.,
de que tenho a homn de apresentar um projecto; e
é bazeado nas razões a"cima expostas, que de ambas
essas cousas julgo haver necessidade. A Theoria, ha
de apresentar os justos principios.em que e11a se ba-­
sea; á vista dos fnctos de todos os tempos e lugares, ha
de patentear pelo raciocinio os falsos merÚos fisicos,
moraes e intellectivos dos tempos decorridos e do.s
presen tes que erroneamente se ju19a1'am ou se julgam
verdndeiros; e pelo raciÇlcinio ha de manifestar em
que consistem os verdadeiros mel'itos assim privados
como os sociaes; os elementos destes ultimos, seus
laços comniuns, os modos e meios de conhece-los, e
de medir ou graduar os meritús de quaesquer obras.
ElIa ha de mostrar o dilTeito do merito E'ocial; os prin­
cipias de que deriva, e a convenieocia de protege-lo.
Ha de expôl' as necessidades publicas que mais ur­
gentemente reclamam auxilias mornes; os obstaculos
a vencer, os meios a empregar tendentes no bom
progresso; e assim dos f:üsos'merecimentos as pessi":
mas, como dos verdadeiros, as optimas consequen­
cias. Deste modo fazendo eIla desacreditar os desejos
e gosos prejudicines, e os meios com que se procu-
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ram os felIsos mel'itos; e muito aCl'editautlo os verda­
deiros., ha de exercer uma util poderosa influencia
na ,boa dir'ecção dos tantas vezes mencio,nados, ge­
raes inlportantissjmos sentimentos.

Mas, quando é, (se dirá) quando é que o racioci­
nio dos poucos instruidos, ou que se vão instruindo,
chegará a prevalecer, ou mesmo a ~ontrabalan~ar o
poderio dos cegos instinctos e sentimentos que na
torrente publica dos inveterados mãos habitos, ar­
rasta para desvios de toda especie? Responder podéra
que antes pouco do que nada; porém, tenho maior
confiança nas civilisadoras humanas instituições, por­
que o passado, a vista do presente, as abona; e
portanto, patenteaudo a que ponto julgo chegarem as
difficuldades dos meios respectivos, não deixarei de
mostrar que nas boas instituições, minha confiança é
muito esperançosa.

Par'a essa empreza apl'esentar' depressa um favo­
ravel exito, cel'tamente não basta uma ou outra es­
chola da Theoria do mel'i to social; é sim preciso um
immenso publico ensino. que, irradiando beneficas
luzes em toda parte, contribua a for'mar um só typo
de louvavel geral moralidade. É preciso divulgar-se
a instrucção n'esta materia, tanto nas escholas pri­
mar'ias, como nas secundarias, applicavel ao's diver­
sos gr~los da intelligencia dos estudiosos: limitada
n'aquf,llas aos elementos, .o'estas ext~nsiva a toda a
Theoria: porque d'est'arte, a razão ha de ir prevale­
cendo para uma util reforma geral, humanitaria. E
mais é pr~ciso que o ensino da Theoria, coadjuvado
seja pela justa sua práctica applicação nos Tri­
bunaes remuneradores; porque então se formará de­
pressa uma Opinião publica esclarecida e permanente
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em solidas bases, que não someníe· ha de aniquilar
toda tendencia' prejudicial aos povos, mas tambem
sempre mais ha de os anim'ar e influir no progresso
para a meta: a perfeição social. E portanto é de alta
urgencia que esta importante empreza, como é de
esperar, seja de bom grado aceitá e protegida.

POST-SCRIPTUM·

Me havendo conscienciosamente, persuadido que
o Projecto impre~so neste pequeno VoI. era a parte
mais urgente de uma empreza que pode importar
immensa utilidade humanitaria, entendi que era um
sagrado meu d~ver aquel~e de fazer, como fiz, toda a
diligencia, toda tentativa e todo esforço para o prQ­
duzir. E todavia devo confessar que, independente­
mente desse consciencioso impulso, desde que dei
principio a minhas lucubrações. e sempre no seu
progresso, me animava uma idea fagueira que (sem
embargo do valOl' <Jas horas vagas, na primeira linha
do Prologo mencionadas, que teem' um sentido indi-

. 21
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reeto) me não deixava. descançar em quanto flã@' o'
visse ultimado. Essa lisongeira idea que nascia 'de
observar a boa geral ac.eitação que. tivera a primeira
vez, se publicando o livro intitulado Dei delitti, e delle
pene, me alimentou o espirito sempre até agora. Mas
ernfim, algw~s indicias adversos me trazem uma re­
flexão, apparentemente capaz de arrefeceI' o calor de
que me animei nos tI'abalhos emprehendidos, e que,
segundo e.xpuz na Advertencia que precede a 2.a par­
te, muito longe ainda estão de 'seu fim. Esta reflexão
consiste em que os luminosos escriptos de CESAR BEC­

CARIA, nã~ tinham os inconvenientes 'deste Projecto;
por quanto elIe pO,de influir em ordem a minorar
muitos gosos fatuos que derivam de alheios precon­
ceitos; fazer deslusir ou ~ffuscar in'sulsas pompas e
galas; importar obstaculos a quem se alimenta em
vicios e abusos, a quem espera ou aspira a go­
zar falsas honras_ e vanglorias; e por conseguinte
o meu trabalhq terá adversarias, posta que talvez tão
somente occultos. Porém, será por ventura essa re­
flexão, capaz de fazer-me arrepender de minha ten­
tativfu? Oh.! jamais, nem e.sta, nem outras quaesquer
(sej(J; o exito qual for) porque Roda po<ieria satisfazer:
a minha .çonseiencia, como a s;atisfaz o q.1ll~, fiz e me
hei pl'OPQst0 fazer.-'Mas, eut-ão se não posso arre-:- .
pender-me, nem por logllad'o me daria, se ü'ustnadós:
visse as·meus intento.s\ o fita deste P. S." qual será?
-.É p,aI1a, ~11- de· .sobreavise os b.em intenei0nados,
que S.6· intenessam em qUaesque~ emprez.as de, pIlf''''
gresso humanit-ario .. ~fim' de farereml ~mpre,. como ,3,..

consaie.Il.aial 1hes ~ictar·,. os esfa,Il.<}Q& eOlwenie:nbes ~m

tenIllOSI <le bem caadjuwa-Ia&. . ,.
,. i 't ~

Q. 'a'lf,t/wr-,
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